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MINISTÉRIO PÚBLICO 

COLÉGIO DE PROCURADORES   

EDITAL Nº 3668, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 15, II, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 12, I, do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, 
instituído pela Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, do mesmo colegiado, CONVOCA sessão extraordinária do Colégio de Pro-
curadores de Justiça, para eleição dos membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça – Biênio 2023/2025, 
a ser realizada no dia 18 de dezembro de 2023, segunda-feira, das 14:00 às 15:00 horas, conforme as seguintes disposições:

1. A eleição para os Membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça – Biênio 2023/2025 será realizada por 
escrutínio secreto e voto plurinominal, na forma do art. 6º, IV, do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, ins-
tituído pela Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, do mesmo colegiado;

2. A votação se dará, exclusivamente, por meio da rede mundial de computadores, mediante o uso de sistema do Voto Digital, 
secreto e digital, instituído e regulado pelo Ato Normativo nº 28, de 4 de agosto de 2020;

3. A base do controle do processo de votação funcionará na Sala das Sessões - Sede do Ministério Público do Estado da 
Bahia, situada na 5ª. Avenida, nº 750, Sala nº 317, Centro Administrativo da Bahia – CAB, onde haverá computadores disponíveis 
para os eleitores que desejem exercer seu direito a voto no local;

4. Em conformidade com o §4º do art. 7º do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, instituído pela Resolução 
nº 2, de 5 de março de 2018, do mesmo colegiado, são inelegíveis os Procuradores de Justiça afastados da carreira, inclusive 
para desempenho de função junto à Associação do Ministério Público do Estado da Bahia - AMPEB, salvo se reassumirem suas 
funções no Ministério Público até 180 (cento e oitenta) dias antes da data prevista para a eleição, os que forem condenados por 
crimes dolosos, com decisão transitada em julgado, e os que tenham respondido a processo administrativo disciplinar e estejam 
cumprindo a sanção correspondente;

5. A condição de integrante eleito do Conselho Superior do Ministério Público é incompatível com a condição de membro do Ór-
gão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, em consonância com o disposto no §5º do art. 7º do Regimento Interno do 
Colégio de Procuradores de Justiça, instituído pela Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, do mesmo colegiado;

6. Em conformidade com o art. 19 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, os eleitos cumprirão mandato de 2 (dois) 
anos, permitida uma recondução, sendo inadmitida a recusa imotivada do encargo;

7. São elegíveis os seguintes Procuradores de Justiça:

-          Sheilla Maria da Graça Coitinho das Neves
-          Sara Mandra Moraes Rusciolelli Souza
-          Miria Valença Gois
-          Licia Maria de Oliveira
-          Moisés Ramos Marins (membro eleito da atual composição)
-          Rômulo de Andrade Moreira
-          Elza Maria de Souza
-          Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp
-          Paulo Marcelo de Santana Costa
-          Antônio Carlos Oliveira Carvalho
-          Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo
-          Maria Alice Miranda da Silva
-          Tânia Regina Oliveira Campos (membro eleito da atual composição)
-          Nivea Cristina Pinheiro Leite (membro eleito da atual composição)
-          Marco Antônio Chaves da Silva
-          Márcia Luzia Guedes de Lima
-          Margareth Pinheiro de Souza
-          Daniel de Souza Oliveira Neto (membro eleito da atual composição)
-          Aurisvaldo Melo Sampaio
-          Sheila Cerqueira Suzart
-          Lucy Mary Freitas Conceição Thomas (membro eleito da atual composição)
-          Silvana Oliveira Almeida
-          Marly Barreto de Andrade (membro eleito da atual composição)
-          Paulo Gomes Júnior
-          Luiz Eugênio Fonseca Miranda
-          Heliete Rodrigues Viana (membro eleito da atual composição)
-          Diana Sobral Bentes de Salles Brasil
-          Maria Auxiliadora Campos Lobo Kraychete
-          José Alberto Leal Teles
-          Aracy Dias da Silva
-          Armênia Cristina Santos
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8. Considerar-se-ão eleitos os 12 (doze) Procuradores de Justiça mais votados, nos termos do art. 7º, §2º, do Regimento Interno 
do Colégio de Procuradores de Justiça, instituído pela Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, do mesmo colegiado;

9. Em caso de empate, serão considerados eleitos aqueles, dentre os que possuam o mesmo número de votos, mais antigos no 
cargo de Procurador de Justiça, conforme art. 7º, §3º, do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, instituído 
pela Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, do mesmo colegiado;

10. Serão considerados suplentes os demais Procuradores de Justiça, obedecida a ordem de votação e, em caso de empate, a 
antiguidade no cargo de Procurador de Justiça;
11. Encerrada a votação, a Procuradora-Geral de Justiça fará publicar na imprensa ofi cial a relação dos Membros eleitos e su-
plentes do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça;
12. Aplica-se, no que couber, a legislação eleitoral vigente, em especial, a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990;
13. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça, em conformidade com o art. 12, 
XV, do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, instituído pela Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, do 
mesmo colegiado.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

6ª Sessão Solene de 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 15, II, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 12, I, do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, 
instituído pela Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, do mesmo colegiado, CONVOCA sessão solene do Colégio de Procu-
radores de Justiça, para a posse de Membros do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça – Biênio 2023 - 2025, 
com consequente início de exercício, a ser realizada no dia 18 de dezembro de 2023, segunda-feira, às 15:30 horas, na Sala de 
Sessões - Sede do Ministério Público do Estado da Bahia, situada à 5ª Avenida, nº 750 – Centro Administrativo da Bahia – CAB,  
nesta Capital, e, simultaneamente, em ambiente virtual da plataforma Microsoft Teams, facultada a participação de membros do 
Colegiado, por meio de videoconferência, em conformidade com a Resolução nº 2, de 2 de maio de 2022, do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Ministério Público da Bahia.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

22ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, II, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 8º, I, b, e 32, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Su-
perior do Ministério Público, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, do mesmo colegiado, CONVOCA 
sessão ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, a ser realizada no próximo dia 19 de dezembro de 2023, terça-fei-
ra, às 14:00 horas, na Sala das Sessões â€“ Sede do Ministério Público do Estado da Bahia, situada à 5ª Avenida, nº. 750 â€“ 
Centro Administrativo da Bahia â€“ CAB, nesta Capital, e, simultaneamente, em ambiente virtual da plataforma Microsoft Teams, 
facultada a participação de membros do Conselho Superior, bem como das partes, interessados e seus advogados, por meio de 
videoconferência, em conformidade com a Resolução nº 23, de 20 de abril de 2022, do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, para apreciação dos seguintes itens de pauta:

1. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIGA Nº 57369/2023  
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público â€“ Secretaria
ASSUNTO: Remoção por Permuta
INTERESSADOS: Promotores de Justiça Thomas Bryann Freitas do Nascimento e Renata Soares Tallarico

2. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA N° 51572/2023 (SIMP Nº 003.0.38/2023)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público
ASSUNTO: Proposta de Resolução voltada a alterar o Regulamento do Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público 
do Estado da Bahia
PROPONENTE: Márcia Regina dos Santos Vírgens
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
VOTO VISTA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota e 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
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3. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N° 113.9.142375/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Encruzilhada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Edelio Luís Dias Santos; Frederico Santos Neves; Maria Aparecida Rocha Santos; Rosa Rodrigues Viana 
Lima
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

4. INQUÉRITO CIVIL N° 280.0.14045/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Desconhecido
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

5. NOTÍCIA DE FATO N° 702.9.438687/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Várzea Nova
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

6. INQUÉRITO CIVIL N° 007.9.18838/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite
INTERESSADO(A)(S): Lles Engenharia e Projetos Ltda â€“ ME; Município de Amargosa; Roberto Doval de Carvalho Filho
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

7. INQUÉRITO CIVIL N° 608.0.203011/2012
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

8. INQUÉRITO CIVIL N° 600.9.224906/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): José Amorim da Silva
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

9. NOTÍCIA DE FATO N° 702.9.444006/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

10. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.43100/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

11. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.69763/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Fauna > Caça Ilegal e Condutas Equiparadas
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Flora > Extração ou Exploração Ilegal de Madeira e Condutas Equiparadas
INTERESSADO(A)(S): José de Cisino - Denuncia CEAMA
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

12. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.148747/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Danielle Pires Santos; EMBASA - Empresa Baiana de Água e Saneamento S/A
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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13. INQUÉRITO CIVIL N° 656.0.177557/2012
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Merenda
INTERESSADO(A)(S): Comissão de Defesa dos Direitos Humanos em Cícero Dantas; Walter Almeida Rosário
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

14. INQUÉRITO CIVIL N° 112.0.58421/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituaçu
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Ituaçu
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

15. INQUÉRITO CIVIL N° 306.9.48956/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho > Formação - Suspensão e Extinção do Processo > Modifi cação ou Alteração 
do Pedido
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): APLB - Serra Dourada/Ba
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

16. INQUÉRITO CIVIL N° 324.9.106003/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Adriano Marcus Brito de Assis; Maria das Graças Soares de Oliveira; Município de Nilo Peçanha
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

17. INQUÉRITO CIVIL N° 003.0.146258/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Medeiros Neto
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Adalberto Alves Pinto; Paulo Maracajá Pereira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

18. INQUÉRITO CIVIL N° 152.9.105265/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Boninal
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

19. INQUÉRITO CIVIL N° 371.0.245881/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara de Vereadores
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

20. INQUÉRITO CIVIL N° 708.9.179436/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Danúbia Costa Sary Eldim Campanati
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

21. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N° 222.9.240414/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iaçu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Enriquecimento ilícito
INTERESSADO(A)(S): Cezar Santos Magalhães; Gilberto Fernandes Dias; José Cláudio Mascarenhas Silva; José Reis de Sou-
za; Nilson Moura Santana
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

22. INQUÉRITO CIVIL N° 676.9.54464/2018
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Intervenção do Estado na Propriedade > Vistoria
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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23. INQUÉRITO CIVIL N° 306.9.222734/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Edezio Numes Bastos; Gilmar Ribeiro da Silva
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

24. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.124185/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Saneamento
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Interbahia Acumuladores Ltda
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

25. NOTÍCIA DE FATO N° 702.9.421044/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

26. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N° 681.9.349381/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e Derivados
INTERESSADO(A)(S): Gás do Sertão Comércio Ltda
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

27. NOTÍCIA DE FATO N° 702.9.424329/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Utilização de Bens Públicos
INTERESSADO(A)(S): 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

28. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.205755/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão / Permissão / Autorização > Re-
colhimento e Tratamento de Lixo
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > Execução Contratual
- Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): E & G Coleta de Lixos, Locação e Construção Civil Ltda â€“ Me; Prefeitura Municipal de Ituberá; Território 
Sul - Denúncia CEAMA
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

29. INQUÉRITO CIVIL N°114.9.220741/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Entre Rios
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Manoelito Argolo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

30. NOTÍCIA DE FATO N° 702.9.428098/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

31. INQUÉRITO CIVIL N° 001.9.71457/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Posto de Combustível na Cidade de Aurelino Leal
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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32. NOTÍCIA DE FATO N° 003.9.233589/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 6º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > Obras Públicas
INTERESSADO(A)(S): Jorge Ualace Rabelo Barbosa; Município do Salvador
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

33. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.97871/2019
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Colégio Estadual Desembargador Pedro Ribeiro; Comissão de Direitos Humanos da OAB/BA
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

34. INQUÉRITO N° 003.0.21628/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itanhém
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Aureli Oliveira Turra; FUNDEB
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

35. NOTÍCIA DE FATO N° 003.9.400457/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Po-
luição > Estabelecimentos - Obras ou Serviços Potencialmente Poluidores
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

36. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.18465/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Matheus Torres de Oliveira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

37. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.284732/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Tributário > Contribuições > Contribuições Especiais > FUNDEB/FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gilmario Souza de Oliveira; Município de Biritinga; Nilson Rodrigues dos Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

38. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.115946/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Diagnovet Clínica Veterinária S/C Ltda
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

39. INQUÉRITO CIVIL N° 003.0.51147/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Mineração
INTERESSADO(A)(S): IBAMA - Vitória da Conquista; Marcelino Farley Figueiredo Gomes
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

40. INQUÉRITO CIVIL N° 003.0.184493/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Carlos Alberto Flores - Me
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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41. INQUÉRITO CIVIL N° 597.9.357159/2022
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Abuso Sexual
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Categorias Especiais de Servidor Público 
> Professor
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

42. NOTÍCIA DE FATO N° 152.9.402727/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Assistência Social
INTERESSADO(A)(S): Ademilson de Jesus Araújo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

43. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N° 032.0.95470/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Merenda
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Prefeitura Municipal de Brotas de Macaúbas
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

44. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.156639/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): João Pereira de Melo Filho; José Tomé dos Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

45. NOTÍCIA DE FATO N° 003.9.367330/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 8º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de medicamentos > Registrado na ANVISA > Padronizado
INTERESSADO(A)(S): Jacira Silva Santos; Taina Silva Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

46. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 600.9.83074/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito à Educação > Qualidade > Transporte
INTERESSADO(A)(S): Ana Gabrielle Santana Souza; Antônio José Souza dos Santos; Cauã Davi Santana Souza
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

47. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.31135/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 4º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite > Pregão > Eletrônico
INTERESSADO(A)(S): SEAP - Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

48. NOTÍCIA DE FATO N° 726.9.207801/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Curatela > Dispensa
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

49. INQUÉRITO CIVIL Nº 691.0.121432/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Itaguaçu da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

50. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.100940/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra as Relações de Consumo
INTERESSADO(A)(S): Moradores do Povoado da Cacimba do Taquari
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
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51. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.181223/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Jaborandi
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

52. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.223490/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Mineração
INTERESSADO(A)(S): Florama Indústria e Comércio de Produtos Cerâmicos Ltda; IBAMA Vitória da Conquista
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

53. INQUÉRITO CIVIL Nº 702.9.21065/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Irregularidade no Atendimento
INTERESSADO(A)(S): Aloísio Sales Queiroz; Caixa de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Jacobina; Diana 
Cristina Ferreira Queiroz Nunes; Edinilson Oliveira Valois Coutinho; Fernando Carneiro; Gleiciara Guirra Gonçalo; Tacia Kiara 
Salsa Jacobina
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

54. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.156467/2023
ORIGEM: Salvador - 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de proteção > Outras medidas de proteção
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

55. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.41022/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Carlos Alberto Pereira Cabral Júnior; Geovanildo Machado Cintra; Júlio Pinheiro dos Santos Júnior; Luís 
Antônio do Nascimento Oliveira; Oldaque Maia Bomfi m; Viviane Peixoto de Santana
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

56. INQUÉRITO CIVIL Nº 724.9.4539/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Dzset Transporte e Logística Ltda - Me
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

57. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.169547/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Exploração do Trabalho Infantil
- Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Violência Contra Criança e Adolescente
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

58. INQUÉRITO CIVIL Nº 280.0.192482/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Fauna
INTERESSADO(A)(S): Jose Porto Neto; Ong L.O.B.O.; Otacílio Antônio de Souza
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

59. INQUÉRITO CIVIL Nº 204.9.139736/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ascir Leite Santos; Irineu Oliveira Gomes Neto; Isael Martins Sobrinho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

60. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.195951/2023
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Restaurante Mandacaru Ltda
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
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61. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.299455/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gilmario Souza de Oliveira; Sindicato dos Servidores Públicos Municipais Biritinga
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

62. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 644.9.142486/2018
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Financiamento do SUS
INTERESSADO(A)(S): Letícia Barra Barbosa; Luiz Filipe Barbosa dos Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

63. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.449048/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumula-
ção de Cargos > Limite de Carga Horária - Jornada Semanal
INTERESSADO(A)(S): Arlene dos Anjos Silva
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

64. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.0.151532/2014
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): EMBASA - Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A; Jurandi Santos Cruz; Município de Mata de 
São João
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

65. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.375009/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Bar Vizinho a Fazenda Timbó; Orlando Jairo Francisco Rosa
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

66. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 032.9.60587/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Suspensão do Procedimento Licitatório
INTERESSADO(A)(S): COMVIDA Comércio de Produtos Hospitalares Ltda; Município de Ipupiara
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

67. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.71875/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Inês
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Manoelito Passos de Araújo; Paulo Virgílio Maracaja Pereira
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

68. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.1.31385/2007
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Escola Comunitária de Canabrava
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

69. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.137766/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 5º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Alexinaldo Ribeiro da Silva; Município de Madre de Deus
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

70. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.170819/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): APLB Itagi; Município de Itagi
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
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71. INQUÉRITO CIVIL Nº 727.9.86520/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Alcobaça
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

72. INQUÉRITO CIVIL Nº 308.9.45976/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Inhambupe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Inhambupe
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

73. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.13573/2020
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Agnaldo Borges de Carvalho; Danilo Martins Murta Cotrim; EMURC - Empresa Municipal de Urbanização 
de Vitória da Conquista; Josué Andrade Costa; Luís Alberto Sellmann Moreira; Mario Sérgio Dias; Mizael Bispo da Silva; Vitória 
da Conquista - Secretaria Municipal de Administração
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

74. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.82396/2014
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Lacrose Comércio e Serviços Ltda; Prefeitura Municipal de Jequié
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

75. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.9.69700/2017
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Hospitais e Outras Unidades de 
Saúde
INTERESSADO(A)(S): Kleilson dos Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

76. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.153988/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Aluiz Ferreira de Lacerda
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

77. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.349388/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S):  Lúcio da Silva
RELATORIA:  2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

78. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.139618/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Danilo Ferreira Melo
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

79. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.24260/2018
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação / Registro Cadastral / Julgamento / Homo-
logação
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Edital
INTERESSADO(A)(S): Empresa Municipal de Urbanização de Vitória da Conquista; Município de Vitoria da Conquista; Ouvidoria 
do Ministério Público da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
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80. INQUÉRITO CIVIL Nº 090.9.90937/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itanhém
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): André Luiz Barreto Correia; Sasdelli Welber Resende e Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

81. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.0.234015/2014
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Valdemir de Jesus Mota; Moacy Pereira dos Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

82. INQUÉRITO CIVIL Nº 716.9.36040/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Custódia - Es-
colta e Situação de Presos
INTERESSADO(A)(S): Delegacia de Polícia Civil de Ipirá
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

83. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.168881/2018
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Fundação Pública de Saúde Município de Vitória da Conquista; Márcia Viviane de Araújo Sampaio; Muni-
cípio de Vitória da Conquista; Secretaria Municipal de Saúde de Vitória da Conquista
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

84. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90774/2019
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Enriquecimento Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

85. INQUÉRITO CIVIL Nº 279.9.80774/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Ipecaetá
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
86. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.144266/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Cláudia de Mendonça Braga Soares
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

87. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 262.9.140199/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Inês
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Públicos
INTERESSADO(A)(S): José Edson Costa; Naelson de Souza Lemos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

88. INQUÉRITO CIVIL Nº 031.0.151292/2016
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Município de Brejões
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

89. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.183494/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itapicuru
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-escolar
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Itapicuru
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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90. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.238576/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Departamento Estadual de Trânsito Detran - Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

91. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.49467/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jequié
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Mauricio de Cerqueira Costa Júnior
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

92. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 600.9.31679/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Adolpho Tito Sena Nuno de Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

93. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.51473/2014
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Fazenda Agronobre
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

94. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.203524/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Manteiga Flor de Lis; Sindicato de Indústria de Laticínios e Derivados do Leite do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

95. INQUÉRITO CIVIL Nº 152.9.101092/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Iraquara
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

96. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.499494/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > Obras Públicas
INTERESSADO(A)(S): Anônimo; Município do Salvador
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

97. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 705.0.243979/2015
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ena Vilma Pereira de Souza Negromonte; Manoel de Melo Sá
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

98. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.68971/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Baianópolis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Má-gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Anderson Cleyton Santos Almeida; Francisco de Souza Andrade Netto
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

99. INQUÉRITO CIVIL Nº 699.0.184465/2016
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-escolar
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Secretaria de Educação de Itaberaba
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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100. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.253195/2020
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Teixeira de Freitas
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

101. INQUÉRITO CIVIL Nº 078.0.170682/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Alan Carlos de Santana; Município de Ribeira do Amparo
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

102. NOTÍCIA DE FATO Nº 058.9.381136/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Capim Grosso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Enriquecimento ilícito
INTERESSADO(A)(S): Município de São José do Jacuípe
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

103. INQUÉRITO CIVIL Nº 280.0.14027/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil
INTERESSADO(A)(S): Desconhecido
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

104. INQUÉRITO CIVIL Nº 032.0.95433/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Auto Center Seabra; Prefeitura Municipal de Brotas de Macaúbas
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

105. INQUÉRITO CIVIL N° 096.0.182397/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Guarda
INTERESSADO(A)(S): Eli Barbosa de Jesus; João Miguel Barbosa de Miranda; Joselito Francisco de Miranda
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

106. INQUÉRITO CIVIL Nº 113.9.141886/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Encruzilhada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Encruzilhada
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

107. NOTÍCIA DE FATO Nº 703.9.171588/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Livramento de Nossa Senhora
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoas com Defi ciência
- Direito à Educação > Educação Básica > Educação Infantil - Pré-Escola
- Direito à Educação > Educação Especial > Profi ssionais de Apoio
- Direito à Educação > Educação Especial > Institucionalização Pedagógica do Atendimento Educacional Especializado
INTERESSADO(A)(S): Enzo Pietro Aguiar Souza; Regiane dos Santos Aguiar
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

108. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 591.9.139881/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Anônimo; Leandro Pinto
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

109. INQUÉRITO CIVIL Nº 702.9.35345/2020
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
INTERESSADO(A)(S): Município de Jacobina
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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110. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.49101/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Recursos Minerais
INTERESSADO(A)(S): Acisa Construções e Empreendimentos Ltda â€“ Epp; Aldo Jesus Cintra dos Santos; Luzivaldo Machado 
Rosa; Raimundo Nilson Santos de Santana
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

111. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.114799/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Hendrik Rooy
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

112. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.43029/2017
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 1º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > Execução Contratual
INTERESSADO(A)(S): Francisco Filho Lima; Secretaria de Educação do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

113. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.0.34839/2015
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Asclepiades de Almeida Queiroz
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

114. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.150090/2015
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Adilson Silva Kalid; Francisco de Souza Andrade Netto
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

115. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.228303/2014
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Domingos Marques dos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

116. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.244213/2014
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adoles-
cente > Municipal
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Milagres
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

117. INQUÉRITO CIVIL Nº 334.9.34928/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gradux Brasil Eireli Epp; Município de Tucano
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

118. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.377467/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gabriel Rocha Falcão Carneiro; Francisco Xavier da Silva Menezes
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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119. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.145088/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

120. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.144596/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

121. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.144582/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

122. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.144266/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Cláudia de Mendonça Braga Soares
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

123. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.414389/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Master Capacitação em Formação Profi ssional Eireli; Sueli Barbosa dos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

124. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154384/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Rodovalio Silva Campanati
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

125. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.400499/2022
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Admi-
nistrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > empregado Público / Temporário > Admissão / Permanência / des-
pedida
INTERESSADO(A)(S):  Municipio de Vitória da Conquista; Flávia Tinôco Araújo
RELATORIA:  3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

126. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.386820/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Amélia Rodrigues
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Alan Santos Braga
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

127. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.358805/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Irará
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Corrupção Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Eduardo da Silva Vilas-Boas; Marlon Ferreira Cerqueira Santos; Tribunal de Contas dos Municípios
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

128. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.532277/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > 
Crimes Contra a Fauna > Maus Tratos
INTERESSADO(A)(S):  Sigiloso - Denúncia CEAMA
RELATORIA:  3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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129. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.143751/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Gilson Guimarães Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

130. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.184464/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Fabiano de Oliveira Silva
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

131. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.349380/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia Elétrica
- Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Carla Alcantara Ferreira; Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

132. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.0.102489/2008
ORIGEM: 14ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Agrocom Comércio Exterior Ltda; Syngenta Proteção de Cultivos Ltda
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

133. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.184314/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade (Meio Ambiente); Simone Araújo Faria Menezes
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

134.  INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.181161/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Correntina
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

135.  INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.147154/2019
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Acessibilidade > Sistemas 
de Comunicação e Sinalização
INTERESSADO(A)(S): José Sousa da Hora Filho; Município de Valença
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

136. NOTÍCIA DE FATO Nº 677.9.458968/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Brumado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Silvania Teixeira Silva; Wanderley Amorim Silva
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

137. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.6786/2018
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Cecília Oliveira de Azevedo; Edlene de Fátima Pereira Meira; Glauber Santos Cardoso; João Santos Car-
doso Filho; Lorena Júlio Gonçalves; UESB - Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia; Vinicius Pales Quaresma
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

138. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.27616/2022
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Vicente José de Lima Neto
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
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139. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158381/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Antônio de Souza Brito
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

140. INQUÉRITO CIVIL Nº 075.0.158360/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Chorrochó
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Prefeitura Municipal de Macururé
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

141. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.302199/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S):  Municipio de Madre de Deus
RELATORIA:  5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

142. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.72358/2023
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): CEACON - Centro de Apoio Operacional as Promotorias de Justiça do Consumidor CAB
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens

143. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.305788/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Claudiana Ribeiro Bonfi m
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

144. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.57072/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Diego Sales Correia Silveira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

145. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.170044/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Murilo Antônio Cajaíba Mendonça; Alessandro Rodrigues Brandão Correia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

146. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.144522/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

147. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.145139/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

148. INQUÉRITO CIVIL Nº 159.0.60243/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mairi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Infração Administrativa
INTERESSADO(A)(S): Maria Luiza Reis da Silva; Wilson Lázaro Brasileiro Mascarenhas
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

149. INQUÉRITO CIVIL Nº 344.0.242841/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Nova Itarana
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
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150. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.16179/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO:  Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Aurino Ribeiro de Assunção Filho
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

151. INQUÉRITO CIVIL Nº 698.9.124179/2021
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Irecê
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Alx Engenharia e Serviços Eireli; Prefeitura de Ibitita; Nilva Barreto dos Santos; Paulo César Dourado 
Bastos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

152. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.9.231195/2020
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em Geral > Corrupção Passiva
INTERESSADO(A)(S): Ivana dos Santos Mercês; Ministério Público Federal - MPF - Paulo Afonso - Ba
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

153. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.13450/2021
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas; White Martins Gases Industriais do Nordeste S/A
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

154. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179352/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Fábio Serretti Leonel
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

155. INQUÉRITO CIVIL Nº 712.9.50618/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Serrinha; Instituto Brasileiro de Desenvolvimento das Cidades - IBRADESC; Câ-
mara Municipal de Serrinha
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

156. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.532031/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Jaguaquara
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite > Tomada de Preço
INTERESSADO(A)(S): Carvalho Engenharia e Transportes Ltda; Luís Eduardo de Oliveira Santos e Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

157. NOTÍCIA DE FATO Nº 202.9.462771/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Governador Mangabeira; Raimundo Oliveira Pereira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

158. NOTÍCIA DE FATO Nº 306.9.127138/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Tabocas do Brejo Velho; Sérgio Martins de Souza Queiroz
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

159. NOTÍCIA DE FATO Nº 708.9.209343/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Valéria Silva Alves
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
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160. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.174583/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Fera Comércio de Produtos Alimentícios LTDA
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

161. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.216917/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra As Finanças Públicas > Má gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Altamirando de Jesus Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

162. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.396573/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Admi-
nistrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações  > Dispensa
INTERESSADO(A)(S): Lie Construcões Eireli; Lenoildo Ribeiro dos Santos; Emanuel dos Santos Alves Júnior; Mayara Brandão 
Teixeira Modelli
RELATORIA:  5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

163. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.142344/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Eliana de Souza Braga Kalid; Município de Aurelino Leal
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

164. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.230087/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Ubaitaba; Alexandre Negri de Almeida
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

165. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 727.0.60682/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital
INTERESSADO(A)(S): Gesiete Silva de Oliveira; Gilson Domingos Tarlher de Oliveira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

166.   INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.213217/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Município de Mata de São João; Outros - Policiais
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

167. INQUÉRITO CIVIL Nº 371.0.174727/2009
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Condomínio Villa do Coqueiral; Condomínio Villas de São José
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

168. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179370/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Newton Pinheiro dos Santos
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

169. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 676.9.100411/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Tecplan Terraplanagem Ltda
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
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170. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.9.116459/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural > Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): C & O Informática Ltda
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

171. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.454092/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Deivison Henrique Miranda Maciel; Diogenes Miranda Maciel
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

172.  NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.332968/2023
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a liberdade pessoal > Ameaça
INTERESSADO(A)(S): Adriano Dni da Silva; Antônio Augusto Pereira de Alencar; Edneide Maria da Silva Santos; Josivaldo de 
Carvalho Teixeira; Marco Antônio de Jesus Bacelar; Maria de Fátima Soares
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

173. INQUÉRITO CIVIL Nº 712.0.183837/2013
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito da criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de Atendimento
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adolescente > 
Municipal
INTERESSADO(A)(S): Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Serrinha; Ministério Público do Estado 
da Bahia; Prefeitura Municipal de Serrinha
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

174. INQUÉRITO CIVIL Nº 163.0.226795/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Maracás
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Carlos Wagner Souza Costa; Nelson Luiz dos Anjos Portela
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

175. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.99322/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Igreja Evangélica Deus é Fiel; Osvaldo Lucas Oliveira
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

176. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.246876/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Serviços Hospitalares
INTERESSADO(A)(S): Ariane Gomes dos Santos Carvalho
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

177. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.90490/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

178. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.51317/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Ambiental > Agrotóxicos
INTERESSADO(A)(S): Glademir Perin Clemens
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

179. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.78536/2017
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime estatutário > Nomeação 
> Cargo em Comissão
INTERESSADO(A)(S): Município de Jequié; APLB
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
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180. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.238094/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Dimitri Ganzelevitch
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

181. NOTÍCIA DE FATO Nº 647.9.481467/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação / Registro Cadastral / Julgamen-
to / Homologação
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Inexigibilidade
INTERESSADO(A)(S): Município de Itagimirim
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

182. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 115.9.118646/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituberá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Orçamento > Repasse de Verbas Públicas
INTERESSADO(A)(S):  Município de Ituberá
RELATORIA:  7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

183. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.45049/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Instituto de Arquitetos do Brasil Departamento da Bahia â€“ IAB - Ba; Moura Dubeux Engenharia S/A; 
Residencial Undae Ocean e Beach Class Salvador
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado

184. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.126749/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santana
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor
INTERESSADO(A)(S): Eduardo Seixas de Salles; Telefônica Brasil S/A
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado

185. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.549499/2022
ORIGEM: Salvador - 4ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Processual Penal > Execução Penal e de Medidas Alternativas > Estabelecimentos Prisionais e Penitenciários
INTERESSADO(A)(S): Secretaria de Administração Penitenciaria e Ressocialização - SEAP
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado

186. INQUÉRITO CIVIL Nº 704.0.205407/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Tanque Novo
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público / Temporário
INTERESSADO(A)(S): Coligação Unidos Por Botupora; Otaviano Joaquim Filho
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado

187. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.167940/2020
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Organização do Trabalho > Atentado contra a liberdade de trabalho
INTERESSADO(A)(S): Patrícia Sara Alves de Oliveira; Secretaria de Saúde do Estado da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado

188. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.76236/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S):  Sigiloso
RELATORIA:  7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

189. INQUÉRITO CIVIL Nº 324.9.104846/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao erário
INTERESSADO(A)(S):  Ito Meireles; Luiz Paixão Silva Oliveira; Ulices Aleluia Couto Dantas
RELATORIA:  7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

190. INQUÉRITO CIVIL Nº 591.9.451884/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Gabriel Fontes Dantas
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
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191. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.157726/2022
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Processual Penal > Denúncia/Queixa > Recebimento
INTERESSADO(A)(S): Anônimo
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

192. INQUÉRITO CIVIL Nº 152.0.14072/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): EMBASA - Empresa Bahiana de Águas e Saneamento S/A
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

193. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.145127/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

194. INQUÉRITO CIVIL Nº 591.9.350041/2021
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): José Antônio Souza Guerrieri; Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

195. INQUÉRITO CIVIL Nº 371.9.10762/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Denise de Paula Van Houdt
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

196. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.53175/2015
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público / Temporário
INTERESSADO(A)(S): Gabriel Pereira dos Santos; Antônio César Mercês de Jesus; Marcos Paulo Andrade Sampaio; Karina 
Borges Silva; Miguel Silva de Jesus; Renato de Jesus Gomes; Paulo Santos Rocha; Eliseu das Mercês Silveira
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

197. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.0.176093/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Antônio Alcântara Porqueres; Adilson Viana Costa
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

198. INQUÉRITO CIVIL Nº 718.0.241394/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Gongogi; José Jorge Meireles Freitas; Roque Rocha Monteiro
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

199. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.139640/2009
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Milton Pereira Santos
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

200. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.65972/2007
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Responsabilidade da Administração
INTERESSADO(A)(S): Antônio Honorato Castro Neto
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

201. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.62126/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / edital > Classifi cação e/ou Preterição
INTERESSADO(A)(S): Calinne Santos Alves; Prefeitura Municipal de Ubaitaba
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
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202. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.60434/2007
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Roque Rocha Monteiro; Hélio Ferreira Massena
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

203. INQUÉRITO CIVIL Nº 344.0.242882/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Nova Itarana
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

204. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.46927/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à Educação > Acesso > Vaga > Ausência de Vaga
INTERESSADO(A)(S): Eutascia Dias da Silva; Leiliane Santos da Silva
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

205.  INQUÉRITO CIVIL Nº 190.9.189054/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia Elétrica
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Moradia
INTERESSADO(A)(S): Marinalva Almeida da Silva
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

206.  PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 592.9.176956/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Sistema Remuneratório e Bene-
fícios > Gratifi cações Municipais Específi cas  
INTERESSADO(A)(S): Anônimo - Senhor do Bonfi m; Município de Senhor do Bonfi m
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

207. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.45137/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Município de Caravelas; Usina Santa Maria Ltda
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

208. NOTÍCIA DE FATO Nº 707.9.468946/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Anulação
INTERESSADO(A)(S): Município de Bom Jesus da Serra
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

209. INQUÉRITO CIVIL Nº 322.9.98876/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Tanque Novo
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; José Messias Carneiro; Prefeitura Municipal de Tanque Novo
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

210. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.408391/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Airson Celino Gomes
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

211. INQUÉRITO CIVIL Nº 078.9.186094/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Manoel Rodrigues Barbosa; Marcello da Silva Britto
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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212. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158425/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Jerfeson Silva Souza; Osvaldo José de Souza Júnior
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

213. INQUÉRITO CIVIL Nº 270.9.402572/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santana
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Sistema Único de Saúde (SUS) > Controle Social e Conselhos de Saúde
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Canapolis
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

214. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.241368/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Irregularidade no atendimento
INTERESSADO(A)(S): Em Apuração
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

215. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.56369/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Ubaíra
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

216. NOTÍCIA DE FATO Nº 058.9.475888/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Capim Grosso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao erário
INTERESSADO(A)(S): Promotoria de Justiça de Capim Grosso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

217. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.16252/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): José Nelson Ferreira Fernandes; A Sociedade
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

218. NOTÍCIA DE FATO Nº 597.9.289120/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão / Permissão / Autorização > Tabe-
lionatos, Registros, Cartórios > Registro de Imóveis
- Direito Processual Civil e do Trabalho > Jurisdição e Competência > Competência > Competência da Justiça do Trabalho > 
empregados de Cartórios extrajudiciais
INTERESSADO(A)(S): Ederson Roberto Lago; Vilma Céu
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

219. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.144501/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

220. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.144539/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

221. INQUÉRITO CIVIL Nº 179.9.144678/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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222. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.131579/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Inês
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): José Nilton da Silva
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

223. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.57882/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sueli Carneiro da Silva Carvalho; Uildson Henrique Nascimento
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

224. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.55963/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Cristiniana de Souza Nascimento
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

225. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 723.9.128669/2022
ORIGEM: Promotor(a) Eleitoral - 172ª Zona de Itamaraju
ASSUNTO: Direito eleitoral > Crimes eleitorais > Crimes contra o Serviço da Justiça eleitoral > Inscrição Fraudulenta
INTERESSADO(A)(S): Geilza de Jesus Correa
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

226. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.41235/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Vigilância Sanitária e epidemiológica
INTERESSADO(A)(S): Lindonilson de Sousa Rocha
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

227. INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.134736/2019
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): José Vagner Araújo de Lavor; Município de Andorinha
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

228. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.466070/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 2º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação / Registro Cadastral / Julgamen-
to / Homologação
INTERESSADO(A)(S): Fundo Estadual de Saúde do Estado da Bahia
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

229. O QUE OCORRER.

As inscrições para sustentação oral deverão ser feitas até o início da sessão, em conformidade com o art. 36, Â§8º, do Regimento 
Interno do Conselho Superior, através do endereço eletrônico: https://www.mpba.mp.br/formulario/57663.

O acesso ao ambiente virtual da sessão se dará por meio de link, a ser enviado, até 15 minutos antes do início da sessão, à caixa 
de e-mail institucional de todos os membros do colegiado e dos que estejam inscritos para sustentação oral.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 06 de dezembro de 2023

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
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EXTRATO DE RESULTADO DA 21ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 5 DE DEZEMBRO DE 2023

1. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA Nº 53115/2023
ASSUNTO: Remoção, pelo critério de merecimento, para Feira de Santana - 24ª Promotoria de Justiça, de entrância fi nal (EDI-
TAL Nº 3030/2023)
DECISÃO: O Conselho, à unanimidade, acolhendo o parecer prévio da Corregedora-Geral do Ministério Público, manteve indi-
cados ao Procurador-Geral de Justiça em exercício, para remoção, pelo critério de merecimento, os Promotores de Justiça LUIS 
EDUARDO SOUZA E SILVA e BRUNO PINTO E SILVA. Após, o Colegiado, por maioria, indicou ao Procurador-Geral de Justiça 
em exercício, para remoção, pelo critério de merecimento, para a 24ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, de entrância 
fi nal, face ao cumprimento dos requisitos, o Promotor de Justiça FÁBIO NUNES BASTOS LEAL GUIMARÃES.

2. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA Nº 47187/2023
ASSUNTO: Remoção, pelo critério de antiguidade, para Cruz das Almas - 3ª Promotoria de Justiça, de entrância intermediária 
(EDITAL Nº 3032/2023)
DECISÃO: O Conselho, preliminarmente, acolhendo o parecer prévio da Corregedora-Geral do Ministério Público, à unanimi-
dade, julgou impedido de concorrer a remoção, pelo critério de antiguidade, o Promotor de Justiça AILSON DE ALMEIDA MAR-
QUES, tendo em vista o disposto no art. 124, Â§1º, c/c art.122, Â§1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Em 
seguida, o Colegiado, à unanimidade, acolhendo o parecer prévio da Corregedora-Geral do Ministério Público, indicou ao Pro-
curador-Geral de Justiça em exercício, para remoção, pelo critério de antiguidade, para a 3ª Promotoria de Justiça de Cruz das 
Almas, de entrância intermediária, face ao cumprimento dos requisitos, a Promotora de Justiça LÍVIA AVANCE ROCHA.

3. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA Nº 47233/2023
ASSUNTO: Promoção, pelo critério de antiguidade, para Nazaré - 1ª Promotoria de Justiça, de entrância intermediária (EDITAL 
Nº 3064/2023)
DECISÃO: O Conselho, à unanimidade, acolhendo o parecer prévio da Corregedora-Geral do Ministério Público, indicou ao Pro-
curador-Geral de Justiça em exercício, para promoção, pelo critério de antiguidade, para a 1ª Promotoria de Justiça de Nazaré, 
de entrância intermediária, face ao cumprimento dos requisitos, o Promotor de Justiça GABRIEL ANDRADE FIGUEIREDO.

4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIGA Nº 57088/2023
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público
ASSUNTO: Remoção por Permuta
INTERESSADO(A)(S): Promotores de Justiça Artur José Santos Rios e Bruno Pinto e Silva
DECISÃO: O Conselho, à unanimidade, deferiu o requerimento de remoção voluntária por permuta entre os Promotores de Jus-
tiça ARTUR JOSÉ SANTOS RIOS, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras, de entrância fi nal, e o Promotor de Justiça 
BRUNO PINTO E SILVA, titular da 4ª Promotoria de Justiça de Jequié, de entrância fi nal, preservando as listas de merecimento já 
conquistadas pelos requerentes, submetendo à apreciação da Procuradora-Geral de Justiça o requerimento quanto à existência 
ou não de interesse público no caso, nos termos do voto da Corregedora-Geral, com as modifi cações apresentadas oralmente 
durante a sessão.

5. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA N° 56827/2023 (SIMP Nº 003.0.66/2023)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público
ASSUNTO: Renúncia a Remoção
INTERESSADO(A)(S): Promotor de Justiça Áviner Rocha Santos
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, à unanimidade, decidiu homologar a renúncia, sem a aplicação da sanção prevista no art. 112, Â§5º, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, nos termos do voto do(a) Relator(a).

6. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA N° 51572/2023 (SIMP Nº 003.0.38/2023)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público
ASSUNTO: Proposta de Resolução voltada a alterar o Regulamento do Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público 
do Estado da Bahia
PROPONENTE: Márcia Regina dos Santos Vírgens
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
VOTO VISTA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota e 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: Adiado para a próxima sessão, a pedido da Conselheira vistora Marilene Pereira Mota.

7. NOTÍCIA DE FATO N° 090.9.337313/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itanhém
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): André Luiz Barreto Correia; Sasdelli Welber Resende e Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).

8. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154248/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Ridalva Alves Pinto
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RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou parcialmente a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

9. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.415838/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): Taiomara Oliveira Firmino
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).

10. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.207407/2015
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): INEMA - Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

11. INQUÉRITO CIVIL Nº 702.9.431487/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Denivaldo Bento de Deus; Dirceu Mendes Ribeiro; Gilbertino Rodrigues Pereira
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).

12. NOTÍCIA DE FATO Nº 152.9.328536/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adoles-
cente > Municipal
INTERESSADO(A)(S): Carlos Alberto de Matos Calmon Filho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).

13. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.139284/2014
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações
INTERESSADO(A)(S): Eliseu das Mercês Silveira; Gabriel Pereira dos Santos; Karina Borges Silva; Miguel Silva de Jesus; Paulo 
Santos Rocha; Renato de Jesus Gomes
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

14. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.154083/2013
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Dionísio Antônio da Silva
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

15. INQUÉRITO CIVIL Nº 223.0.153774/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Pindobaçu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Filadélfi a; Valdinei Carneiro de Oliveira
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

16. INQUÉRITO CIVIL Nº 018.0.83747/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Baianópolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos
INTERESSADO(A)(S): Agropecuária Planalto Ltda
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

17. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.301877/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) 
de Justiça
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ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Madre de Deus
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

18. INQUÉRITO CIVIL Nº 032.0.95626/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Litercilio Nunes de Oliveira Júnior
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

19. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 681.9.349553/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados
INTERESSADO(A)(S): Katiucia Oliveira da Silva
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

20. INQUÉRITO CIVIL Nº 036.9.223169/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Caculé
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Diego Aquila Máximo Paiva; Município de Ibiassucê
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

21.  INQUÉRITO CIVIL Nº 089.9.124604/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Condeúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Flávio Oliveira Rocha; Sueli Bispo Gonçalves
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

22. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.235821/2019
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 2º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Iracema Ibordalo; Sindicato dos Servidores da Prefeitura do Salvador - SINDSEPS
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

23. INQUÉRITO CIVIL Nº 114.0.52096/2015
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Esplanada
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Anselmo Víctor da Silva Santos; Luciene Conceição Cardoso Santos; Serraria São José do Norte Ltda
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

24. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 591.9.87789/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 1º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumula-
ção de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Ericarla Silva Pereira de Queiroz; Sérgio Malvar Costa
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

25. INQUÉRITO CIVIL Nº 334.0.103708/2016
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Tucano
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).
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26.  INQUÉRITO CIVIL Nº 018.9.118610/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Baianópolis
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público da Bahia; Município de Baianópolis
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

27. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.194203/2019
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
- Direito da Saúde > Pública > Vigilância Sanitária e Epidemiológica
INTERESSADO(A)(S): Márcio Lanuzi Duarte Louzada
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

28. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.155988/2023  
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Patrimonial Carlos Gomes Ltda
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

29. NOTÍCIA DE FATO Nº 676.9.388720/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Construtora Souza Filho Marques Ltda; Danilson dos Santos Silva; Paulo Maracajá Pereira
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).

30. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 676.0.37299/2014
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Jerobian dos Reis Monteiro; Jonathan da Conceição Carneiro; Mateus Rocha Purifi cação
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

31. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.140446/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a liberdade pessoal > Ameaça
- Direito Penal > Violência Doméstica Contra a Mulher
- Direito Penal > Lesão Corporal > Decorrente de Violência Doméstica > Contra a Mulher
INTERESSADO(A)(S): Edson; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  não conheceu o recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).

32. INQUÉRITO CIVIL Nº 113.9.315421/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Encruzilhada
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): José Lacerda Ferraz
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a).

33. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.181013/2016
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário
INTERESSADO(A)(S): PMGL; Procuradoria Regional do Trabalho - 5ª Região
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

34. INQUÉRITO CIVIL Nº 096.0.19222/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Civil > Coisas > Propriedade > Direito de Vizinhança
INTERESSADO(A)(S): Delicatessen Império; Moradores do Bairro Colina Azul
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).
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35. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.137672/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Isabel Ramos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

36. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.109093/2020
ORIGEM: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): INBRASIL - Indústria Brasileira de Produtos de Limpeza Ltda
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

37. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.257371/2020
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Débora Porciúncula; Guardiões da APA Bacia do Cobre/São Bartolomeu
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

38. INQUÉRITO CIVIL Nº 078.0.179221/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações
INTERESSADO(A)(S): Benedito Carlos dos Reis; Rosevania Rodrigues de Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

39. INQUÉRITO CIVIL Nº 078.0.183429/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações
INTERESSADO(A)(S): Benedito Carlos dos Reis; Rosevania Rodrigues de Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

40. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.74016/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jequié
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Dorgival Ramos Barros
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

41. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90044/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Probono Pet Center Ltda
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

42. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.297920/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público / Temporário > Admissão / Perma-
nência / Despedida
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Responsabilidade da Administração > Indenização por Dano Mate-
rial > Concurso Público - Nomeação/Posse Tardia
INTERESSADO(A)(S): Lucas Reis; Ministério Público do Estado da Bahia; Município de Serrinha
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

43. INQUÉRITO CIVIL Nº 249.9.170267/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ribeira do Pombal
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Fiscalização > Inspeção Sanitária 
de Origem Animal
INTERESSADO(A)(S): Comissão de Defesa dos Direitos Humanos de Banzaê; Município de Banzaê
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).
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44. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.80823/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito à Educação > Qualidade > Bullying > Violência e Discriminação
INTERESSADO(A)(S): Escola Municipal Nossa Senhora da Paz; Fabrícia da Costa Pinheiro
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a)

45. INQUÉRITO CIVIL Nº 280.0.9285/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Desconhecida
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

46. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.0.155718/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iguaí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumula-
ção de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Edineusa Reis Santos; Jania Andrade Santos; Joilson da Conceição Andrade; Jucélia Rocha da Silva; 
Krisvania de Andrade Cabral; Lilian Márcia Melo Pinheiro; Marinelia Soares Freitas de Andrade; Rusinaldo de Jesus Freitas
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

47. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.9.214726/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Outras Medidas de Proteção
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

48. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.9.99413/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Responsabilidade Fiscal
INTERESSADO(A)(S): Eures Ribeiro Pereira; Município de Bom Jesus da Lapa
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a).

49. INQUÉRITO CIVIL Nº 032.0.97057/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Brotas de Macaúbas
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

50. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 699.9.170251/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Desconhecido; Murilo Humberto Fernandes Vieira
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

51. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179688/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Anália Alves de Alcântara
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

52. INQUÉRITO CIVIL Nº 152.0.244754/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Boninal
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)
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53. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.54471/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jequié
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Camerindo Santos Sousa; Genilda Santos Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

54. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90042/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Pets Shop
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

55. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179830/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Claúdio Oliveira de Andrade
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

56. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.56615/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Realeza Construções e Empreendimentos Ltda; Single Home Empreendimentos e Participações S/A
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

57. NOTÍCIA DE FATO Nº 644.9.339230/2022
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Transporte Terrestre > Transporte Rodoviário
- Direito do Consumidor > Cláusulas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Adriana Alves Borborema; Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes 
e Comunicações da Bahia; Auto Viação Camurujipe Ltda; Daniely Santos Ferreira
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a)

58. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.133151/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibirapuã
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Má-gestão praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Calixto Antônio Ribeiro; João de Jesus Paim
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

59. INQUÉRITO CIVIL Nº 933.9.268141/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
ASSUNTO: Direito Ambiental > Agrotóxicos
INTERESSADO(A)(S): Daniel Franciosi
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

60. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90069/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): MS Serviços Veterinários e Pet Shop Ltda
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

61. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.172203/2018
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia â€“ CERB; José de Almeida Filho; Muni-
cípio de Vitória da Conquista; Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Rural
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)
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62. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 016.0.144414/2013
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Adilson Silva Kalid; José Ricardo Santos Carneiro
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

63. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.112189/2020
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Alan Teles de Santana; José Sousa da Hora Filho; Marinalvo Teixeira dos Santos; Ricardo Silva Moura
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

64. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.214206/2019
ORIGEM: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Frank Sales Dórea
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

65. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.0.226509/2013
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adoles-
cente > Municipal
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória; Prefeitura Municipal de São Félix do Coribe/Ba
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

66. INQUÉRITO CIVIL Nº 677.9.88122/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Brumado
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Aparecido Gracindo da Silva; Cerâmica São Geraldo Ltda - Me; Donizete Leite da Silva
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

67. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.211492/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Processo Administrativo Discipli-
nar ou Sindicância > Demissão ou Exoneração
INTERESSADO(A)(S): Darcio Duarte Souza
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

68. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.58162/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): John Lenon dos Santos Teixeira
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

69. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 111.9.44914/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Dias D’Ávila
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Joabe Goncalves Pereira; Júlio da Silveira Reis Júnior; Regiane Jesus da Silva; Renato Henrique de 
Souza
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

70. INQUÉRITO CIVIL Nº 306.9.80941/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Procedimentos 
disciplinares
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INTERESSADO(A)(S): Município Sujeito às Atribuição da PRM - Barreiras; Originador - PRM- Barreiras- - Procuradoria da Re-
pública no Município de Barreiras-Ba
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

71. INQUÉRITO CIVIL Nº 072.9.85379/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Central
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Renato Pereira de Santana
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

72. INQUÉRITO CIVIL Nº 116.0.211169/2016
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Esplanada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Prestação de Contas
INTERESSADO(A)(S): José Aldemir da Cruz
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

73. INQUÉRITO CIVIL Nº 279.9.79184/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
 Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Moradia
INTERESSADO(A)(S): Município de Ipecaetá
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

74. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 016.0.39074/2015
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Almerito Mendonça dos Santos; José Augusto Neto; Município de Aurelino Leal
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

75. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.0.45173/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Saneamento
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Município de Barra do Choca
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

76. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154156/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Joaquim Correa de Melo Neto
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

77. INQUÉRITO CIVIL Nº 116.0.244188/2012
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Esplanada
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares
INTERESSADO(A)(S): Conselho Tutelar de Esplanada; A Sociedade
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

78. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.126182/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Domingos Marques dos Santos; Município de Aurelino Leal
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)
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79. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.150563/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barra
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto Buritirama
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

80. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.0.154816/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Santa Maria da Vitória
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

81. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.410347/2022
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Internação/Transferência Hospitalar > Unidade de Terapia Intensiva (UTI) / Unidade de 
Cuidados Intensivos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar > Internação
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar > Atendimento/
Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Jequié - Santa Casa de Jequié
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

82. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.159807/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Juazeiro
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Comunidade do Caboclo
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

83. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.119677/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Adelino Ferreira Goncalves
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

84. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.395114/2023
ORIGEM: Salvador - 1ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Dignidade Sexual > Estupro de vulnerável
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

85. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.86529/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Transporte
INTERESSADO(A)(S): Aloísio da Silva Neto; Claúdio Pereira dos Santos; Município de Mata de São João
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

86. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.503685/2022
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Camaçari
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Alonso Neto
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

87. NOTÍCIA DE FATO Nº 702.9.439746/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
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INTERESSADO(A)(S): Adilson Almeida do Nascimento; Dirceu Mendes Ribeiro; Município de Mirangaba; Neivaldo Alves Santos
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).

88. INQUÉRITO CIVIL Nº 678.0.88886/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Loteamento Bosque das Palmeiras
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

89. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 681.9.349558/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e Derivados
INTERESSADO(A)(S): Chama Azul Comércio de GLP Ltda - ME
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

90. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.474886/2022
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Family’s Produtos Alimentícios
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

91. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.518915/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gilmario Souza de Oliveira; Nilson Rodrigues dos Santos
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

92. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90517/2018
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e Derivados
INTERESSADO(A)(S): ANP - Agência Nacional de Petróleo; JC Comércio de Gás e Transportes Ltda - Me
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

93. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 676.9.50720/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ordem dos Advogados do Brasil - Bom Jesus da Lapa
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

94. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.178475/2016
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos
INTERESSADO(A)(S): APLB - Delegacia Sindical Planalto das Matas (Amargosa); Karina Borges Silva
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

95. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.32429/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Processual Penal > Denúncia/Queixa > Recebimento
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Aratuípe; Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a)

96. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.241802/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
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- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite
INTERESSADO(A)(S): Geovanildo Machado Cintra; Júlio Pinheiro dos Santos Júnior; Luís Antônio do Nascimento Oliveira; Ol-
daque Maia Bomfi m; Vera Lúcia Santos Alves; Viviane Peixoto de Santana
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).

97. INQUÉRITO CIVIL Nº 694.9.300082/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Antônio Mário Lima Silva; Graziane Silva Sena Brandão; Marlus de Azevedo Rios; Marlus de Azevedo 
Rios Consultoria - Me; Município de Lajedinho
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).

98. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.45069/2020
ORIGEM: Salvador - 8ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Violência Contra Criança e Adolescente
INTERESSADO(A)(S): MPBA - 8ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Salvador
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

99. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.294731/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a)

100. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 692.9.65927/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Seabra
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Cristiano Santana Beu; Marisvaldo Miranda de Oliveira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

101. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.120053/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Massio Virgílio Barreto Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

102. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.206689/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Josué Moreira da Silva
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

103. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.41572/2019
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Candeias
ASSUNTO: Direito Ambiental > Produtos Controlados / Perigosos
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Nível Consultoria e Soluções Ltda â€“ Me; Roberto C. Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

104. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.148480/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Baianópolis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Má-gestão praticada por Prefeitos e Vereadores
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INTERESSADO(A)(S): Anderson Clayton Santos Almeida; Francisco de Souza Andrade Netto
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

105. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.227002/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e Derivados
INTERESSADO(A)(S): Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; Claúdio Alves Ferreira; Posto de Combus-
tíveis Jaguaribe Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

106. INQUÉRITO CIVIL Nº 096.0.60869/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): SAAE- Serviço Autônomo de Água e Esgoto
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

107. INQUÉRITO CIVIL Nº 112.9.33599/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituaçu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Associação dos Pequenos Produtores Rurais de Mandassaia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

108. INQUÉRITO CIVIL Nº 146.9.198959/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Ivan de Assis Pita; Jacy Coutinho Magalhães
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

109. INQUÉRITO CIVIL Nº 159.9.25797/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mairi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Questões de Alta Complexidade > Grande Impacto e Repercussão > COVID-19
INTERESSADO(A)(S): Analiete Silva Souza; Edelmir Barreto; Município de Várzea do Poço
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

110. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.243375/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Reserva legal
INTERESSADO(A)(S): Sandro Viana da Conceição
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

111. INQUÉRITO CIVIL Nº 168.9.182971/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Medeiros Neto
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Associação Cultural Professora Minervina Santana Silva e Outras
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).
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112. INQUÉRITO CIVIL Nº 254.9.209552/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Conde
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Antônio Alves dos Santos; Orlando Brito de Almeida
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

113. INQUÉRITO CIVIL Nº 268.9.177020/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Teresinha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Grupo Ambientalista da Bahia; Ricardo Mozar
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

114. INQUÉRITO CIVIL Nº 280.0.14040/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Desconhecido
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

115. INQUÉRITO CIVIL Nº 306.0.160682/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Fauna
INTERESSADO(A)(S): José Milton Frota de Souza; Laticínio Ki Sabor Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

116. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.195908/2023
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): AP Andrade Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

117. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.269998/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

118. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.326063/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Ana Verena Brasileiro da Cunha; Hotel Vale do Jiquiriçá
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

119. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.199253/2022
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Carmem Lúcia Vieira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

120. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.181354/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de São Felix do Coribe
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).
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121. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.27514/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Chorrochó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Eulina Pires Teixeira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

122. INQUÉRITO CIVIL Nº 706.9.293276/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Acessibilidade > Veículos 
de Transporte Coletivo
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Porto Seguro
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

123. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154078/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Luiz Carlos Borges de Queiroga Cavalcanti
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

124. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154167/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Quanti Participações Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

125. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179283/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Rene Moacyr Handam Siquara
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

126. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.0.196052/2011
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitoria; Serviço Autônomo de Água e Esgoto SAAE de Santa 
Maria da Vitória
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

127. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.6870/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): Associação Protetora dos Animais Desamparados - Pets do Coração; Município de São Felix do Coribe
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

128. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.10457/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Antônio Elson Marques da Silva; Manuel Azevedo Rocha
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

129. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.392758/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Antônio Elson Marques da Silva; Manuel Azevedo Rocha
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RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Acordo de Não Persecução Cível, nos 
termos do voto do(a) Relator(a).

130. INQUÉRITO CIVIL Nº 722.9.270530/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iguaí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite
INTERESSADO(A)(S): Ibicuí Câmara Municipal; Jules Assessoria Publica Ltda; Município de Ibicuí; Silvano de Jesus Santana; 
Wagner Carlos Pires Antunes
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

131. INQUÉRITO CIVIL Nº 933.0.54638/2015
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística
INTERESSADO(A)(S): Agnaldo Alcântara de Menezes; Loteamento Luar do Cerrado
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

132. INQUÉRITO CIVIL Nº 933.0.83494/2014
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Humberto Santa Cruz Filho
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

133. INQUÉRITO CIVIL Nº 933.0.163502/2015
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Ailton Mendes da Silva
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

134. INQUÉRITO CIVIL Nº 933.9.7657/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Baianópolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Processo Administrativo Discipli-
nar ou Sindicância > Responsabilidade Civil do Servidor Público / Indenização ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Adriana Gomes de Oliveira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

135. INQUÉRITO CIVIL Nº 647.9.415944/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Itagimirim; RPC Distribuidora - Eireli
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).

136. NOTÍCIA DE FATO Nº 168.9.455845/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Medeiros Neto
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Reinaldo dos Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).

137. INQUÉRITO CIVIL Nº 219.9.437340/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Guaratinga
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação / Registro Cadastral / Julgamento / Homologação
INTERESSADO(A)(S): Município de Guaratinga; Rodrigo Moreira dos Reis
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).
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138. NOTÍCIA DE FATO Nº 702.9.438808/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Várzea Nova
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).

139. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 593.9.544235/2022
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Estabelecimento 
Policial > Polícia Civil
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Atos e Procedimentos 
Investigatórios Não Formalizados
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Registros > Ocorrências 
Policiais > Representações de Ofendidos e Notitia Criminis
INTERESSADO(A)(S): Anésio Bispo de Menezes
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).

140. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 707.9.187035/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Inclusão em Programa de Acolhimento 
Familiar
INTERESSADO(A)(S): Município de Bom Jesus da Serra
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

141. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL Nº 003.0.158632/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de São Gonçalo dos Campos
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Ely Christianne Esperon de Miranda Rosa; Município de São Gonçalo dos Campos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

142. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.68490/2010
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Município de Heliópolis
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

143. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.260963/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Inês
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e Derivados
INTERESSADO(A)(S): Auto Posto Irajuba Comércio de Combustíveis Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

144. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.2.21233/2004
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Luiz Claúdio Carvalho Longo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

145. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.17795/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituberá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite > Concurso
INTERESSADO(A)(S): Edla Nunes Souza
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).
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146. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.104684/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 8º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Madre de Deus
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

147. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.118435/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 8º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito à Educação > Valorização do Magistério e dos Profi ssionais da Educação > Espécies de Vínculo de Trabalho 
> Contrato Temporário
- Direito à Educação > Valorização do Magistério e dos Profi ssionais da Educação > Plano de Carreira > Concurso de Ingresso
INTERESSADO(A)(S): Diretor do Núcleo Territorial de Educação NTE â€“ 26; Secretaria de Educação do Estado da Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

148. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.174602/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): JB Encomendas & Passagens Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

149. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 007.9.137840/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Utilização de Bens 
Públicos
INTERESSADO(A)(S): Brejões Prefeitura; Município de Amargosa; Município de Milagres; Município de Nova Itarana
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

150. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 078.9.184694/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito à Educação > Qualidade > Infraestrutura
INTERESSADO(A)(S): Daianne Dommanne dos Reis Oliveira Castro; Município de Cipó
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

151. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 592.9.532661/2022
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Questões de Alta Complexidade > Grande Impacto e Repercussão > COVID-19
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Município de Senhor do Bonfi m; Secretaria Estado Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

152. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 597.9.18825/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia Elétrica
INTERESSADO(A)(S): COELBA - Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia; Jaime Félix
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

153. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 712.9.152072/2020
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): José Jailson Lima Ferreira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

154. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.175246/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Fauna > Maus Tratos
INTERESSADO(A)(S): Anna Christina Khouri Mariano dos Santos; Marilia Sarno Setúbal; Rosa Maria Cristina Costa Garrido
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).
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155. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.31697/2020
ORIGEM: 14ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de Ensino
INTERESSADO(A)(S): Sociedade Educacional Vale do São Francisco Ltda - ME
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

156. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 522.9.193457/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Sobradinho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Sobradinho - Ba
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

157. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.294741/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

158. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.154309/2017
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
 ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados
INTERESSADO(A)(S): Agência Nacional do Petróleo Gás Natural e Biocombustíveis;Kemigás Comércio de Gás Bahia Ltda
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

159. INQUÉRITO CIVIL Nº 677.9.35436/2020
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Brumado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-escolar
INTERESSADO(A)(S): Marlucio Ferreira Vieira; Secretaria Municipal de Educação de Brumado
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

160. INQUÉRITO CIVIL Nº 146.9.289310/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Franco Pereira de Queiroz
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

161. INQUÉRITO CIVIL Nº 656.0.137805/2015
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Helanio Calazans Oliveira; J L Construtora Locadora e Serviços Ltda Me; José Almery Matos; Washington 
Andrade Matos
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

162. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.265144/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Unidade de Conservação da Natureza
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Adailton Coutinho Amorim Kisaki; Município de Itubera
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

163. INQUÉRITO CIVIL Nº 712.9.544110/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Serrinha
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).
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164. INQUÉRITO CIVIL Nº 114.0.205446/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Entre Rios
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Entre Rios
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

165. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.342211/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Fazenda Pública - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar > 
Internação
INTERESSADO(A)(S): Nilton Santos Carvalho; Planserv
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a), para o cumprimento de diligências.

166. INQUÉRITO CIVIL Nº 031.9.159947/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Concurso para servidor
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Nova Itarana
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

167. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.119029/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 6º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Categorias Especiais de Servidor 
Público > Professor
- Direito à Educação > Gestão > Autonomia da Instituição de Ensino
INTERESSADO(A)(S): André Ricardo Assis Freire; Escola Municipal Zulmira Torres
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

168. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL Nº 306.9.222755/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Edna Maria Lopes
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

169. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 306.9.81730/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Serra Dourada; Servidor Público Municipal
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

170. INQUÉRITO CIVIL Nº 712.0.151853/2013
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Serrinha
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

171. INQUÉRITO CIVIL Nº 112.9.149512/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituaçu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Locação / Permissão 
/ Concessão / Autorização / Cessão de Uso
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Utilização de bens públicos
INTERESSADO(A)(S): Lourivaldo Ribeiro da Silva
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a).
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172. NOTÍCIA DE FATO Nº 647.9.449744/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Giovanni Brillantino; Município de Itagimirim
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).

173. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.391488/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados
INTERESSADO(A)(S): Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis â€“ ANP; Claúdio Alves Ferreira; D S Costa 
Eireli - ME
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

174. NOTÍCIA DE FATO Nº 111.9.308813/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Dias D’Ávila
ASSUNTO: Direito à Educação > Qualidade > Transporte
INTERESSADO(A)(S): Paloma Viana Fagundes
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).

175. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.9.204751/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Correção de 
Ilegalidade e/ou Melhoria da Efi ciência Policial
INTERESSADO(A)(S): Fernando Pereira Barbosa dos Santos; Priscila Ravena Barbosa dos Santos
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

176. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158513/2018
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Ambiental > Agrotóxicos
INTERESSADO(A)(S): Casa do Agricultor Ltda; Município de Santa Maria da Vitória
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

177. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 347.9.505396/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Utinga
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em Geral > Peculato
INTERESSADO(A)(S): Diego de Jesus Meira; Município de Utinga; TNT Transporte e Construção Ltda
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).

178. NOTÍCIA DE FATO Nº 066.9.440845/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Casa Nova
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Plinio Carneiro Filho
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).

179. NOTÍCIA DE FATO Nº 702.9.438709/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Má-gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Adilson Almeida do Nascimento; Dirceu Mendes Ribeiro; Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).

180. NOTÍCIA DE FATO Nº 202.9.463239/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Má-gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Marcelo Pedreira de Mendonça; Raimundo Oliveira Pereira
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.468 - Disponibilização: quinta-feira, 7 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 447

181. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.124578/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): IBAMA - Vitória da Conquista; Nilo Augusto Moraes Coelho
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

182. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.82310/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Mineração
INTERESSADO(A)(S): J M Cerâmica Ltda
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

183. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.243733/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Geraldo Alvarenga Pinto
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

184. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.191230/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Geraldo Lopes da Silva
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

185. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.114616/2020
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Matheus Bastos Abreu
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

186. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.148804/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Uira Menezes de Azevedo
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

187. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.507183/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 6º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Intervenção do Estado na Propriedade > Desapropriação
INTERESSADO(A)(S): Sigilosa
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

188. INQUÉRITO CIVIL Nº 057.9.315263/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Capela do Alto Alegre
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
INTERESSADO(A)(S): Antônio José Lima de Oliveira
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

189. INQUÉRITO CIVIL Nº 655.9.26003/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
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INTERESSADO(A)(S): Elenildo da Silva Bastos
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

190. INQUÉRITO CIVIL Nº 168.9.29773/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Medeiros Neto
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras Matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação Pré-escolar
INTERESSADO(A)(S): Arlete da Rocha Oliveira Costa; Município de Medeiros Neto
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

191. INQUÉRITO CIVIL Nº 152.0.193726/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Município de Bonito-Ba
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

192. INQUÉRITO CIVIL Nº 152.9.101496/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Conselho Municipal do Fundo de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

193. INQUÉRITO CIVIL Nº 032.0.95619/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Litercilio Nunes de Oliveira Júnior
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

194. INQUÉRITO CIVIL Nº 190.9.174249/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Antônia da Silva Coelho; Município de Nazaré
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

195. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.65780/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Ronaldo Magalhães Alves
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

196. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.136689/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): Advany Figueiredo Silva; Empresa de Águas e Saneamento
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

197. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.544081/2022
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Abuso de Poder
INTERESSADO(A)(S): Bruno Damascena dos Santos
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

198. INQUÉRITO CIVIL Nº 343.9.164573/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Una
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
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INTERESSADO(A)(S): Município de Una
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

199. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.11712/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Jogos / Sorteios / Promoções Comerciais
INTERESSADO(A)(S): Esporte Clube Bahia S/A; Governo do Estado da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

200. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.111859/2023
ORIGEM: Salvador - 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Madre de Deus
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

201. INQUÉRITO CIVIL Nº 159.0.61300/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mairi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Várzea do Poço
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

202. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.339319/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Anônima; Município de Barrocas; Nunes Auto Peças Barrocas
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

203. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.40648/2019
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Produtos Controlados / Perigosos
INTERESSADO(A)(S): Conquista Assistência Médica Ltda; Hospital Samur de Vitória da Conquista; IBR -  Instituto Brandão de 
Reabilitação Ltda; Ministério Público Federal; Procordis Unidade Cardiológica de Vitória da Conquista Ltda
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

204. INQUÉRITO CIVIL Nº 709.0.202528/2012
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): José Otacílio Mota Damião
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

205. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.230897/2015
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Cristiano Pereira Rodrigues; João Carlos de Almeida; Orlando Santiago
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

206. NOTÍCIA DE FATO Nº 724.9.464820/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Felipe Oliveira da Silva Cerqueira; Flaviano Rohrs da Silva Bomfi m; Jeronildo da Purifi cação Sanches; 
Município de Santo Amaro
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a).
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207. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.0.66341/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Michel Queiroz Meireles; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a).

208.  NOTÍCIA DE FATO Nº 052.9.132319/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itambé
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
ilícito
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Vereadores de Itambé - Bahia; Helder Freitas Gusmão; Paulo Rucas Brito Achy; 
Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).

209. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154345/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Nadinho Maria da Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

210. INQUÉRITO CIVIL Nº 288.9.35160/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Fibra Laser Indústria de Artefatos de Fibra de Vidros Ltda - ME; Ivoneide da Silva Pedreira; Moradores 
do Povoado do Jacaré
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

211. INQUÉRITO CIVIL Nº 152.9.93733/2023  
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Ailton Roberto Oliveira de Sousa
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a).

212. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.249960/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Everaldo Rocha Mendonça; Município de Bom Jesus da Serra
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

213. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 681.9.349564/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados
INTERESSADO(A)(S): Marcson Comércio de Derivados de Petróleo e Transportes Ltda
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

214. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 676.9.112859/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Alfredo de Oliveira Magalhães Júnior; Prefeitura de Sítio do Mato - Ba; Sofi a Márcia Nunes Goncalves
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).
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215. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 608.9.110802/2020
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de - Jequié
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de Ensino
INTERESSADO(A)(S): Caroline Nunes; Joelma Melo Bispo
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

216. INQUÉRITO CIVIL Nº 591.9.451886/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Gabriel Fontes Dantas
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

217. INQUÉRITO CIVIL Nº 306.0.225615/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Embasa de Serra Dourada
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

218. INQUÉRITO CIVIL Nº 262.0.147061/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Inês
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Clube Cultural Vinte e Um de Janeiro; Moradores da Av. Antônio Marcelino e Adjacências
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

219. INQUÉRITO CIVIL Nº 112.0.155155/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituaçu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Ituaçu
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

220. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.453887/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): 4J Comércio de Bebidas e Alimentos Ltda; Anônimo
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

221. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.407447/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Daniel Oliveira Cersosimo
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

222. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.75902/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): José Carlos Barreto; Maria Célia da Costa Pinto Barreto; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

223. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.158092/2015
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Associação dos Pequenos Produtores Rurais de Barra da Ipueira; Geraldo Simões de Oliveira; Joaquim 
Pereira Bispo
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.468 - Disponibilização: quinta-feira, 7 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 452

224. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.2705/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Serra Dourada
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Empresa Baiana de Água e Saneamento S/A
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

225. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.95998/2018
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoas com defi ciência
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Município de Juazeiro
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

226. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.114674/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Frankecia Alexandrina Barbosa do Rosário
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a).

227. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 593.9.224345/2020
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia Elétrica
INTERESSADO(A)(S): COELBA; Josué Bispo dos Santos
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).

228. INQUÉRITO CIVIL Nº 126.0.134251/2009
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito do Consumidor
INTERESSADO(A)(S): Município de Apuarema; Promotoria de Justiça de Jaguaquara
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

229. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.15071/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Moradores da Rua Jornalista Regina Celia Santana Dias
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

230. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.140022/2023
ORIGEM: Salvador - 1ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Maus Tratos
INTERESSADO(A)(S): Anônimo; Disque 127
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

231. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.456972/2022
ORIGEM: Salvador - 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos tutelares
- Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de proteção > Outras medidas de proteção
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

232. PETIÇÃO CRIMINAL Nº 593.9.167610/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Fé Pública > Falsidade ideológica
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).
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233. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.206702/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Cerâmica Andrade Silva Ltda - Me
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

234. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.128846/2022
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Tributário > Contribuições > Contribuições Especiais > FUNDEB/FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério
INTERESSADO(A)(S): Secretaria Municipal de Educação de Presidente Tancredo Neves; Sindicato dos Servidores Públicos de 
Presidente Tancredo Neves
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

235. INQUÉRITO CIVIL Nº 591.9.451888/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Gabriel Fontes Dantas
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

236. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.9.98646/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Rede Record de Televisão
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

237. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.278098/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar > 
Atendimento/Tratamento ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Adriana Lemos Arcanjo dos Santos; Janilton Silva Lemos
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

238. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90075/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Pets Shop
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

239. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90080/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Pets Shop
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

240. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.195863/2023
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Supersafra Comércio de Atacado e Varejo Ltda
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

241. INQUÉRITO CIVIL Nº 090.9.139832/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itanhém
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
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INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

242. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.75708/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Pedro Ramos da Silva
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

243. INQUÉRITO CIVIL Nº 238.0.39153/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Queimadas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Queimadas; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

244. INQUÉRITO CIVIL Nº 694.9.366625/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Eliana Machado Carneiro de Moraes
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

245. INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.27179/2022
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito à Educação > Qualidade > Infraestrutura
INTERESSADO(A)(S): Secretaria de Educação de Senhor do Bonfi m
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

246. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.0.51632/2011
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mucuri
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Paulo Alexandre Matos Griff o
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 5 de dezembro de 2023

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO DE RESULTADO DA 17ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 3 DE OUTUBRO DE 2023*

[â€¦]

60. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.152640/2019
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Incolumidade Pública > Atentado contra a segurança de transporte público
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão / Permissão / Autorização > Transporte 
Aquaviário
INTERESSADO(A)(S): Esli Souza da Silva
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, com homologação do arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a).

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.428, de 5/10/2023.
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EXTRATO DE RESULTADO DA 19ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 7 DE NOVEMBRO DE 2023*

[â€¦]

246. PROCEDIMENTO MINISTERIAL Nº 003.9.176959/2023 â€“ REFERENTE AO IDEA Nº 709.9.144617/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Thifany da Paz Silva
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e não proveu o recurso administrativo, homologando o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a).

[â€¦]

267. NOTÍCIA DE FATO Nº 706.9.75893/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Classifi cação e/ou Preterição
INTERESSADO(A)(S): Elijersse dos Santos; Município de Porto Seguro - Ba
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e não proveu o recurso administrativo,  homologando o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a).

[â€¦]

322. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.266774/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito à Educação > Educação Básica > Educação Fundamental Regular > Anos Iniciais
INTERESSADO(A)(S): Jailson José Barreto Fonseca
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e não proveu o recurso administrativo,  homologando o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a).

[â€¦]

359. NOTÍCIA DE FATO Nº 305.9.515277/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Sento Sé
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Responsabilidade da Administração > Indenização por 
Dano Material > Erro Médico
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar > Atendimento/
Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Adalto de Oliveira; Erick Nascimento Oliveira; Neria de Oliveira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e não proveu o recurso administrativo,  homologando o arquivamento, nos 
termos do voto do(a) Relator(a).

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.449, de 9/11/2023.

EXTRATO DE RESULTADO DA 20ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2023*

[...]

25. NOTÍCIA DE FATO N° 596.9.231011/2023
ORIGEM: 25ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Penal > Violência Doméstica Contra a Mulher
- Direito Penal > Lesão Corporal > Decorrente de Violência Doméstica > Contra a Mulher
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu o recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a)..

[â€¦]

172. INQUÉRITO CIVIL Nº 190.9.234998/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Concurso para Servidor
INTERESSADO(A)(S): Antônio Santos; Município de Aratuípe; Rafael Silva dos Santos
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a).

[...]
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174. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 709.9.262204/2021  
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Investigação de Paternidade
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

[...]

196.INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.35625/2017  
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Carlos Eduardo Cruz Lisboa; Jailton de Azevedo Silva; Raimundo Vieira
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado  
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 7 de novembro de 2023

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça em exercício
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.458, de 23/11/2023.
DISTRIBUIÇÃO

Em 6 de dezembro de 2023, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 371.9.55776/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Itacaré; Conselho Tutelar de Itacaré
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

NOTÍCIA DE FATO Nº 674.9.207759/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Operações Urbanas Consorciadas
INTERESSADO(A)(S): Dayana da Silva Carvalho; Ademir Alves Chaves
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.31570/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Adão Raimundo Cardoso
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 222.9.238151/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iaçu
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Edson Sousa de Oliveira; José Luiz Santos Souza - Me; Noel Alves dos Santos; Nixon Duarte Muniz 
Ferreira
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.314028/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Prestação de Contas
INTERESSADO(A)(S): Alessandro Rodrigues Brandão Correia; Plínio Carneiro Filho e Outros
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.139551/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mucuri
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Juliano Souza Costa OAB/Ba 16294; Vinícius Machado Marques OAB/Ba 16292; Pedro Leonardo Sum-
mers Caymmi; Anderson Souza Barroso; Dourado, Marques, Moreira e Costa Advogados Associados; Rafael de Andrade Moreira 
OAB/Ba 16343; Leonardo Ribeiro Passos Dourado OAB/Ba 16405
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.222523/2017
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Alan Andrade Santos; Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.60310/2022
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Teixeira de Freitas; Romário Ribeiro dos Santos
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.4911/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Piatã
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.185938/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à Educação > Educação Básica > EJA
 ensino Médio
INTERESSADO(A)(S): Elisângela de Jesus Nascimento
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 185.9.167989/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mucuri
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > edital
INTERESSADO(A)(S): Fazenda Comunicação e Marketing Ltda; Município de Mucuri
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 201.0.33829/2010
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mucuri
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 185.0.221467/2015
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mucuri
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Postos de Combustível do Município de Mucuri; A Sociedade
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.16821/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Valença
ASSUNTO: Direito Ambiental > Unidade de Conservação da Natureza
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Município de Marau; Associação dos Amigos da Península de Maraú
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.139886/2015
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Alan Andrade Santos
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 334.0.3553/2015
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Carlos Alberto de Santana Farias; Igor Moreira Nunes
RELATORIA:  9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

Salvador, 6 de dezembro de 2023

ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

COMISSÃO ELEITORAL   

COMUNICADO

A PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL PARA FORMAÇÃO DA LISTA TRÍPLICE DE INDICADOS(AS) AO CARGO DE 
PROCURADOR(A)-GERAL DE JUSTIÇA - BIÊNIO 2024/2026, que lhe confere a Resolução nº 18, de 14 de agosto de 2023, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, resolve tornar público o 
resultado da Eleição para Cargo de Procurador-Geral de Justiça - Biênio 2024-2026, ocorrida em 6/12/2023, na forma a seguir:

1.    Pedro Maia Souza Marques – 569 votos;
2.    Branco – 10 votos;
3.    Nulo – 3 votos.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

ELNA LEITE ÁVILA ROSA
Procuradora de Justiça
Presidente da Comissão Eleitoral para formação da lista tríplice de indicados(as) ao cargo de Procurador(a)-Geral de justiça - 
Biênio 2024/2026

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 774, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

 A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa re-
gistrados no SIGA sob o nº 58581/2023, EXONERA, a pedido, a partir de 7/12/2023, ADALVO NUNES DOURADO JÚNIOR, Pro-
motor de Justiça de entrância fi nal, para exercer, interinamente, o cargo de Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 06 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 775, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V, VI 
e XXXVII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de ges-
tão administrativa registrados no SIGA sob nº 58581/2023, NOMEIA, a partir de 7/12/2023, PEDRO MAIA SOUZA MARQUES, 
Promotor de Justiça de entrância fi nal, para exercer o cargo de Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça. 
Salvador, 06 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2774, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 006, de 18 de março de 2013, e em atenção ao 
procedimento SEI nº 19.09.02338.0010449/2023-78, resolve REVOGAR a gratifi cação por serviços especiais, a partir de 27 de 
novembro de 2023, concedida ao servidor abaixo, conforme especifi ca:



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.468 - Disponibilização: quinta-feira, 7 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 459

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO /

ATIVIDADE

 MARCOS VINICIUS DOS AN-
JOS KRAUSE GERMANO

353.746 Lauro de Freitas
Supervisão Técnica de Secretarias 

Processuais e Administrativas

 
Salvador, 06 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.02785.0016178/2022-80. Interessada: CAMILA BEATRIZ BOAVENTURA DOS SANTOS. As-
sunto: Alteração de data para gozo de licença-prêmio. Decisão: Deferido.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 55245/2023. Interessada: LUANA COLONTONIO TRICHES. Assunto: Autorização para residir fora 
da comarca. Decisão: Deferido, com amparo no art. 15, incisos V e VIII da Lei Complementar estadual n. 11 de 18 de janeiro de 
1996, e fundamentado nos artigos 2º e 3º do Ato Normativo Conjunto PGJ/CGMP n. 005, de 06 de agosto de 2020 e art. 2º da 
Resolução n. 26, de 17 de dezembro de 2007, do CNMP.

SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 773, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da sua atribuição prevista no art. 15, X, “a”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 2, de 25 de janeiro de 2023, que esta-
belece o regime de plantão com escala diferenciada do Ministério Público do Estado da Bahia durante o recesso judiciário, tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56298/2023, HOMOLO-
GA e PUBLICA a escala de plantão para o período de 20 de dezembro de 2023 a 6 de janeiro de 2024, sem prejuízo das funções 
eleitorais, na forma a seguir, revogando-se o Ato nº 757/2023, publicado no DJE de 1º/12/2023:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE BARREIRAS - SIGA nº 56298/2023

Atuação: casos urgentes, conforme art. 1º c/c o art. 4º da Resolução TJBA nº 22/2016, so-
bre o recesso judiciário de fi m de ano, e Art. 4º, II, “a”, do Ato Normativo nº 2/2023.

PERÍODO
(Dias Úteis)

PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA SEDE 
DO PLANTÃO

PROMOTORIAS DE JUS-
TIÇA INTEGRANTES

20/12/2023 e 21/12/2023
(quarta-feira e quinta-feira)

Alex Moura Santos

Barreiras

Promotoria de Justiça de Baianópolis, 1ª 
a 9ª Promotorias de Justiça de Barreiras, 
Promotoria de Justiça Especializada em 
Combate à Sonegação Fiscal, de âmbito 
regional, com sede em Barreiras, Promo-
toria de Justiça Especializada em Meio 

Ambiente, de âmbito regional, com sede em 
Barreiras, Promotoria de Justiça de Cote-

gipe, Promotoria de Justiça de Formosa do 
Rio Preto, 1ª a 4ª Promotorias de Justiça 
de Luís Eduardo Magalhães, Promotoria 

de Justiça de Riachão das Neves, Promo-
toria de Justiça de Santa Rita de Cássia e 
Promotoria de Justiça de São Desidério.

22/12/2023
(sexta-feira)

Sinval Castro Vilasboas

26/12/2023 e 27/12/2023
(terça-feira e quarta-feira)

Marcio do Car-
mo Guedes

28/12/2023 e 29/12/2023
(quinta-feira e sexta-feira)

José Junseira Al-
meida de Oliveira

2/1/2024
(terça-feira)

Stella Athanázio de 
Oliveira Santos

3/1/2024 e 4/1/2024
(quarta-feira e quinta-feira)

Alysson Batista da 
Silva Flizikowski

Luís Eduardo Magalhães

5 /1/2024
(sexta-feira)

Filipe Cezar Godoy Barreiras

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE BARREIRAS

Atuação: matérias especifi cadas na Resolução TJBA nº 14/2019, sobre o Plantão Ju-
diciário de 1º Grau, e Art. 4º, II, “b” e “c”, do Ato Normativo nº 2/2023.

PERÍODO (NOTURNO E DIAS SEM EXPEDIENTE) PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA

18h do dia 20/12/2023
às 8h do dia 21/12/2023

Alex Moura Santos

18h do dia 21/12/2023
às 8h do dia 22/12/2023

Alex Moura Santos
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18h do dia 22/12/2023
às 8h do dia 24/12/2023

Sinval Castro Vilasboas

8h do dia 24/12/2023
às 8h do dia 26/12/2023

Eduardo Antônio Bittencourt Filho

18h do dia 26/12/2023
às 8h do dia 27/12/2023

Marcio do Carmo Guedes

18h do dia 27/12/2023
às 8h do dia 28/12/2023

Marcio do Carmo Guedes

18h do dia 28/12/2023
às 8h do dia 29/12/2023

José Junseira Almeida de Oliveira

18h do dia 29/12/2023
às 8h do dia 30/12/2023

José Junseira Almeida de Oliveira

8h do dia 30/12/2023
às 8h do dia 1º/1/2024

Rildo Mendes de Carvalho

8h do dia 1º/1/2024
às 8h do dia 2/1/2024

Stella Athanázio de Oliveira Santos

18h do dia 2/1/2024
às 8h do dia 3/1/2024

Stella Athanázio de Oliveira Santos

18h do dia 3/1/2024
às 8h do dia 4/1/2024

Alysson Batista da Silva Flizikowski

18h do dia 4/1/2024
às 8h do dia 5/1/2024

Alysson Batista da Silva Flizikowski

18h do dia 5/1/2024
às 8h do dia 6/1/2024

Filipe Cezar Godoy

18h do dia 6/1/2024
às 8h do dia 7/1/2024

Filipe Cezar Godoy

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 776, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, X, “b”, 43, II, 
e 268, §1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58429/2023, HOMOLOGA a escolha dos Promotores de Justiça DIONELES 
LEONE SANTANA FILHO e RAFAEL LIMA PITHON, como Coordenador e Suplente, respectivamente, da Promotoria de Justiça 
Regional de Itabuna, durante o período de 1º/1/2024 a 31/12/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 777, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas nos arts. 15, XLII, e 166 da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 58590/2023, DETERMINA A SUSPENSÃO DA LICENÇA PRÊMIO do Promotor de Justiça 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES, no período de 7/12/2023 a 13/12/2023, por necessidade do serviço.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3627, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 56982/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3510/2023, publicado na edição do DJE de 1º/12/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na CAMAÇARI - 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Gabriel Andra-
de Figueiredo

Camaçari - 02ª Pro-
motoria de Justiça

0 Inicial 21

Marco Aurélio 
Nascimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

47 Final 276

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3628, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 52181/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3512/2023, publicado na edição do DJE de 1º/12/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na BARREIRAS - 075ª ZONA ELEITORAL, E BARREIRAS - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª Pro-
motoria de Justiça

857 Final 303

Marco Aurélio 
Nascimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

862 Final 276

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3634, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 54736/2023, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3130/2023, publicado na edição do 
DJE de 24/10/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3635, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 54736/2023, TOR-
NA PÚBLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que 
Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período 
de até 1 (um) ano, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de 
conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da 
administração:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2014 - Data de Publicação: 13/2/2014)

4ª Promotoria de Justiça de 
Luís Eduardo Magalhães

Ausência de Titular

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habita-
ção e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) – Discriminação

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo 
empate segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; c) persistindo o empate, com maior antiguidade na 
entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sis-
tema de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), 
apresentando declaração de regularidade dos serviços e compromisso de conciliar as suas atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar 
por atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio 
à Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de 
sua titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para ins-
crição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao 
do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exer-
cício das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3636, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e com o art. 3º-A 
do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 57133/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a 
partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer AUXÍLIO 
à Promotora de Justiça abaixo indicada, durante o período de até 6 (seis) meses, contado da designação, cumulativamente com 
as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de 
revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

PROMOTORA 
DE JUSTIÇA 

TITULAR

ATIVIDADE A SER EXER-
CIDA PELO AUXILIAR

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 12/2021 - Data 

de Publicação: 3/8/2021)

Paulo Afonso - 
3ª Promotoria 

de Justiça

DANIELE CO-
CHRANE SAN-
TIAGO DANTAS 

CORDEIRO

Atuação em processos judiciais e 
participação em audiências perante 
a Vara de Família de Paulo Afonso, 
além de atuação nos procedimentos 

extrajudiciais na matéria de meio 
ambiente, habitação e urbanismo

Cível;
 Família, Sucessões, Interditos;

 Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habita-
ção e Urbanismo e Patrimônio Histórico;

 Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro 
Setor;

 Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde;
 Cidadania (Cível e Criminal) - Educação;

 Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação.
 
1. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as do auxílio; 
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em auxiliar que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar e que 
esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público, conforme dispõe o parágrafo único do art. 3º-A do Ato Normativo 
Conjunto nº 1/2020; 
4. Havendo mais de um interessado em exercer o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, terá preferên-
cia aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela do auxílio; b) havendo empate segundo o 
critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
5. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação, via e-mail institucional, 
abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de 
desistência; 
6. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
7. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3637, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “a”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o §1º do art. 3º do Ato Normativo nº 2, de 25 de janeiro de 
2023, e o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 56861/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir 
do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo,  a atuar no plantão com 
escala diferenciada durante o recesso judiciário, no período de 20/12/2023 a 6/1/2024, referente às PROMOTORIAS DE JUS-
TIÇA REGIONAIS DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, BOM JESUS DA LAPA E IBOTIRAMA, exercendo as funções do Ministério 
Público a seguir especifi cadas: 

ATUAÇÃO PERÍODO
Casos urgentes, conforme art. 1º c/c o art. 4º da Reso-

lução TJBA nº 22/2016, sobre o recesso judiciário de fi m 
de ano, e Art. 4º, II, “a”, do Ato Normativo nº 2/2023

22/12/2023
(sexta-feira)

Matérias especifi cadas na Resolução TJBA nº 14/2019, sobre o Plantão 
Judiciário de 1º Grau, e Art. 4º, II, “b” e “c”, do Ato Normativo nº 2/2023.

18h do dia 22/12/2023 às 8h do dia 23/12/2023

8h do dia 23/12/2023 às 8h do dia 24/12/2023

Riacho de Santana - Promotor Eleitoral - 113ª Zona De 20/12/2023 a 6/1/2024
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1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019. 
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
9. Ao membro designado para atuação no período do recesso judiciário serão assegurados 1 (um) dia de folga compensatória 
para cada período de atuação, das 18h às 8h do dia seguinte, e 2 (dois) dias de folga compensatória para cada período de atu-
ação nos dias não úteis ou com suspensão de expediente, das 8h às 18, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 18 do 
Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021; 
10. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº  3638, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e com o art. 3º-A 
do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 56714/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a 
partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer AUXÍLIO 
à Promotora de Justiça abaixo indicada, durante o período de até 6 (seis) meses, contado da designação, cumulativamente com 
as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de 
revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA  

PROMOTORA DE JUSTI-
ÇA EM SUBSTITUIÇÃO 

ATIVIDADE A SER EXER-
CIDA PELO(A) AUXILIAR  

ATRIBUIÇÕES   
(Resolução OECP nº 3/2012 - 

Data de Publicação: 5/10/2012)  
Araci-  Promoto-

ria de Justiça 
SEVERINA PATRI-
CIA FERNANDES

Atuação nos procedi-
mentos extrajudiciais

Atribuição Plena

 
1. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as do auxílio;    
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;  
3. Não será admitida a habilitação do interessado em auxiliar que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar e que 
esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público, conforme dispõe o parágrafo único do art. 3º-A do Ato Normativo 
Conjunto nº 1/2020;   
4. Havendo mais de um interessado em exercer o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, terá preferên-
cia aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela do auxílio; b) havendo empate segundo o 
critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;  
5. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação, via e-mail institucional, 
abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de 
desistência;  
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6. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;  
7. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;   
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 6 de dezembro de 2023

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2770, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58384/2023, PUBLICA, para 
conhecimento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a escala do Plantão do Ministério 
Público da Região de Plantão nº 6 – Promotorias de Justiça Regional de Teixeira de Freitas, Porto Seguro e Eunápolis, na forma 
seguinte:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA

07/01/2024 08:00
08/01/2024 08:00

Fabio Fernandes Corrêa

08/01/2024 18:00
15/01/2024 08:00

João Alves da Silva Neto

15/01/2024 18:00
22/01/2024 08:00

Wallace Carvalho Mesquita de Barros

22/01/2024 18:00
29/01/2024 08:00

Mariana Araújo Libório

29/01/2024 18:00
05/02/2024 08:00

Rodrigo Rubiale

05/02/2024 18:00
12/02/2024 08:00

Moises Guarnieri dos Santos

12/02/2024 08:00
19/02/2024 08:00

Helber Luiz Batista

19/02/2024 18:00
26/02/2024 08:00

João Paulo de Carvalho da Costa

26/02/2024 18:00
04/03/2024 08:00

Catharine Rodrigues de Oliveira Matos

04/03/2024 18:00
08/03/2024 08:00

Lair Faria Azevedo

08/03/2024 18:00
11/03/2024 08:00

Dinalmari Mendonça Messias

11/03/2024 18:00
18/03/2024 08:00

Valéria Magalhães Pinheiro de Souza

18/03/2024 18:00
25/03/2024 08:00

Graziella Junqueira Pereira

25/03/2024 18:00
01/04/2024 08:00

Fabio Fernandes Corrêa

01/04/2024 18:00
08/04/2024 08:00

João Batista Madeiro Neto

08/04/2024 18:00
15/04/2024 08:00

Michelle Roberta Souto

15/04/2024 18:00
22/04/2024 08:00

Darrielle Costa Fernandes Aleixo

22/04/2024 18:00
29/04/2024 08:00

Antônio Maurício Soares Magnavita

29/04/2024 18:00
06/05/2024 08:00

Jacqueline de Faria Baptista Magnavita

06/05/2024 18:00
13/05/2024 08:00

Michele Aguiar Silva Resgala

3/05/2024 18:00    
20/05/2024 08:00

José Dutra de Lima Júnior
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20/05/2024 18:00
27/05/2024 08:00

Gilberto Ribeiro de Campos

27/05/2024 18:00
03/06/2024 08:00

Bernardo Barbosa Sarkis

03/06/2024 18:00
10/06/2024 08:00

Bruno Gontijo Araújo Teixeira

10/06/2024 18:00
17/06/2024 08:00

Valéria Magalhães Pinheiro de Souza

17/06/2024 18:00
24/06/2024 08:00

Wallace Carvalho Mesquita de Barros

24/06/2024 18:00
01/07/2024 08:00

Mariana Araújo Libório

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2771, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 50390/2023, REVOGA  a Portaria nº 1252/2023, publicada na edição do DJE de 3/7/2023, que 
designou a Promotora de Justiça FLÁVIA CERQUEIRA SAMPAIO, titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 1º 
Promotor(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as 
atribuições da 14ª Promotoria de Justiça de Família da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.
    
Salvador, 6 de dezembro de 2023.  
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI   
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2772, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58409/2023, DESIGNA a 
Promotora de Justiça JOSEANE MENDES NUNES, titular da 13ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, para exercer, cumulativamente 
com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no dia 30/11/2023, independentemente da possibilidade 
de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, 
atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais presenciais previstos, bem como adotando as medi-
das de urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais 
ao Promotor de Justiça em substituição automática, na forma do Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012) 

2ª Promotoria de Jus-
tiça de Remanso

Joseane Mendes Nunes

Controle Externo da Atividade Policial
 Criminal

 Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
 Execuções Penais

 Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
 Infância e Juventude (Cível e Criminal)

 Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal)
 Fazenda Pública

 Júri
 Tóxicos

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2775, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, 
§1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no §3º do Art. 5º da Resolução nº 9, de 12 de junho de 2023, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58095/2023, 
DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes Contra a Ordem Tributária - GAESF/
MPBA para atuar no Procedimento registrado no IDEA sob nº 003.9.38231/2022, Inquérito Policial nº 56863/2023, bem como nos 
procedimentos judiciais/extrajudiciais que deles resultem, até o seu processamento fi nal, em conjunto e simultaneamente com 
o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2776, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 58547/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos membros do Ministério 
Público que, por força de titularidade, integram a COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DA INFORMAÇÃO (COGI) , de-
ferindo-se na forma dos requerimentos individuais:

PROMOTORES 
DE JUSTIÇA

2024.1 
(FRAÇÃO 1)

2024.1 
(FRAÇÃO 2)

ABONO  
2024.1

GRATIFICAÇÃO
2024.2 

(FRAÇÃO 1)
2024.2 

(FRAÇÃO 2)
ABONO 
2024.2

Fabrício Rabelo Patury
22/01/2024 - 
31/01/2024

19/02/2024 - 
28/02/2024

Sim
Antecipação 
para férias

22/04/2024 - 
01/05/2024

07/10/2024 - 
16/10/2024

Sim

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2777, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, V, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 58581/2023, REVOGA, a partir de 7/12/2023, a Portaria nº 2414/2023, publicada na edição do DJE 
de 3/11/2023, que designou a Promotora de Justiça ANA EMANUELA CORDEIRO ROSSI MEIRA, Coordenadora de Centro de 
Apoio Operacional, para exercer, interinamente, a coordenação do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação - CE-
DUC, sem prejuízo de suas demais designações.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.
  
 NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2778, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, V, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa re-
gistrados no SIGA sob o nº 58581/2023, INDICA o Promotor de Justiça PEDRO MAIA SOUZA MARQUES para compor o Comitê 
Estratégico de Tecnologia da Informação – CETI.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2779, DE 6 DEDEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, V, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 58581/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça PEDRO MAIA SOUZA MARQUES para compor o 
Conselho Deliberativo do Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado da Bahia - FMMP/BA, de que tratam os arts. 
5º e 6º do Ato Normativo nº 016, de 27 de dezembro de 2006.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2780, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022,  e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58522/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça GUILHERME 
ABRANTE CARDOSO DE MORAES, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para participar da sessão do Tribunal do 
Júri designada no processo autuado sob nº 0000753-48.2019.8.05.0010, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Andaraí, 
no dia 12/12/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  2781, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58606/2023, DESIGNA a Promotora de 
Justiça KARINA COSTA FREITAS, titular da Promotoria de Justiça de Itororó, para participar da sessão do Tribunal do Júri de-
signada no processo autuado sob o nº 8000077-72.2023.8.05.0155, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Macarani, no 
dia 7/12/2023, em conjunto com o Promotor de Justiça MILLEN CASTRO MEDEIROS DE MOURA, titular da 2ª Promotoria de 
Justiça de Itapetinga.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2782, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022,  e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58522/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça GUILHERME 
ABRANTE CARDOSO DE MORAES, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para participar da audiência designada no 
processo autuado sob o nº 8000747-60.2023.8.05.0010, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Andaraí, no dia 11/12/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 6 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

ANA CLAUDIA FONSECA COSTA, Promotor(a) de Justiça de Ruy Barbosa. SIGA nº 13253.3/2023. Requerimento: Transfe-
rência de Licença Prêmio. 1.3. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 14/06/2024 a 23/06/2024. Substituto(a): Promo-
tor(a) de Justiça Marisa Marinho Jansen Melo de Oliveira - Itaberaba - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

ANA EMANUELA CORDEIRO ROSSI MEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40893.7/2023. Requerimento: auto-
rização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional (“Encontro Nacional da CIJE - 2023” e Reu-
niões ampliadas dos Grupos de Trabalho instituídos no âmbito da CIJE, nos dias 6 e 7 de dezembro de 2023, respectivamente, 
na sede do Conselho Nacional do Ministério Público em Brasília/DF, no formato presencial) para o período de 06/12/2023 a 
07/12/2023. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 
e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Adalvo Nunes Dourado Júnior - Salva-
dor - CEDUC - Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação - Coordenador, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

ANNA KARINA OMENA VASCONCELLOS TRENNEPOHL, Promotor(a) de Justiça de Camaçari - SIGA nº 40894.7/2023. 
Requerimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional (Encontro Na-
cional da CIJE - 2023” e Reuniões ampliadas dos Grupos de Trabalho instituídos no âmbito da CIJE, nos dias 6 e 
7 de dezembro de 2023, respectivamente, na sede do Conselho Nacional do Ministério Público, em Brasília/DF, no for-
mato presencial), para o período de 06/12/2023 a 07/12/2023. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, 
da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019.

GILBERTO COSTA DE AMORIM JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95899.1/2023. Requerimento: Férias. 
2021.2. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 08/01/2024 a 12/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Edmundo Reis Silva Filho - Ilhéus - 11ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).
 
IVELINNE NOEMI SILVA PORTO STAUT, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus. SIGA nº 14799.8/2023. Reque-
rimento: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normati-
vo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 29/05/2024 a 29/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Jus-
tiça Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo - Ilhéus - 11ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

IVELINNE NOEMI SILVA PORTO STAUT, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus. SIGA nº 14798.8/2023. Reque-
rimento: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normati-
vo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 15/05/2024 a 17/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Jus-
tiça Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo - Ilhéus - 11ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

KÁRITA CONCEIÇÃO CARDIM DE LIMA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13303.3/2023. Requeri-
mento: Transferência de Licença Prêmio. 5.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, de 06/12/2023 a 15/12/2023 para o período de 10/01/2024 a 
19/01/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Aurisvaldo Melo Sampaio, já devidamente cientifi cado(a).

LEILA ADRIANA VIEIRA SEIJO DE FIGUEIREDO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95904.1/2023. Requerimento: Férias. 
2022.2. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 02/02/2024 a 02/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Adalvo Nunes 
Dourado Júnior - Salvador - CEDUC - Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação - Coordenador, já devidamente cientifi cado(a).

LEILA ADRIANA VIEIRA SEIJO DE FIGUEIREDO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95903.1/2023. Requerimento: Férias. 
2022.2. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 01/02/2024 a 01/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Adalvo Nunes 
Dourado Júnior - Salvador - CEDUC - Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação - Coordenador, já devidamente cientifi cado(a).

LEONARDO RODRIGUES SILVA, Promotor(a) de Justiça de Senhor do Bonfi m. SIGA nº 14792.8/2023. Re-
querimento: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normati-
vo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 12/01/2024 a 12/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Jus-
tiça Felipe da Mota Pazzola - Senhor do Bonfi m - 3ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

LEONARDO RODRIGUES SILVA, Promotor(a) de Justiça de Senhor do Bonfi m. SIGA nº 14791.8/2023. Re-
querimento: Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normati-
vo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o período de 09/01/2024 a 11/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Jus-
tiça Felipe da Mota Pazzola - Senhor do Bonfi m - 3ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

LETICIA COUTINHO MONTE ALTO, Promotor(a) de Justiça de Canavieiras. SIGA nº 14793.8/2023. Requerimento: Suspensão 
de Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 08/01/2024 a 12/01/2024, fi cando o novo período de gozo aguardando marcação até a data de expiração.
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LICIA MARIA DE OLIVEIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 14801.8/2023. Requerimento: Folga compen-
satória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 
2021, para o período de 07/12/2023 a 07/12/2023. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Eny Magalhães Sil-
va - Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 06º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

LICIA MARIA DE OLIVEIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 14800.8/2023. Requerimento: Folga compen-
satória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 
2021, para o período de 05/12/2023 a 05/12/2023. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Eny Magalhães Sil-
va - Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 06º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

MIRELLA BARROS CONCEIÇÃO BRITO, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40891.7/2023. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional (Cerimônia de entrega de troféu e de certifi cados aos 
autores das iniciativas deste Ministério Público admitidas a compor o Banco de Boas Práticas da CSP no biênio 2022/2023), para 
o período de 30/11/2023 a 30/11/2023. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ariomar José Figuei-
redo da Silva - Salvador - 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O 
afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

NIDALVA DE ANDRADE BRITO, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40881.7/2023. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 18/12/2023 a 19/12/2023. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo 
nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Valmiro Santos Macedo - Salvador - Promotoria de Justiça 
de Educação - 6º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

WILSON HENRIQUE FIGUEIRÊDO DE ANDRADE, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95907.1/2023. Requerimento: Fé-
rias. 2023.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 26/05/2023 a 26/05/2023 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.
 

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

DESLIGAMENTO DE SERVIDOR VOLUNTÁRIO

NOME LOTAÇÃO VIGÊNCIA DESLIGAMENTO

PEDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA BORGES PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL 09/05/2022 - 08/05/2024 18/08/2023

CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA   

PORTARIA Nº 35/2023 

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 
e, considerando o expediente 19.09.00855.0013483/2023-18 , RESOLVE prorrogar o prazo da Comissão de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar, instaurada pela Portaria nº 204/2023, publicada no DJE de 06/06/2023, por 60 (sessenta) dias, a partir de 
06/12/2023, para conclusão dos trabalhos. 

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 06 de dezembro de 2023. 

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 
Corregedor Administrativo 

PORTARIA Nº 36/2023 

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e, 
considerando o expediente 19.09.48224.0028557/2023-96, RESOLVE prorrogar o prazo da Comissão de Sindicância, instaurada 
pela Portaria nº 22/2023, publicada no DJE de 24/10/2023, por mais 30 (trinta) dias para conclusão dos trabalhos. 

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 06 de dezembro de 2023. 

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 

Corregedor Administrativo
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 SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 GABINETE   

DECISÃO ADMINISTRATIVA 
  
Procedimento SEI nº 19.09.02333.0025268/2023-77 
Contratado: CONSTRUVITA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
Objeto: Aquisição de cabo elétrico, fl exível, seção nominal 3 x 2,5mm², PP (dupla isolação), cor preta, 3 condutores de cobre nu, 
tempera mole, classe de encordoamento 5, classe de isolação 750V, tipo BWF com cobertura ST1. isolamento duplo em termo-
plástico de PVC antichama. 
Parecer Técnico-Jurídico nº 827/2023. 
O Superintendente de Gestão Administrativa, no exercício de suas atribuições, decide pela rescisão unilateral do contrato, repre-
sentado pela nota de empenho nº 40101.0048.23.0000338-6, com fulcro no(s) art(s). 166 e 167, III, da Lei Estadual nº 9.433/05. 
Salvador, 05/09/2023. 

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 60/2023 – UASG 926302 – PROCESSO nº 19.09.02330.0029280/2023-84. OBJETO: Prestação 
de serviços continuados de publicidade legal impressa em jornal comercial de grande circulação diária no Estado da Bahia, 
compreendendo avisos de licitação e outras matérias de interesse do Ministério Público, conforme edital e seus anexos. CADAS-
TRAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir de 07/12/2023 às 08:00 horas (Horário de Brasília - DF); ABERTURA DAS PROPOS-
TAS: 12/01/2024 às 09:00 horas (Horário de Brasília - DF) no site www.comprasgovernamentais.gov.br. Obs.: O Edital e seus 
Anexos, poderão ser adquiridos nos sites: https://www.mpba.mp.br/licitacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br. Informa-
ções: licitacao@mpba.mp.br.

RESUMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 175/2023 - SGA. Processo SEI: 19.09.01148.0030855/2023-78- Dispensa 
Nº 009/2023 – PJR de Teixeira de Freitas. Parecer jurídico: 874/2018. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empre-
sa Nobreza Comércio de Gás e Água Mineral - Ltda, CNPJ nº 14.492.867/0001-16. Objeto: fornecimento de água mineral natu-
ral, sem gás, acondicionada em garrafões devidamente higienizados, fabricados em embalagem de polipropileno transparente, 
com tampa de pressão e lacre, e capacidade para 20 (vinte) litros, para atender à Promotoria de Justiça Regional de Teixeira de 
Freitas. Regime de Execução: Empreitada por preço unitário. Valor Global: R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais). Dotação 
Orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101.0037. Ação (P/A/OE): 4058. Região: 5900. Destinação de Recursos: 100. 
Natureza de Despesa: 33.90.30. Forma de Pagamento: Ordem bancária para crédito em conta corrente do Contratado. Prazo de 
vigência: 12 (doze) meses, a começar em 01 de março de 2024 e a terminar em 28 de fevereiro de 2025.

PORTARIA Nº 429/2023

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando o expediente nº 19.09.01148.0030855/2023-78, RESOLVE designar os servidores Marcos 
César Silva Santos, matrícula 353.467, e Fernanda da Silva Leôncio Dias, matrícula 352.579, para exercerem as atribuições de 
fi scal e suplente, respectivamente, do contrato nº 175/2023 - SGA, relativo ao fornecimento de água mineral para a Promotoria 
de Justiça Regional de Teixeira de Freitas.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia,06 de dezembro de 2023.

André Luís Sant’Ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa.

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

 PROCESSOS DEFERIDOS PELA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA:

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

Nome Matrícula Cargo Processo Tempo averbado / Efeitos

DENISE PIMENTA 
DA SILVA OLIVEIRA

355154
ANALISTA 
TECNICO

19.09.01065.0000154/
2023-05

Averbação do tempo de serviço público estadual, 
prestado ao Estado da Bahia, de 1573 (um mil 
quinhentos e setenta e três) dias, equivalentes 
4 anos, 3 meses e 28 dias, para fi ns de dispo-
nibilidade, dos quais 1386 dias, equivalentes 
a 3 anos, 9 meses e 21 dias, para efeitos de 
aposentadoria, e 990 dias, equivalentes a 2 
(dois) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, 
para fi ns de adicional de tempo de serviço.
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RAFAEL SOA-
RES PECANHA

355365
ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO

19.09.01469.0030851/
2023-05

Averbação do tempo de serviço público estadual, 
prestado ao Estado da Bahia, de 4388 (quatro 

mil, trezentos e oitenta e oito) dias, o equivalente 
a 12 (doze) anos e 08 (oito) dias, para fi ns de 

aposentadoria, disponibilidade e licença-prêmio, 
dos quais 3805 dias, equivalentes a 10 (dez) anos, 

5 (cinco) meses e 1 (um) dia, produzem efeitos, 
também, para adicional por tempo de serviço.

SANDRA MARIA 
TEIXEIRA FRANCA

352422
ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO

19.09.01079.0019145/
2022-31

Averbação de 1.657 (um mil, seiscentos e 
cinquenta e sete) dias, o equivalente a 4 (qua-
tro) anos, 6 (seis) meses e 17 (dezessete) dias, 
apenas para efeitos de aposentadoria, dos quais

970 (novecentos e setenta) dias, o equivalen-
te a 2 (dois) anos, 7 (sete) meses e 27 (vinte 

e sete) dias, de serviço público municipal, pro-
duzem, também, efeito para disponibilidade.

VANESSA PORTO 
SANTOS MENDES

355340
ASSISTENTE 
TECNICO AD-

MINISTRATIVO

19.09.01472.0030325/
2023-53

Averbação do tempo de serviço público estadual, 
prestado ao Estado da Bahia, de 4422 (quatro mil, 
quatrocentos e vinte e dois) dias, equivalentes a 

12 (doze) anos, 1 (um) mês e 12 (doze) dias, para 
fi ns de aposentadoria, disponibilidade e licença-
-prêmio, dos quais 3839 (três mil, oitocentos e 

trinta e nove) dias, equivalentes a 10 (dez) anos, 
6 (seis) meses e 5 (cinco) dias, produzem efeitos, 

também, para adicional por tempo de serviço.

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 06 de novembro de 2023.

PORTARIA N° 450/2023

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, resolve considerar designados os servidores abaixo relacionados para substituição por motivo de férias e 
afastamentos:

PROCESSO N° SUBSTITUÍDOS SÍMBOLO
PERÍODO 

AQUISITIVO
SUBSTITUTOS CARGO/SÍMBOLO INÍCIO TÉRMINO

19.09.40812.0024180/
2023-72

MARIANA LO-
PES ASSIS

CMP-5 2021/2022
DANIELA BARRETO 
MONTEIRO CEDRO

ANALISTA TECNICO 22/11/2023 01/12/2023

19.09.40812.0023799/
2023-24

FERNANDA FONSECA 
OLIVEIRA DE MELO

FMP-1 2022/2023
JANAINA RIELA 
BITTENCOURT

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
27/11/2023 06/12/2023

19.09.00869.0004474/
2023-81

REBEKA TERRA 
NOVA RAMOS

CMP-4 2021/2022
WILLIAM JOSE FER-
REIRA DE SANTANA

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
28/08/2023 06/09/2023

19.09.47648.0028847/
2023-80

CRISTIANE FREI-
RE SANTOS

CMP-5
ATESTADO 

MÉDICO
CARLA DE MELO 

GONCALVES
CMP-2 17/10/2023 28/10/2023

19.09.40812.0024268/
2023-09

NATANAEL DIAS 
DA SILVA

CMP-4 2022/2023
ADRIANA AZEVE-
DO DE OLIVEIRA

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
16/11/2023 25/11/2023

19.09.40812.0021142/
2023-49

RICARDO OLIVEIRA 
BORGES DA SILVA

FMP-1 2021/2022
VITOR HORA 

FONTES PEREIRA
ANALISTA TECNICO 30/10/2023 08/11/2023

19.09.40812.0020439/
2023-75

CLERISTON CARLOS 
SOUSA OLIVEIRA

CMP-4 2022/2023
MARGARETH DOS 
SANTOS MARTINS

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
10/12/2023 19/12/2023

19.09.40812.0020438/
2023-68

CLEITON ADRIANO 
SOUZA SILVA

CMP-3 2022/2023
EDUARDO MAGA-
LHAES SAMPAIO

ANALISTA TECNICO 23/10/2023 01/11/2023

19.09.40812.0017782/
2023-03

MATHEUS CARDO-
SO DE OLIVEIRA

CMP-4 2022/2023
LUCAS MOITI-

NHO DOURADO 
DE OLIVEIRA

ASSISTENTE 
TECNICO ADMI-

NISTRATIVO
06/11/2023 15/11/2023

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, 06 de dezembro de 2023

ANDRÉ LUIS SANT ANA RIBEIRO
Superintente de Gestão Administrativa
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PERÍODO DE TRÂNSITO INDEFERIDO

MAT. NOME DO SERVIDOR  PROCESSO SEI
 ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS IN-
DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO

353746 
MARCOS VINICIUS DOS 

ANJOS KRAUSE GERMANO
19.09.45292.0031203/

2023-27
113, IV 09 27/11/2023 05/12/2023

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 06 de DEZEMBRO de 2023.

RETIFICAÇÃO DE PERÍODO DE TRÂNSITO DEFERIDO

MAT. NOME DO SERVIDOR  PROCESSO SEI
 ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS 
DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO

355077
ANTONIO SERGIO DOS 

SANTOS SENA
19.09.01682.0030029/

2023-91
113, IV 05 20/11/2023 24/11/2023

 
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 06 de DEZEMBRO de 2023.

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 PROCURADORIAS DE JUSTIÇA   

ESCALAS DE SESSÕES DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS - 2024

SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO – SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO – SEÇÕES CÍVEIS REUNIDAS

DIA HORÁRIO SESSÃO
PROCURADOR(A) DE JUS-

TIÇA DESIGNADO(A)
PROCURADOR(A) DE JUS-

TIÇA SUBSTITUTO(A)

25.01 08:30 DIREITO PÚBLICO DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

01.02 08:30 CIVEIS REUNIDAS DR. RICARDO RÉGIS DOURADO
DRA. LUCY MARY FREITA CON-

CEIÇÃO THOMAS

08.02 08:30 DIREITO PÚBLICO
DRA. LUCY MARY FREITA CON-

CEIÇÃO THOMAS
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

15.02 08:30 DIREITO PRIVADO DR. PAULO GOMES JÚNIOR DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

22.02 08:30 DIREITO PÚBLICO DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA

29.02 08:30 CIVEIS REUNIDAS DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL

07.03 08:30 DIREITO PÚBLICO
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

14.03 08:30 DIREITO PRIVADO DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA DRA. MARÍLIA DE CAMPOS SOUZA

21.03 08:30 DIREITO PÚBLICO DRA. MARÍLIA DE CAMPOS SOUZA DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ

28.03 08:30 CIVEIS REUNIDAS FERIADO - SEMANA SANTA FERIADO - SEMANA SANTA

04.04 08:30 DIREITO PÚBLICO DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

11.04 08:30 DIREITO PRIVADO DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

18.04 08:30 DIREITO PÚBLICO DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA

25.04 08:30 DIREITO PÚBLICO DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA 10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

02.05 08:30 CIVEIS REUNIDAS 10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DRA. TEREZINHA MARIA LÔBO SANTOS

09.05 08:30 DIREITO PÚBLICO DRA. TEREZINHA MARIA LÔBO SANTOS DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

16.05 08:30 DIREITO PRIVADO DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO FERIADO – CORPUS CHRISTI

23.05 08:30 DIREITO PÚBLICO FERIADO – CORPUS CHRISTI
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

30.05 08:30 CIVEIS REUNIDAS
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

06.06 08:30 DIREITO PÚBLICO 14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

13.06 08:30 DIREITO PRIVADO DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA
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20.06 08:30 DIREITO PÚBLICO DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VÍRGENS

27.06 08:30 DIREITO PÚBLICO
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VÍRGENS
DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

04.07 08:30 CIVEIS REUNIDAS DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

11.07 08:30 DIREITO PÚBLICO DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

18.07 08:30 DIREITO PRIVADO DR. RICARDO RÉGIS DOURADO
DRA. LUCY MARY FREITA CON-

CEIÇÃO THOMAS

25.07 08:30 DIREITO PÚBLICO
DRA. LUCY MARY FREITA CON-

CEIÇÃO THOMAS
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

01.08 08:30 DIREITO PÚBLICO DR. PAULO GOMES JÚNIOR DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

08.08 08:30 CIVEIS REUNIDAS DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA

15.08 08:30 DIREITO PÚBLICO DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL

22.08 08:30 DIREITO PRIVADO
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

29.08 08:30 DIREITO PÚBLICO DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA DRA. MARÍLIA DE CAMPOS SOUZA

05.09 08:30 CIVEIS REUNIDAS DRA. MARÍLIA DE CAMPOS SOUZA DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ

12.09 08:30 DIREITO PÚBLICO DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

19.09 08:30 DIREITO PRIVADO DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

26.09 08:30 DIREITO PÚBLICO DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA

 
03.10

 
08:30

 
DIREITO PÚBLICO

DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA 10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

10.10 08:30 CIVEIS REUNIDAS 10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DRA. TEREZINHA MARIA LÔBO SANTOS

17.10 08:30 DIREITO PÚBLICO DRA. TEREZINHA MARIA LÔBO SANTOS DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

24.10 08:30 DIREITO PRIVADO DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO FERIADO – CORPUS CHRISTI

31.10 08:30
DIREITO PÚBLICO

 
FERIADO – CORPUS CHRISTI

DRA. SARA MANDRA M. RUS-
CIOLELLI SOUZA

07.11 08:30 CIVEIS REUNIDAS
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

14.11 08:30 DIREITO PÚBLICO 14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

21.11 08:30 DIREITO PRIVADO DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

28.11 08:30 DIREITO PÚBLICO DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VÍRGENS

05.12 08:30 CIVEIS REUNIDAS
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VÍRGENS
DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

12.12 08:30 DIREITO PÚBLICO DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

19.12 08:30 CIVEIS REUNIDAS DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

1ª CÂMARA CÍVEL

DIA  HORÁRIO  SESSÃO
 PROCURADOR(A) DE JUS-

TIÇA DESIGNADO(A)
 PROCURADOR(A) DE JUS-

TIÇA SUBSTITUTO(A)

 22.01  13:30  1ª CÂMARA CÍVEL  DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA  DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA

 29.01  13:30  1ª CÂMARA CÍVEL  DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA  DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA

 05.02  13:30  1ª CÂMARA CÍVEL  DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA  10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 12.02  13:30  1ª CÂMARA CÍVEL  FERIADO - CARNAVAL  FERIADO - CARNAVAL

 19.02  13:30  1ª CÂMARA CÍVEL  10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL  DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 26.02  13:30  1ª CÂMARA CÍVEL  DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA 
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04.03

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

 
DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA

 
11.03

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA

 
DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA

 
18.03

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA

 
10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
25.03

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
01.04

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

 
 

08.04
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

15.04
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

22.04
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

29.04
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
06.05

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

 
 

13.05
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

20.05
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

27.05
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

03.06
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
10.06

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

 
 

17.06
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

24.06
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

FERIADO - SÃO JOÃO
 

FERIADO - SÃO JOÃO
 

01.07
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

08.07
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

15.07
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
22.07

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

 
 

29.07
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

05.08
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

12.08
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

19.08
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
26.08

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

 
 

02.09
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

09.09
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

16.09
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

23.09
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
30.09

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

 
 

07.10
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

14.10
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

21.10
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
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28.10

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
04.11

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

 
 

11.11
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

18.11
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

25.11
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. MARILIA DE CAMPOS SOUZA
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

02.12
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

10ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
09.12

 
13:30

 
1ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ADIVALDO GUIMARÃES CIDADE

 
DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

 
 

16.12
 

13:30
 

1ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
 

DRA. HELIETE RODRIGUES VIANA

2ª CÂMARA CÍVEL

 DIA  HORÁRIO  SESSÃO
 PROCURADOR(A) DE JUS-

TIÇA DESIGNADO(A)
 PROCURADOR(A) DE JUS-

TIÇA SUBSTITUTO(A)
 

23.01
 

08:30
 

2ª CÂMARA CÍVEL
 

14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
 

DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA
 

30.01
 

08:30
 

2ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA
 

DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
06.02

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
13.02

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
FERIADO - CARNAVAL

 
FERIADO - CARNAVAL

 
20.02

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
27.02

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
05.03

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
12.03

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
19.03

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
26.03

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
02.04

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
09.04

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
16.04

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
23.04

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
30.04

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
07.05

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
14.05

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
21.05

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
28.05

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
04.06

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
11.06

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
18.06

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA
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25.06

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
02.07

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
FERIADO - INDEPENDÊNCIA DA BAHIA

 
FERIADO - INDEPENDÊNCIA DA BAHIA

 
09.07

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
16.07

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
23.07

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
30.07

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
06.08

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
13.08

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

DR. RICARDO RÉGIS DOURADO  DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
20.08

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
27.08

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
03.09

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
10.09

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
17.09

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
24.09

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
01.10

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
08.10

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
15.10

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
22.10

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

DR. RICARDO RÉGIS DOURADO  DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
29.10

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
05.11

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
12.11

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
19.11

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

 
DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
26.11

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. RICARDO RÉGIS DOURADO

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
03.12

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. PAULO GOMES JÚNIOR

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
10.12

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. TEREZINHA MARIA LOBO SANTOS

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
17.12

 
08:30

 
2ª CÂMARA CÍVEL

 
14ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
DRA. MARIA ALICE MIRANDA DA SILVA

3ª CÂMARA CÍVEL

 
DIA

 
HORÁRIO

 
SESSÃO

 
PROCURADOR(A) DE JUS-

TIÇA DESIGNADO(A)

 
PROCURADOR(A) DE JUS-

TIÇA SUBSTITUTO(A)
 

23.01
 

08:30
 

3ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA
 

DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO
 

30.01
 

08:30
 

3ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO
 

DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA
 

06.02
 

08:30
 

3ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA
 

DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS
 

13.02
 

08:30
 

3ª CÂMARA CÍVEL
 

FERIADO - CARNAVAL
 

FERIADO - CARNAVAL
 

20.02
 

08:30
 

3ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS
 

DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA
 

27.02
 

08:30
 

3ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA
 

DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO
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05.03

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
12.03

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
19.03

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
26.03

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
02.04

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
09.04

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
16.04

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
23.04

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
30.04

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
07.05

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
14.05

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
21.05

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
28.05

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
04.06

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
11.06

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
18.06

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
25.06

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
02.07

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
FERIADO - INDEPENDÊNCIA DA BAHIA

 
FERIADO - INDEPENDÊNCIA DA BAHIA

 
09.07

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
16.07

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
23.07

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
30.07

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
06.08

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
13.08

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
20.08

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
27.08

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
03.09

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
10.09

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
17.09

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
24.09

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
01.10

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
08.10

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
15.10

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
22.10

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
29.10

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
05.11

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA
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12.11

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
19.11

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
26.11

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
03.12

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. LUCY MARY F. CONCEIÇÃO THOMAS

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
10.12

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. LUIZ EUGÊNIO FONSECA MIRANDA

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
17.12

 
08:30

 
3ª CÂMARA CÍVEL

 
DR. ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO

 
DRA. MARGARETH PINHEIRO DE SOUZA

4ª CÂMARA CÍVEL

 
DIA

 
HORÁRIO

 
SESSÃO

 
PROCURADOR(A) DE JUS-

TIÇA DESIGNADO(A)

 
PROCURADOR(A) DE JUS-

TIÇA SUBSTITUTO(A)

 
23.01

 
08:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS SAN-

TOS VIRGENS

 
30.01

 
08:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VIRGENS

 
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

 
 

06.02
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

13.02
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

FERIADO - CARNAVAL
 

FERIADO - CARNAVAL
 

20.02
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
27.02

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS SAN-

TOS VIRGENS

 
05.03

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VIRGENS

 
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

 
 

12.03
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

19.03
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
26.03

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS SAN-

TOS VIRGENS

 
02.04

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VIRGENS

 
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

 
 

09.04
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

16.04
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
23.04

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS SAN-

TOS VIRGENS

 
30.04

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VIRGENS

 
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

 
 

07.05
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

14.05
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
21.05

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS SAN-

TOS VIRGENS

 
28.05

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VIRGENS

 
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

 
 

04.06
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

11.06
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
18.06

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS SAN-

TOS VIRGENS
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25.06

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VIRGENS

 
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

 
 

02.07
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

FERIADO - INDEPENDÊNCIA DA BAHIA
 

FERIADO - INDEPENDÊNCIA DA BAHIA
 

09.07
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

16.07
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
23.07

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS SAN-

TOS VIRGENS

 
30.07

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VIRGENS

 
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

 
 

06.08
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

13.08
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
20.08

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS SAN-

TOS VIRGENS

 
27.08

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VIRGENS

 
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

 
 

03.09
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

10.09
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
17.09

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS SAN-

TOS VIRGENS

 
24.09

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VIRGENS

 
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

 
 

01.10
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

08.10
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
15.10

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS SAN-

TOS VIRGENS

 
22.10

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VIRGENS

 
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

 
 

29.10
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

05.11
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
12.11

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS SAN-

TOS VIRGENS

 
19.11

 
13:30

 
4ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VIRGENS

 
DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA

 
 

26.11
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

03.12
 

13:30
 

4ª CÂMARA CÍVEL
 

DR. WASHINGTON ARAÚJO CARIGÉ
 

DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO

 10.12  13:30  4ª CÂMARA CÍVEL  DRA. REGINA MARIA DA SILVA CARRILHO
 DRA. MÁRCIA REGI-

NA DOS SANTOS VIRGENS

 17.12  13:30  4ª CÂMARA CÍVEL
 DRA. MÁRCIA REGINA DOS 

SANTOS VIRGENS
 DRA. ELNA LEITE ÁVILA ROSA 

5ª CÂMARA CÍVEL

 DIA  HORÁRIO  SESSÃO
 PROCURADOR(A) DE JUS-

TIÇA DESIGNADO(A)
 PROCURADOR(A) DE JUS-

TIÇA SUBSTITUTO(A)

 23.01  13:30  5ª CÂMARA CÍVEL
 DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA
 DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL

 30.01  13:30  5ª CÂMARA CÍVEL
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.468 - Disponibilização: quinta-feira, 7 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 481

 
06.02

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
DRA. MARIA DAS GRA-

ÇAS SOUZA E SILVA
 

13.02
 

13:30
 

5ª CÂMARA CÍVEL
 

FERIADO - CARNAVAL
 

FERIADO - CARNAVAL

 
20.02

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
27.02

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
 

05.03
 

13:30
 

5ª CÂMARA CÍVEL
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
12.03

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
DRA. MARIA DAS GRA-

ÇAS SOUZA E SILVA

 
19.03

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA
 

26.03
 

13:30
 

5ª CÂMARA CÍVEL
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
02.04

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

DRA. SARA MANDRA M. RUS-
CIOLELLI SOUZA

 
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL

 
09.04

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
DRA. MARIA DAS GRA-

ÇAS SOUZA E SILVA

 
16.04

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
23.04

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
 

30.04
 

13:30
 

5ª CÂMARA CÍVEL
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
07.05

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
DRA. MARIA DAS GRA-

ÇAS SOUZA E SILVA

 
14.05

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
21.05

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
 

28.05
 

13:30
 

5ª CÂMARA CÍVEL
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
04.06

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
DRA. MARIA DAS GRA-

ÇAS SOUZA E SILVA

 
11.06

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
18.06

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
 

25.06
 

13:30
 

5ª CÂMARA CÍVEL
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
02.07

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
FERIADO - INDEPENDÊNCIA DA BAHIA

 
FERIADO - INDEPENDÊNCIA DA BAHIA

 
09.07

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
DRA. MARIA DAS GRA-

ÇAS SOUZA E SILVA

 
16.07

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
23.07

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
 

30.07
 

13:30
 

5ª CÂMARA CÍVEL
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
06.08

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
DRA. MARIA DAS GRA-

ÇAS SOUZA E SILVA

 
13.08

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA
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20.08

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
 

27.08
 

13:30
 

5ª CÂMARA CÍVEL
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
03.09

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
DRA. MARIA DAS GRA-

ÇAS SOUZA E SILVA

 
10.09

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
17.09

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
 

24.09
 

13:30
 

5ª CÂMARA CÍVEL
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
01.10

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
DRA. MARIA DAS GRA-

ÇAS SOUZA E SILVA

 
08.10

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
15.10

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
 

22.10
 

13:30
 

5ª CÂMARA CÍVEL
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
29.10

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 DRA. MARIA DAS GRA-
ÇAS SOUZA E SILVA

 
05.11

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA

 DRA. SARA MANDRA M. RUS-
CIOLELLI SOUZA

 
12.11

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
 

19.11
 

13:30
 

5ª CÂMARA CÍVEL
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 
26.11

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 DRA. MARIA DAS GRA-
ÇAS SOUZA E SILVA

 
03.12

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL

 DRA. SARA MANDRA M. RUS-
CIOLELLI SOUZA

 
10.12

 
13:30

 
5ª CÂMARA CÍVEL

 
DRA. SARA MANDRA M. RUS-

CIOLELLI SOUZA

 
DRA. DIANA SOBRAL BEN-

TES DE SALLES BRASIL
 

17.12
 

13:30
 

5ª CÂMARA CÍVEL
DRA. MARIA DAS GRAÇAS SOUZA E SILVA DRA. RITA MARIA SILVA RODRIGUES

 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 331/2023 – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 11/1996, pelo art. 26, I e V, da Lei nº 8625/1993, 
pelo art. 8º. IV, da Resolução CNMP no. 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA 003.9. 203801/2023 a fi m de apurar suposta prática de racismo na Perini.  
Salvador, 22 de novembro de 2023 
LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’ANNA VAZ 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 332/2023 – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 11/1996, pelo art. 26, I e V, da Lei nº 8625/1993, 
pelo art. 8º. IV, da Resolução CNMP no. 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA 003.9. 232930/2023 “a fi m de apurar a suposta prática de racismo ocorrida no dia 01/06/2023, às 13h45, no 1º Tabelionato 
de Notas, situado no bairro do Comércio, nesta Capital” 
Salvador, 29 de novembro de 2023 
LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’ANNA VAZ 
Promotora de Justiça
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2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 1207/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa idosa 
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.436538/2023 
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 24 de novembro de 2023. 
Salvador/BA, 06 de dezembro de 2023. 
Marcelo Santos Aguiar 
Promotor de Justiça

Edital nº 1208/2023 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos/ 2º Promotor de Justiça 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.260890/2023 
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo. 
OBJETO: Apurar suposta não validade do Passe Livre de José Alberto Machado Brito. 
Data da instauração: 16 de novembro de 2023 
Salvador, 06 de dezembro de 2023 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça - atuando em substituição

Edital nº 1209/2023 - PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA nº 003.9.321375/2022 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa    
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 01 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 3º 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.  
Salvador, 06/12/2023 
FERNANDO LINS 
Promotor de Justiça 

EDITAL Nº 1210/2023– ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 2ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa idosa 
Objeto: “apurar suposta situação de risco ou vulnerabilidade envolvendo pessoa idosa”; 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do 2ª Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.142401/2023.Informa-se que o prazo para 
a interposição de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, 
por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto:  003.9.142401/2023. 
Salvador, 06/12/2023 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº Edital nº 1211/2023 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 2º Promotor de Justiça ÁREA: DIREITOS HUMANOS - DEFESA DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.260890/2023 NOTIFICAÇÃO O MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA, através da 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 2º Promotor de Justiça, por intermédio da  Pro-
motora de Justiça que esta subscreve, atuando em substituição na 2ª PJDH-2º PJ, no uso de suas atribuições legais, em confor-
midade com o disposto na Resoluções nº 11/2022 órgão especial do Conselho do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA 
NOTIFICA o Sr. JOSÉ ALBERTO MACHADO ALMEIDA BRITO, na qualidade de noticiante para que complemente as informações 
prestadas, informando: 1) Qual a data da viagem dia, horário e local. 2) Informar ainda se no mesmo dia da viagem havia solicitado 
outras passagens e para onde. 3) Informar ainda, se foi solicitada a gratuidade no mesmo dia da viagem que seria utilizada e com 
quanto tempo de antecedência antes da viagem? 4) Onde foi expedido o Passe Livre. 5) Cópia da passagem paga.  
As respostas deveram ser encaminhadas no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação, através do correio eletrônico: 
pjidosospcd@mpba.mp.br.  
Salvador, 06 de dezembro de 2023.  
Andrea Borges  
Promotora de Justiça - atuando em substituição. 
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 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS   

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.389215/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, titular na 20ª Promotoria de Justiça 
de Criminal – 4º Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, em observância aos artigos 129, III da Constituição Fe-
deral; artigos 26 e 27 da Lei 8.625/1993; artigos 8º a 14 da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público; bem como pelo artigo 73, I da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, mediante 
Portaria a fi m de Apurar possível prática do crime de desobediência, fatos estes supostamente perpetrados pela SULAMERICA 
SEGURO SAÚDE no curso da Ação 0034869-68.2023.8.05.0001, que tramita na 5ª VSJE de defesa do consumidor de Salvador.

Salvador-Bahia, 30 de novembro de 2023.
JOÃO B. SAPUCAIA COSTA
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 42/2023/SECCRIM

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA n°: 003.9.269515/2017
Origem: 23ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital – 1º Promotor(a) de Justiça
Área: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER
Noticiante: LARISSA DE FREITAS SILVA BENEVIDES
Noticiado(a)(s): MARCUS SOUZA DOS SANTOS
Objeto: apuração de ocorrência sobre DANO E APROPRIAÇÃO INDÉBITA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual e Administrativa das Promotorias de Justiça da área Crime, por meio do correio eletrônico: secretaria.criminal@mpba.
mp.br

Salvador, 05 de dezembro  2023,
THERESA CRISTINA PINTO REBOUÇAS
Promotora de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 621/2023
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.375297/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): JÉSSICA TAIANE SANTOS FREIRE
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 620/2023
Comunicação de indeferimento de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.278284/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): PAMELA NAIARA SILVA DOS SANTOS
Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 234/2023
Comunicação de arquivamento de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.144776/2023
Origem: 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 2º Promotor
Área: Infância
Noticiante(s): 6ª Promotoria de Justiça de Infância e Juventude - 4ª Promotor
Noticiado/Investigado(a)(s): Secretaria de Esportes e Promoção Social e Combate à Pobreza (SEMPRE)
Objeto: Apuração de reiteradas ausências de resposta da Secretaria de Esportes e Promoção Social e Combate à Pobreza (SEM-
PRE) aos e-mails da 6ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Comarca de Salvador–BA, 4º Promotor de Justiça.
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É cabível a interposição de recurso contra esta decisão, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto 
à Secretaria Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
Salvador-BA, 03 de dezembro de 2023
KARINE CAMPOS ESPINHEIRA
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 627/2023
Comunicação de prorrogação de Notícia de Fato

IDEA n° 003.9.410861/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Prazo de Conclusão: 26/02/2024
Noticiante(s): GEANE GONCALVES DE SOUSA OLIVEIRA
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 624/2023
Comunicação de Instauração de Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis
IDEA n° 003.9.362230/2023
Origem: Salvador - 08ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 2º PJ
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Portaria nº: 266/2023, Data da Instauração: 27/11/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante: Lidiane Soares Santos
Objeto: (objeto omitido deste edital para resguardar a privacidade da criança/adolescente).

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.379445/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 1ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 18 de outubro de 2023.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.241844/2023
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 16 de outubro de 2023
Portaria n.º 059/2023
Objeto: acompanhar a apuração de violação de direitos humanos fundamentais (direito à vida), tendo por motivação principal 
racismo, contra RUI ANTÔNIO DA SILVA, morto com um disparo de arma de fogo na região toráxico abdominal, defl agrado por 
um policial militar, fato esse que ocorreu no dia 04 de março de 2023, no Bairro Alto do Coqueirinho, nesta Capital.
Salvador, 16 de outubro de 2023.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº @003.9.307075/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - 6ª PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º, caput, da Res. 174/2017 do 
CNMP, bem como do art. 13, caput, da Res. 11/2022, do Colégio de Procuradores do MP/BA, à vista da imprescindibilidade da 
realização de novas diligências, prorrogar o prazo da presente notícia de fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, comunicando a 
quem possa interessar.
Salvador, 22 de outubro de 2023.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotor de Justiça em Substituição
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública 
– 6º Promotor(a) de Justiça
IDEA Nº @003.9.509434/2022
Portaria n° 16/2023
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 25/10/2023
Objeto: acompanhar a apuração pela Correpol da ocorrência SIGIP n. CORREPOL SSA-OA-22-00054, que trata de supostos 
abusos perpetrados por Autoridade Policial da 9ª DT/Boca do Rio, noticiados pelo Sr. N. S. S.

Salvador, 06 de dezembro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA Nº: 003.9.37018/2020

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 6ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes 
do art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão 
da vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Noticia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apurar supostas irregulari-
dades perpetradas pela Autoridade Policial da 28ª Delegacia Territorial - Amaralina, Informa também, que, deste arquivamento, 
é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através 
do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 05 de dezembro de 2023

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça
6ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.392650/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 2ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 05 de dezembro de 2023.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.435421/2022

Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 4º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar a apuração da suposta inércia ou desídia da Autoridade Policial da suposta inércia ou desídia da Autoridade 
Policial da Delegacia Especial de Repressão aos Crimes contra a Criança e o Adolescente – DERCCA em atender às requisições 
ministeriais, expedidas no bojo do procedimento 003.9.349575/2021.

Salvador, 22 de novembro de 2023.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA Nº @003.9.546024/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP e em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, mediante Portaria nº 30/2023, a fi m de acompanhar a apuração dos fatos, e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o corres-
pondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis em virtude de 
possíveis práticas infracionais/civis/administrativas.

Salvador-Bahia, 23 de novembro de 2023.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição na 6ª PJ

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº @ 003.9.265006/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 5ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos do art. 3º, da Resolução 174/2017, do CNMP, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem 
possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO, pelo período de 90 (noventa) dias, para conclusão da NOTÍCIA DE FATO em 
epígrafe, considerando a necessidade de realização de diligências preliminares, essenciais e imprescindíveis para deliberar so-
bre a instauração de procedimento próprio.

Salvador-BA, 22 de setembro de 2023.

Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº: @003.9.397454/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça, integrante da 5ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em 
epígrafe, que tem por objeto, apuração dos abusos policiais reportados por M. de J.B., preso em fl agrante pela suposta prática 
do delito tipifi cado no art. 33, da Lei n° 11.343/06, fato ocorrido no dia 30 de setembro de 2023, por volta de 14h10m, na Travessa 
Amaral Muniz, bairro de Coutos, nesta capital. . Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as ra-
zões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.
mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 14 de outubro de 2023.

Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.165455/2019

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular na 4ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, e em obediência ao princípio da publicidade, comunica aos interessados a PROR-
ROGAÇÃO do prazo do presente Procedimento Administrativo por mais 1 (um) ano, com fundamento no art. 11 da Res. 174/17 
do CNMP, bem como do art. 53 da Res. 11/2022, do Colégio de Procuradores do MP/BA, considerando a necessidade de melhor 
instruir o feito com diligências a serem realizadas.

Salvador, 05 de dezembro de 2023

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.468 - Disponibilização: quinta-feira, 7 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 488

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS

IDEA nº 003.9.198786/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, em observância ao art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC nº 
11/96; art. 8º,III, e 9º, ambos da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Res. 11/2022 
e, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, em epígrafe, a fi m de acompanhar a apuração 
das supostas práticas dos seguintes crimes militares: fuga de preso, maus tratos, constrangimento ilegal, violação de segredo 
profi ssional, prevaricação, violação do dever funcional com o fi m de lucro, condescendência criminosa, favorecimento pessoal e 
etc., perpetrado, em tese, pelo Major PM Milton Cosme Martins Filho, Coordenador do Centro de Custódia Provisória da Corre-
gedoria Geral da Polícia Militar do Estado da Bahia.

Salvador-Bahia, 30 de novembro de 2023.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 1º PROMOTOR
 EDITAL Nº 354/2023
PRORROGAÇÃO DO PROCEDIMENTO PREPARATAÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos art. 2º, §6º da Resolução CNMP nº 23/2007 e o art. 26, §1º, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Co-
légio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) 
dias, do prazo da Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob nº IDEA 003.9.321135/2023, uma vez que ainda estão em 
curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos para a sua apreciação.
Salvador, 19 de novembro de 2023.
 Nidalva de Andrade Brito
Promotora de Justiça Titular - 1º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 2º PROMOTOR
 EDITAL Nº 355/2023
 PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
O Ministério Público do Estado da Bahia, no exercício da substituição da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 2º Promo-
tor, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 3º, da Resolução 
CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia de Fato sob nº IDEA 003.9.438545/2023, 
uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos para a sua apreciação.
Salvador, 25 de novembro de 2023.
Nidalva de Andrade Brito
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 377/2023
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985, 1º, caput, da Resolução 
n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 22 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.214839/2023, destinado a 
acompanhar as providências adotadas pela Secretaria Municipal da Educação de Madre de Deus para a regularização das in-
conformidades identifi cadas durante inspeção ministerial à Escola Municipal Deijair Maria Pinheiro.
Salvador, 04 de dezembro de 2023.
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotora de Justiça de Educação da Capital - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3 º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 378/2023
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o 
nº IDEA 003.9.111415/2023, instaurado com o fi to de apurar as informações registradas no Sistema de Atendimento ao Cidadão 
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do MP/BA pela Sra. Laís Silva do Espírito Santo, acerca da falta de disponibilização de auxiliar de desenvolvimento infantil - ADI 
para acompanhar o seu fi lho menor, portador de transtorno do espectro autista e aluno da Escola Municipal Senhor do 
Bonfi m, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em 
petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.
 Salvador, 05 de dezembro de 2023.
 ADELINA DE CÁSSIA BASTOS OLIVEIRA CARVALHO
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA
EDITAL Nº 379/2023
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complemen-
tar nº 11/96 e 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Ór-
gão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 
003.9.271984/2023, tendo como objeto apurar a necessidade de reposição de aulas na escola Municipal Jorge Amado, 
visando à integralização da carga horária prevista em lei, tendo em vista a suspensão de aulas em diversas ocasiões em 
virtude da realização de obras e melhoramentos na escola. Salvador, 05 de dezembro de 2023.
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
Promotora de Justiça de Educação de Salvador - 3º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA
EDITAL Nº 335/2023
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da 
Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo sob o nº IDEA 003.9.118390/2021, instaurado para Acompanhar a correção das defi ciências físico estruturais 
da Escola Municipal Nossa Senhora da Paz, pertencente à Rede Pública Municipal de Ensino, localizada na Rua Nossa 
Senhora da Paz, Nº 301, Bairro da Paz, Salvador - BA, 41515-060, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de 
recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.
 Salvador, 04 de dezembro de 2023.
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5 º PROMOTOR DE JUSTIÇA
EDITAL Nº 297/2023
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro nos artigos 13º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da 
Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo sob o nº IDEA 003.9.140045/2023, instaurado com o fi to de apurar possível violação ao direito educacional 
falta de ADI para atender o menor J. G. F. dos S., portador de Transtorno do Espectro Autista , facultando-se a qualquer 
interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 
(dez) dias.
Salvador, 05 de dezembro de 2023.
 PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 5 º PROMOTOR
 DE JUSTIÇA
EDITAL Nº 298/2023
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro nos artigos 13º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da 
Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo sob o nº IDEA 003.9.395884/2022, instaurado com o fi to de apurar possível violação ao direito educacional 
do menor I. da P. S. C., consistente no retardamento em ser-lhe disponibilizado profi ssional de Apoio Escolar pelo Município/
SMED, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em 
petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.
Salvador, 05 de dezembro de 2023.
 PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
 Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 364/2023
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2023, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o 
nº IDEA 003.9.157672/2023, instaurado para apurar suposta violação ao direito educacional de discentes menores de idade, na 
forma de ausência de vaga, então atribuída à Rede Municipal de Ensino, facultando-se a qualquer interessado a apresentação 
de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.
Salvador, 04 de dezembro de 2023.
 Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 365/2023
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2023, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o 
nº IDEA 003.9.222763/2023 , instaurado para acompanhar e fi scalizar a Política Pública alusiva as ações e programas a cargo da 
Secretaria Estadual de Educação – SEC, desatinadas a concluir os serviços e obras estruturais que estão sendo executadas no 
imóvel que abriga o Colégio Estadual Mestre Paulo dos Anjos, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso 
ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias. Salvador, 04 de dezembro de 2023.
Valmiro Santos Macêdo
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 367/2023
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2023, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o 
nº IDEA 003.9.131646/2022, instaurado para acompanhar e fi scalizar a Política Pública no concernente a oferta do ensino edu-
cacional no Colégio Estadual Edvaldo Fernandes, facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.
Salvador, 05 de dezembro de 2023.
Valmiro Santos Macêdo
Promotor de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE EXECUÇÃO CRIMINAL   

45/2023 â€“ ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PROCEDIMENTO: 003.9.386539/2023

A titular da 4Âª Promotoria de JustiÃ§a de ExecuÃ§Ã£o Penal, que subscreve o presente, em conformidade com o disposto 
no Art. 4Âº, I, e art. 4Âº Â§5Âº, ambos da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do CNMP c/c art. 15, IV, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 
do OECP/MPBA, comunica a quem possa interessar, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de recurso, que foi promovido o 
arquivamento da notÃcia de fato nÂº 003.9.386539/2023, na data 04/12/2023.
Objeto: Acompanhamento do GT de hortas nas unidades prisionais de Salvador

Salvador, 04 de dezembro de 2023

ANDRÃ‰A ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de JustiÃ§a

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

EDITAL Nº 417.2023
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA n° 003.9.68571.2022
Objeto: Apurar a gravidade das “manifestações patológicas de fi ssuras e trincas” do prédio anexo do Hospital Geral Roberto 
Santos, conforme disposto no item 3.3.1, A, do Parecer Técnico do CEAT 82/2021.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE DE SALVADOR, por intermédio do 2º Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais, em obediência ao Princípio de Publicidade, comunica ao Hospital Geral Roberto Santos, ao Estado da Bahia, por meio da 
sua Secretaria de Saúde e às pessoas eventualmente interessadas, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil em epígrafe, diante da inexistência de fundamento para a proposi-
tura de Ação Civil Pública, para a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta ou para a expedição de Recomendação legal. 
Após o cumprimento das diligências fi nais, os presentes autos serão devidamente remetidos ao Conselho Superior do Ministério 
Público em atendimento aos comandos normativos mencionados e à Lei Federal nº 7.347/85.
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EDITAL Nº 418/2023
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA n° 003.9.327063/2022
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 2º Promotor de Justiça
Data da Prorrogação: 05/12/2023
Prazo de Conclusão: 09/01/2025
Objeto: Apurar a falta de médicos, dentista, enfermeiros e de gerente na Unidade de Saúde da Família - USF de São José de 
Baixo, localizada na Capital.

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI   

COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, por intermédio da Promotora de 
Justiça DILA MARA FREIRE NEVES, no uso de suas atribuições legais e com base no art. 11, da Res. 174/2017 do CNMP, 
comunica aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão dos procedimentos abaixo elencados, em razão da imprescin-
dibilidade da realização de outros atos:

IDEA CLASSE DATA DA PRORROGAÇÃO PRAZO

003.0.188417/2014 PA 05/12/2023 1 ANO

003.9.114189/2023 NF 27/11/2023 90 DIAS

003.9.36335/2017 PIC 27/11/2023 90 DIAS

003.9.397641/2022 PP 05/12/2023 90 DIAS
 
Salvador, 06 de dezembro de 2023.
Dila Mara Freire Neves
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

PORTARIA Nº 45/2023 
A 8ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no Art. 8º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a 
instauração do Procedimento Administrativo nº IDEA 003.9.468829/2023, para apurar suposta situação de risco e violação de 
direitos de S., pessoa com defi ciência. 
Alagoinhas/BA, 04/12/2023 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça

EDITAL 251/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PIC - Procedimento Investigativo Criminal 
IDEA: 003.9.88552/2021 
A 2ª Promotoria de Justiça de Entre Rios, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, em conformidade com o disposto no art. 13, caput, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão do Procedimento Investigativo 
Criminal (PIC), registrado sob o nº IDEA: 003.9.88552/2021, por mais 90 (noventa) dias, ante a imprescindibilidade da realização 
de diligências instrutórias do presente procedimento. 
Entre Rios, 06 de dezembro de 2023 
Rodrigo Pereira Anjo Coutinho 
Promotor de Justiça 

EDITAL 252/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PIC - Procedimento Investigativo Criminal 
IDEA: 114.9.328804/2023 
A 2ª Promotoria de Justiça de Entre Rios, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, em conformidade com o disposto no art. 13, caput, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão do Procedimento Investigativo 
Criminal (PIC), registrado sob o nº IDEA: 114.9.328804/2023, por mais 90 (noventa) dias, ante a imprescindibilidade da realiza-
ção de diligências instrutórias do presente procedimento. 
Entre Rios, 06 de dezembro de 2023 
Rodrigo Pereira Anjo Coutinho 
Promotor de Justiça 
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EDITAL 253/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PIC - Procedimento Investigativo Criminal 
IDEA: 114.9.264647/2022 
A 2ª Promotoria de Justiça de Entre Rios, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, em conformidade com o disposto no art. 13, caput, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão do Procedimento Investigativo 
Criminal (PIC), registrado sob o nº IDEA: 114.9.264647/2022, por mais 90 (noventa) dias, ante a imprescindibilidade da realiza-
ção de diligências instrutórias do presente procedimento. 
Entre Rios, 06 de dezembro de 2023 
Rodrigo Pereira Anjo Coutinho 
Promotor de Justiça 

EDITAL 254/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PIC - Procedimento Investigativo Criminal 
IDEA: 003.9.382825/2021 
A 2ª Promotoria de Justiça de Entre Rios, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, em conformidade com o disposto no art. 13, caput, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão do Procedimento Investigativo 
Criminal (PIC), registrado sob o nº IDEA: 003.9.382825/2021, por mais 90 (noventa) dias, ante a imprescindibilidade da realiza-
ção de diligências instrutórias do presente procedimento. 
Entre Rios, 06 de dezembro de 2023 
Rodrigo Pereira Anjo Coutinho 
Promotor de Justiça 

EDITAL 255/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PIC - Procedimento Investigativo Criminal 
IDEA: 114.9.215177/2019 
A 2ª Promotoria de Justiça de Entre Rios, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, em conformidade com o disposto no art. 13, caput, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão do Procedimento Investigativo 
Criminal (PIC), registrado sob o nº IDEA: 114.9.215177/2019, por mais 90 (noventa) dias, ante a imprescindibilidade da realiza-
ção de diligências instrutórias do presente procedimento. 
Entre Rios, 06 de dezembro de 2023 
Rodrigo Pereira Anjo Coutinho 
Promotor de Justiça

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÇÕES 
IDEA 254.9.384452/2023 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunicar o ARQUIVA-
MENTO do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Instituições em epígrafe, conforme decisão fundamentada in-
serta no mesmo, instaurado para apurar o funcionamento do abatedouro municipal de Rio Real, como cumprimento da sentença 
do processo judicial nº 0002031-68.2007.8.05.0216, transitado em julgado, podendo qualquer interessado apresentar recurso ao 
Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias, através do endereço de e-mail: rioreal@
mpba.mp.br. 
Rio Real, 06 de dezembro de 2023. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA 003.9.337649/2023 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunicar o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato em epígrafe, conforme decisão fundamentada inserta na mesma, instaurada para apurar irregulari-
dades apontadas no relatório VIGIAGUA contendo a análise dos dados de vigilância quanto à qualidade da água de Jandaíra, 
relativa ao período de 01/01/2023 à 30/06/2023, podendo qualquer interessado apresentar recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias úteis, através do e-mail: rioreal@mpba.mp.br. 
Rio Real, 06 de dezembro de 2023. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS  
IDEA 254.9.482660/2023 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos arts. 7º e 8º, III, 
da Resolução 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar a CONVERSÃO da Notícia de Fato 
em Procedimento Administrativo, tendo por objeto: apurar violação de direitos em face de C. S. C. de 17 anos e seu RN.  
Rio Real, 06 de dezembro de 2023. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição
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PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAIANÓPOLIS 
COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

 A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAIANÓPOLIS, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 4º, § 4º, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA a quem 
possa interessar o indeferimento de notícia de fato IDEA nº 003.9.431041/2023, inclusive para eventual interposição de recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônicobaianopolis@mpba.mp.br, indicando-se no assunto o nº 
IDEA : 003.9.431041/2023 - RECURSO AO INDEFERIMENTO”.

Baianópolis, 06 de dezembro de 2023.

Filipe Cezar Godoy 
Promotoria de Justiça de Baianópolis

EDITAL DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAIANÓPOLIS 
COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

 A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAIANÓPOLIS, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 4º, § 4º, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA a quem 
possa interessar o indeferimento de notícia de fato IDEA nº 003.9.440887/2023, inclusive para eventual interposição de recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônicobaianopolis@mpba.mp.br, indicando-se no assunto o nº 
IDEA 003.9.440887/2023 - RECURSO AO INDEFERIMENTO”.

Baianópolis, 06 de dezembro de 2023.

Filipe Cezar Godoy 
Promotoria de Justiça de Baianópolis

PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

Promotoria de Justiça de Presidente Jânio Quadros-BA
Conversão de Procedimento Preparatório em Inquérito Civil
IDEA nº 003.9.74511/2022
Objeto: Investigar a ilicitude/irregularidade das contratações de pessoal realizadas no município de Maetinga.
Brumado para Presidente Jânio Quadros, 06 de dezembro de 2023
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça em substituição

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS
IDEA nº 237.9.248083/2023
Data da Instauração: 06/12/2023.
Área: Direito da Criança e do Adolescente
Objeto: Apurar situação de vulnerabilidade de criança residente de Presidente Jânio Quadros, informada pelo Centro de Referên-
cia da Assistência Social do município.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça em substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

Edital nº 031/2023
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 06ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica a instauração do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.315778/2023, nos termos do art. 8º, inciso II, da Resolu-
ção CNMP n. 174/2017, para o fi m de fi scalizar e acompanhar, de forma continuada, os trabalhos da polícia judiciária e a situação 
da 23ª Delegacia de Polícia situada em Lauro de Freitas/BA.
Lauro de Freitas, 06 de dezembro de 2023.
Márcio Bellazzi de Oliveira
Promotor de Justiça Titular
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Edital nº 032/2023
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 06ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica a instauração do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.367279/2023, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Reso-
lução CNMP n. 174/2017, para o fi m de fi scalizar e acompanhar Inquérito Policial referente às circunstâncias da morte da vítima 
JONES SANTANA SOARES.
Lauro de Freitas, 06 de dezembro de 2023.
Márcio Bellazzi de Oliveira
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 033/2023
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 06ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica a instauração do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.301824/2023, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Resolu-
ção CNMP n. 174/2017, para o fi m de fi scalizar e acompanhar Investigação referente às circunstâncias da morte da vítima ALEX 
DA ANUNCIAÇÃO SANTOS.
Lauro de Freitas, 06 de dezembro de 2023.
Márcio Bellazzi de Oliveira
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 034/2023
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 06ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica a instauração do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.198381/2023, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Resolu-
ção CNMP n. 174/2017, com fi to de apurar suposto comportamento inadequado de Delegado(a) local.
Lauro de Freitas, 06 de dezembro de 2023.
Márcio Bellazzi de Oliveira
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 035/2023
Prorrogação de prazo de Procedimento Administrativo
ORIGEM: 06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
Área: Controle Externo
Procedimento IDEA Nº 591.9.60036/2021
Objeto: Apurar as supostas ilegalidades e agressões físicas perpetradas por Policiais Militares.
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 01(um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 11º 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP
Data da Prorrogação: 28/08/2023.
Salvador, 28 de agosto de 2023.
MÁRCIO BELLAZZI DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 036/2023
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 06ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica a instauração do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.315844/2023, nos termos do art. 8º, inciso II, da Resolu-
ção CNMP n. 174/2017, para o fi m de fi scalizar e acompanhar, de forma continuada, os trabalhos da polícia judiciária e a situação 
da 34ª Delegacia de Polícia situada em Lauro de Freitas/BA.
Lauro de Freitas, 06 de dezembro de 2023.
Márcio Bellazzi de Oliveira
Promotor de Justiça Titular

Edital nº 037/2023
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 06ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, 
comunica a instauração do Procedimento Administrativo IDEA nº 591.9.71785/2023, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Resolu-
ção CNMP n. 174/2017, com fi to de apurar suposto abuso de autoridade por parte de policiais militares.
Lauro de Freitas, 06 de dezembro de 2023.
Márcio Bellazzi de Oliveira
Promotor de Justiça Titular

PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atri-
buições legais, RESOLVE PRORROGAR O PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO, IDEA 111.9.440895/2023, considerando o iminente 
esgotamento do prazo de tramitação desta Notícia de Fato, bem como a necessidade de adoção de outras providências, nos 
termos do art. 3º da Res. 174/CNMP, a partir de 01.12.2023, por mais 90 dias.
Dias D’Ávila/Ba, 06 de dezembro de 2023
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

EDITAL Nº 294/2023 – PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 656.9.373341/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Minis-
tério Público – CNMP c/c art. 13 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Egrégio Órgão Especial do Colégio de Procurado-
res de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, CONSIDERANDO a necessidade de prosseguimento das apurações e a 
expiração do prazo regulamentar de conclusão do feito, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar 
a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 90 (noventa) dias, da NOTÍCIA DE FATO autuada sob o IDEA nº 656.9.373341/2023.

De Paripiranga/BA para Cícero Dantas/BA, 06 de dezembro de 2023.

KERGINALDO REIS DE MELO
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

A Promotoria Eleitoral da 80ª Zona Eleitoral do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor Eleitoral signatário, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 56, III, da Portaria PGR/PGE n. 01/2019, COMUNICA aos interessados que foi promovido 
o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em âmbito eleitoral cadastrada no IDEA sob nº 003.9.416785/2022 e assunto “Captação 
ilícita de votos ou corrupção eleitoral”, oportunidade na qual é facultado apresentar razões e documentos que serão juntados aos 
autos para nova apreciação do órgão revisional do Ministério Público Eleitoral.

Tucano/BA, 06 de dezembro de 2023.

MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor Eleitoral

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CANSANÇÃO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no 
uso de atribuições legais, nos termos do art. 11 da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do 
Estado da Bahia, comunica a prorrogação de prazo, por mais 1 (um) ano, a contar desta data, considerando que ainda restam 
diligências a serem realizadas, do Procedimento Administrativo IDEA nº 056.9.441849/2022, instaurado com o fi to de fi scalizar e 
acompanhar o cadastramento/regularização do Fundo do Direito da Criança e do Adolescente de Cansanção/BA junto à Receita 
Federal.
Cansanção, 06 de dezembro de 2023.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
 Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 056.9.468831/2022

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CANSANÇÃO, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, 
no uso de atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução nº 174/2017, do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento supracitado, que versa sobre o acompanha-
mento e fi scalização, de forma contínua, da política pública de cumprimento das metas de cobertura vacinal estabelecidas pelo 
Ministério da Saúde para o calendário básico de vacinação de crianças e adolescentes no Município de Cansanção/BA, cabendo 
recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Cansanção, 06 de dezembro de 2023.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
Inquérito Civil – Idea nº 656.9.18363/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve o presente, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça do Estado da Bahia, e art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a potenciais interessados, especialmente ao Sr. João José Dias Almeida, inclusive para efeito de eventual apresentação de 
razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital, que foi promovido o 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 656.9.18363/2018, instaurado com o intuito de “apurar supostas irregularidades no 
fornecimento de água potável na Fazenda Melos, Zona Rural de Cícero Dantas/BA”.

Cícero Dantas, 06 de dezembro de 2023.

ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

6Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE EUNÃ�POLIS
EDITAL NÂº 111/2023
PRORROGAÃ‡ÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO
A 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de EunÃ¡polis/BA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao teor do art. 3Âº da ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados 
a PRORROGAÃ‡ÃƒO, por 90 dias, do prazo para conclusÃ£o da NotÃcia de Fato subscrita, Ã  vista da imprescindibilidade da 
realizaÃ§Ã£o ou conclusÃ£o de diligÃªncias essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instruÃ§Ã£o.
NÂº IDEA Partes Assunto
647.9.448971/2023 Maria JosÃ© Monteiro de Souza. Tratamento mÃ©dico hospitalar; Cirurgia.
EunÃ¡polis, 06 de dezembro de 2023.
Helber Luiz Batista
Promotor de JustiÃ§a Titular
6Âª PJ-EunÃ¡polis

PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ
EDITAL 167/2023
IDEA N° 003.9.394834/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Irará, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições 
legais, COMUNICA a todos a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE FATO - 
IDEA Nº 003.9.394834/2023, pelo período de 90 (noventa) dias.
Irará,05 de dezembro de 2023.
Lara Vasconcelos Palmeira Cruz Leone
Promotora de Justiça

EDITAL 168/2023
IDEA N° 003.9.458140/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Irará, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições 
legais, por meio deste Edital, COMUNICA aos interessados o INDEFERIMENTO da Instauração da Notícia de Fato - IDEA nº 
003.9.458140/2023.
Irará, 05 de dezembro de 2023.
Lara Vasconcelos Palmeira Cruz Leone
Promotora de Justiça

EDITAL 169/2023
IDEA N° 003.9.458092/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Irará, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 4º, inciso I da Resolução n° 174/2017 do CNMP e art. 15, inciso I, da Resolução nº 11/2022 do 
MPBA, por meio deste Edital, COMUNICA aos interessados o INDEFERIMENTO da Instauração da Notícia de Fato – IDEA N° 
323.9.458092/2023, facultando-lhes vista dos autos e apresentação de recurso no prazo de 10 dias a contar da publicação deste 
edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará, 05 de dezembro de 2023.
Lara Vasconcelos Palmeira Cruz Leone
Promotora de Justiça

EDITAL 170/2023
IDEA N° 323.9.371159/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Irará, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições 
legais, COMUNICA a todos a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE FATO - 
IDEA Nº 323.9.371159/2023, pelo período de 90 (noventa) dias.
Irará,05 de dezembro de 2023.
Lara Vasconcelos Palmeira Cruz Leone
Promotora de Justiça

EDITAL 171/2023
IDEA Nº 003.9.243825-2022
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução
abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, no bojo do procedimento administrativo que tem como objeto “apu-
ração de eventual irregularidade na concessão de licenciamento dos professores municipais”, por meio deste Edital, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo 
003.9.243825-2022.
Irará, 06 de dezembro de 2023.
Lara Vasconcelos Palmeira Cruz Leone
Promotora de Justiça
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EDITAL 172/2023
IDEA N° 323.9.471129/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Irará, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 4º, inciso I da Resolução n° 174/2017 do CNMP e art. 15, inciso I, da Resolução nº 11/2022 do 
MPBA, por meio deste Edital, COMUNICA aos interessados o INDEFERIMENTO da Instauração da Notícia de Fato – IDEA N° 
323.9.471129/2023, facultando-lhes vista dos autos e apresentação de recurso no prazo de 10 dias a contar da publicação deste 
edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará, 06 de dezembro de 2023.
Lara Vasconcelos Palmeira Cruz Leone
Promotora de Justiça

EDITAL 173/2022
IDEA nº 323.9.196024/2023
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, om fundamento no art. 12, da Resolução n° 174/2017 do CNMP, por meio deste edital, COMUNICA a todos a 
quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO de Procedimento Administrativo – IDEA nº 323.9.196024/2023, facultando-lhes vista 
dos autos e apresentação de recurso no prazo de 10 dias a contar da publicação deste edital, devendo aquele ser protocolado 
preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará, 06 de dezembro de 2023..
Lara Vasconcelos Palmeira Cruz Leone
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA - BA
Área: MEIO AMBIENTE
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA Nº 596.9.471789/2023. PORTARIA 39/2023.
OBJETO: Objetivo de acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) celebrado junto ao 
município de Lamarão - BA no bojo do IC 596.9.269954/2016.
DATA DA INSTAURAÇÃO: 23 de novembro de 2023.
INTERESSADOS: município de Lamarão- BA
AUTOR: Ministério Público do Estado da Bahia – Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente da Regional de Feira 
de Santana – BA.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Ernesto Cabral de Medeiros.

Origem: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
Origem: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: FAMÍLIA, SUCESSÕES, INTERDITOS E ORFÃOS
Procedimento Administrativo
IDEA nº 596.9.477126/2023
Objeto: promover diligências, visando à FISCALIZAÇÃO DA INTERDIÇÃO (0306086-96.2013.8.05.0080) do Sr. Evangivaldo de 
Jesus Santos, que possui como curadora a Sra. Mariza de Jesus Santos, com o escopo de auxiliar o(a) curador(a) no melhor 
desempenho do seu múnus
Data da Instauração: 27/11/2023
Investigante: O Ministério Público
Promotora de Justiça: Dra. Ana Friederiecka Torres da Silva Freitas de Oliveira,

Origem: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: DIREITO DE FAMÍLIA
Procedimento Administrativo
IDEA nº 003.9.461400/2023
Objeto: Promover diligências, visando apurar suposto INADIMPLEMENTO DE PRESTAÇÃO ALIMENTAR, nos interesses da 
infante A.C.C.F.
Data da Instauração: 04/12/2023
Investigante: O Ministério Público
Promotora de Justiça: Dra. Milena Soares Rocha

Origem: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: FAMÍLIA, SUCESSÕES, INTERDITOS E ORFÃOS
Procedimento Administrativo
IDEA nº 596.9.477004/2023
Objeto: Promover diligências, visando à FISCALIZAÇÃO DA INTERDIÇÃO do Sr. Raimundo Nascimento de Araújo, que possui 
como curadora a Sra. Marilede Ribeiro de Araujo, com o escopo de auxiliar o(a) curador(a) no melhor desempenho do seu múnus
Data da Instauração: 27/11/2023
Investigante: O Ministério Público
Promotora de Justiça: Dra. Ana Friederiecka Torres da Silva Freitas de Oliveira
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO IDEA Nº 087.9.192102/2019
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE Procedimento Investigatório Criminal nº 087.9.192102/2019 Proce-
dimento Investigatório Criminal – prorrogação
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça que esta subscreve, titular da Promotoria 
de Justiça de Conceição do Jacuípe, no uso de uma de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO a instauração de Proce-
dimento Investigatório Criminal para apurar suposta prática de tortura, cujas informações foram colhidas no APF nº 0300314- 
93.2019.8.05.0064, em que Anderson de Brito Rocha relatou ter sido vítima de tortura, praticada, em tese, por policiais militares 
responsáveis pela sua prisão no dia 07/08/2019;
CONSIDERANDO o disposto no art. 13, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 
CNMP que reza: “o procedimento investigatório criminal deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, permitidas, por igual 
período, prorrogações sucessivas, por decisão fundamentada do membro do Ministério Público responsável pela sua condução”;
CONSIDERANDO que não há prova sufi ciente até a vertente data, necessitando de dilações investigativas, seja para eventual 
promoção de arquivamento, seja para promoção de ação penal, havendo diligências imprescindíveis para a conclusão do expe-
diente;
CONSIDERANDO a necessidade da oitiva de Anderson de Brito Rocha sobre os fatos e a juntada da mídia referente à audiência 
de custódia dos autos 0300314- 93.2019.8.05.0064, que não se encontra acostada ao presente expediente, com vistas à forma-
ção da opinio delicti deste órgão de execução, sem prejuízo de outras diligências que venham a ser necessárias;
PRORROGA por mais noventa dias a contar desta data, na forma do art. 13, da Resolução n. 181/2017 do CNMP, o prazo para 
conclusão do presente PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL. Determino, de logo, as seguintes diligências:
1) Publique-se o presente despacho no Diário Eletrônico da Justiça;
2) Registre-se no Sistema IDEA;
3) Realize busca aos arquivos da Promotoria, a fi m de verifi car se há cópia da mídia referente à audiência de custódia dos autos 
0300314-93.2019.8.05.0064 (ID MP 4572095). Em caso negativo, ofi cie-se à Vara Criminal, solicitando a referida mídia, bem 
como acoste-se ao PIC;
4) Notifi que-se Anderson de Brito Rocha a fi m de que compareça à Promotoria de Justiça no dia 11 de dezembro de 2023 às 
09h30 para que seja ouvido sobre os fatos ora apurados, bem como indicar eventuais testemunhas.
Após, retornem os autos conclusos para nova deliberação. Conceição do Jacuípe/BA, datado e assinado digitalmente.
PAOLA MARIA GALLINA
Promotora de Justiça

EDITAL 775/2023 – 596.9.297357/2023
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar aos interessados, o arquivamento do PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO nº 596.9.297357/2023, instaurado mediante portaria, no dia 04 de agosto de 2023, com a fi nalidade de apurar suposta 
situação de negligência vivenciada pela genitora de Ana Cristina Franca Mamona, pessoa idosa, que reside com um dos seus 
fi lhos, nesta urbe. Ressalta-se a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, 
com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação. Vale registrar que as razões de recurso 
deverão ser protocoladas através do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 06 de dezembro de 2023.
Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça

EDITAL 774/2023 – 596.9.484620/2023 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve INSTAURAR o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO cadastrado no IDEA sob 
nº 596.9.484620/2023, que tem por objeto formalizar o acompanhamento das providências que serão adotadas pelos órgãos de 
assistência social e pelo Estado, em relação a situação de vulnerabilidade social a qual o Sr. EDILSON GERALDO RIBEIRO DE 
ASSIS se encontra submetido.
Feira de Santana, 05 de dezembro de 2023.
Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça

EDITAL 773/2023 – 596.9.460416/2023
A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 26, §2º e §3º, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, resolve INSTAURAR o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES 
INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, que tem por objeto apurar “recebimento de representação protocolada pela Sra. Noélia Santana 
Brito, noticiando situação de vulnerabilidade do Sr. ESTEFANIO CARNEIRO DE ALMEIDA NETO, seu fi lho, que é pessoa com 
defi ciência decorrente de acidente de moto, residentes nesta urbe ”
Feira de Santana, 05 de dezembro de 2023.
Rocío Garcia Matos
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE GUANAMBI

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 1Âª Promotoria De JustiÃ§a De Guanambi
Ã�REA: Idoso
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nÂº 692.9.282488/2023
PORTARIA 69/2023
DATA DE INSTAURAÃ‡ÃƒO: 05/12/2023
OBJETO: Visa acompanhar a situaÃ§Ã£o de vulnerabilidade social vivenciada pela Sra. MARIA FRANCISCA DA SILVA PORTO, 
pessoa idosa.
Tatyane Miranda Caires
Promotora de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

ORIGEM: 1Âª Promotoria De JustiÃ§a De Guanambi
Ã�REA: Improbidade Administrativa
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nÂº 692.9.478333/2023
PORTARIA 68/2023
DATA DE INSTAURAÃ‡ÃƒO: 04/12/2023
OBJETO: Instaura Procedimento Administrativo com o objetivo de acompanhar e fi scalizar o cumprimento das clÃ¡usulas do 
Acordo de NÃ£o PersecuÃ§Ã£o Civil nÂº 02-2023, celebrado entre o MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia e GERALDO 
GUIMARÃƒES NOGUEIRA.
Tatyane Miranda Caires
Promotora de JustiÃ§a

ORIGEM: 5Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE GUANAMBI/BA

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.1913/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 10/11/2023
ENVOLVIDO: Conselho tutelar de Guanambi, Maria da Silva Rodrigues e G. R. S..
OBJETO: Apurar suposta irregularidade em transferencia escolar.

Guanambi/BA, 10 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.293874/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 10/11/2023
ENVOLVIDO: Conselho tutelar de Guanambi e E.C.S..
OBJETO: Apurar suposto abuso sexual.

Guanambi/BA, 10 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.230933/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 14/11/2023
ENVOLVIDO: Jean Alves Chaves E MunicÃpio De Guanambi.
OBJETO: Apurar suposta omissÃ£o do municÃpio de Guanambi na limpeza e preservaÃ§Ã£o da Ã¡rea da lagoa situada Ã s 
margens da BR-030, prÃ³ximo ao fi nal da Avenida Guanabara, conhecida como Lagoa JoÃ£o Amaral.

Guanambi/BA, 14 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a
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PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.219893/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 14/11/2023
ENVOLVIDO: Patricia da Silva Campos Moreira e A.L.C.P..
OBJETO: Tratamento multidiscipinar e Profi ssionais de Apoio para portador de TEA.

Guanambi/BA, 14 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.351478/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 14/11/2023
ENVOLVIDO: Neide MÃ¡rcia Rodrigues Santana.
OBJETO: Investigar possÃveis danos ambientais decorrentes de poluiÃ§Ã£o sonora.

Guanambi/BA, 14 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.136149/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 14/11/2023
ENVOLVIDO: Marili Amelia Paes e P.G.P. de O.
OBJETO: Transporte escolar.

Guanambi/BA, 14 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.170186/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 14/11/2023
ENVOLVIDO: Jaqueline Freitas Silva Pereira e A.F.P..
OBJETO: Tratamento multidiscipinar e medicamento para portador de TEA.

Guanambi/BA, 14 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.23647/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 17/11/2023
ENVOLVIDO: Janaina da Silva Araujo e E.A.S.
OBJETO: Fornecimento dos medicamentos e de profi ssionais para tratamento de TEA.

Guanambi/BA, 17 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.149411/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 17/11/2023
ENVOLVIDO: Edileide de Souza Baliza M.A.B.P e L.G.B.P.
OBJETO: Fornecimento dos medicamentos e de profi ssionais para tratamento de TEA.

Guanambi/BA, 17 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a
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PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.196081/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 17/11/2023
ENVOLVIDO: Nilton Domingues Porto.
OBJETO: Apurar possÃveis danos ambientais decorrentes de poluiÃ§Ã£o sonora.

Guanambi/BA, 17 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.177118/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 17/11/2023
ENVOLVIDO: Carlos SÃ©rgio Gomes de Lelis e C.S. L. de L..
OBJETO: Tratamento multidiscipinar para portador de TEA.

Guanambi/BA, 17 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.235784/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 24/11/2023
ENVOLVIDO: Alessandro Castro da Silva.
OBJETO: Apurar possÃveis danos ambientais decorrentes de poluiÃ§Ã£o sonora e outros.

Guanambi/BA, 24 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.193611/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 24/11/2023
ENVOLVIDO: Sebastiao Cotrim Pimentel.
OBJETO: Apurar risco de desabamento de reservatÃ³rio de Ã¡gua localizado na PraÃ§a da Saudade no distrito de Morrinhos, 
Guanambi-Ba, supostamente gerida pela Embasa.

Guanambi/BA, 24 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
NÂº IDEA: 692.9.277828/2023
DATA DA INSTAURAÃ‡ÃƒO: 27/11/2023
ENVOLVIDO: SPE LAGOA DO RANCHO I â€“ Loteamento Nova Guanambi.
OBJETO: Apurar possÃveis impactos ambientais, especialmente a geraÃ§Ã£o de excessiva poeira/terra vermelha.

Guanambi/BA, 24 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE CONCLUSÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de JustiÃ§a titular da 5Âª Promotoria de JustiÃ§a de 
Guanambi, no exercÃcio das suas atribuiÃ§Ãμes, com base no art. 11 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico, bem como no art. 53 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de 
JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, comunica aos interessados que foi PRORROGADO POR 01 (UM) ANO o 
prazo de conclusÃ£o do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nÂº 692.9.241985/2019.

Guanambi/BA, 22 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a
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PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE CONCLUSÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de JustiÃ§a signatÃ¡rio, titular da 5Âª Promotoria de JustiÃ§a 
de Guanambi, no exercÃcio das suas atribuiÃ§Ãμes, com base no art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico, bem como no art. 41 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de Jus-
tiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, comunica aos interessados que foi PRORROGADO POR 01 (UM) ANO o prazo 
de conclusÃ£o do INQUÃ‰RITO CIVIL nÂº 692.9.269353/2017, instaurado para apurar possÃvel parcelamento de solo irregular no 
municÃpio de Candiba/BA.
Guanambi/BA, 22 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE CONCLUSÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de JustiÃ§a signatÃ¡rio, titular da 5Âª Promotoria de JustiÃ§a de 
Guanambi, no exercÃcio das suas atribuiÃ§Ãμes, com base no art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do Minis-
tÃ©rio PÃºblico, bem como no art. 41 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do 
MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, comunica aos interessados que foi PRORROGADO POR 01 (UM) ANO o prazo de conclu-
sÃ£o do INQUÃ‰RITO CIVIL nÂº 692.0.86766/2011, instaurado para investigar supostas irregularidades em obras de esgotamento 
sanitÃ¡rio realizadas no MunicÃpio de Guanambi pela empresa MRV.
Guanambi/BA, 22 de novembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº: 001.9.163360/2022
A 13ª Promotoria de Justiça de Ilhéus por intermédio de sua Promotora de Justiça Titular infra-assinada, nos moldes do art. 19, 
§1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, comunica, aos interessados, o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em epígrafe.
Ilhéus, 04 de dezembro de 2023
IVELINNE NOEMI SILVA PORTO STAUT
PROMOTORA DE JUSTIÇA

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 13ª Promotoria de Justiça de Ilhéus por intermédio de sua Promotora de Justiça Titular infra-assinada, nos moldes do art. 19, 
§1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, comunica, aos interessados, o 
ARQUIVAMENTO das Notícias de Fato abaixo:

Nº IDEA 

01 001.9.260942/2023  

02 001.9.488944/2023  

03 001.9.469642/2023

  
Ilhéus, 06 de dezembro de  2023
IVELINNE NOEMI SILVA PORTO STAUT 
PROMOTORA DE JUSTIÇA

PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

 EDITAL PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 698.9.56054/2019
ORIGEM: Representação ofertada pelos Vereadores Dorisdei Alencar Rocha e Leandro Gomes Oliveira.
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Edna Márcia Souza Barreto de Oliveira.
ÁREA: Moralidade Administrativa.
OBJETO: Visa apurar eventual prática de ato de improbidade administrativa, perpetrada pelo Prefeito do Município de Uibaí/BA, 
Ubiraci Rocha Levi, quando da contratação da Empresa VLS Locação de Máquinas, Equipamentos, Comércio e Serviços Eireli, 
por meio de Pregão Presencial nº 008/2019, para prestação de serviços de limpeza urbana nos núcleos urbanos do Município 
de Uibaí/BA de 2017 a 2019.
INVESTIGADOS: Prefeitura de Uibaí, Ubiraci Rocha Levi, Empresa VLS.
A Exma. Sra. Edna Márcia Souza Barreto de Oliveira, Promotora de Justiça, titular da 6ª PJ de Irecê, RESOLVE PRORROGAR o 
prazo de conclusão do presente Inquérito Civil em 1 (um) ano, na forma do art. 9º da Resolução 23/07 do CNMP e do art. 41 da 
resolução 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MP/BA.
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 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

Procedimento PreparatÃ³rio IDEA NÂº 222.9.60292/2018
PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO
Procedimento PreparatÃ³rio. Prefeitura Municipal de IaÃ§u. ContrataÃ§Ã£o de veÃculo pertencente ao irmÃ£o do prefeito. Ale-
gaÃ§Ã£o genÃ©rica de corrupÃ§Ã£o. NÃ£o comprovaÃ§Ã£o. PromoÃ§Ã£o de arquivamento.

EXCELENTÃ�SSIMA DRA. PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÃ‡A,
EXMOS.(AS) PROCURADORES(AS) DO e. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA,

I - BREVE RELATO DO PROCEDIMENTO
Trata-se de procedimento preparatÃ³rio instaurado no Ã¢mbito da Promotoria de JustiÃ§a de IaÃ§u, a partir de representaÃ§Ã£o 
subscrita por vereadores do referido municÃpio, para investigar a possÃvel ocorrÃªncia de â€œcorrupÃ§Ã£oâ€�, em razÃ£o da 
contrataÃ§Ã£o de veÃculo para a limpeza urbana, com dispenda de licitaÃ§Ã£o, de propriedade do irmÃ£o do entÃ£o Prefeito 
Municipal.
Narra a representaÃ§Ã£o:
O Representado estÃ¡ investido no cargo de Prefeito do MunicÃpio de IaÃ§u, e sob seu comando contratou os serviÃ§os de 
prestaÃ§Ã£o de serviÃ§o de caminhÃ£o de coleta de lixa do municÃpio.
Em 02 de janeiro de 2017 o Representado contratou, pela modalidade da DISPENSA DE LICITAÃ‡ÃƒO -nÂº 016/2017, a pres-
taÃ§Ã£o do serviÃ§o de com locaÃ§Ã£o de 01 (um) veÃculo, tipo caminhÃ£o, acoplado do equipamento compactador de lixo, 
com motorista, junto a empresa GILDA DA SILVA BARRETO & CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nÂº 15.184.279/0001-88, 
para vigÃªncia de 02.02.2017 a 25.03.2017, pelo valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), CONTRA TO nÂº 284/2017, con-
forme publicaÃ§Ã£o no DOM de 03.03.2017 (extrato de dispensa) e 16.03.2017 (resumo de contrato), que se anexa.
Em maio de 2017 o Representado contratou, tambÃ©m pela modalidade de PREGÃƒO PRESENCIAL - nÂº 017/2017, a pres-
taÃ§Ã£o do serviÃ§o com locaÃ§Ã£o de 01 (um) veÃculo, tipo caminhÃ£o, acoplado com equipamento compactador de lixo, com 
motorista, junto a empresa PIEMONTE DA CHAPADA TRANSPORTES LIDA, inscrita no CNPJ sob nÂº 09.322.155/0001-19, 
para vigÃªncia de 22.05.2017 a 31.12.2017, pelo valor de R$73.075,00 (setenta e trÃªs mil e setenta e cinco reais), conforme 
publicado no DOM de 08.06.2017.
Tais procedimentos poderiam atÃ© serem vistos com normalidade dentro das atribuiÃ§Ãμes da AdministraÃ§Ã£o, nÃ£o o fosse 
o fato de que o caminhÃ£o que prestou os serviÃ§os em ambos os contratos Ã© de propriedade do IRMÃƒO DO PREFEITO!
Sim! O caminhÃ£o em referÃªncia Ã© de placa OUG 6472, de cor branca, de propriedade da empresa MOVALE MÃ“VEIS E 
ELETRODOMÃ‰STICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nÂº 04.023.049/0001-10 de nome de fantasia POP MÃ“VEIS, cujo sÃ³cio 
administrador Ã© o Senhor EDSON SOUSA DE OLIVEIRA, irmÃ£o do Prefeito!
E pior ainda! A senhora GILDA DA SILVA BARRETO, que fi gura como titular da empresa prestadora de serviÃ§o ao MunicÃpio, 
por DISPENSA DE LICITAÃ‡ÃƒO Ã© empregada da mesma empresa MOVALE MÃ“VEIS E ELETRODOMÃ‰STICOS LTDA!!
E aqui Ã© importante se destacar que a Senhora GILDA SILVA BARRETO nÃ£o Ã© proprietÃ¡ria da empresa MOVALE, mas 
sim EMPREGADA dessa empresa!!!
O que deixa evidente a existÃªncia de indÃcios de que a Sra. GILDA SILVA BARRETO Ã© utilizada como “laranja” para operar em 
um esquema de corrupÃ§Ã£o montado pelo Representado, com o fi m de benefi ciar os membros de sua famÃlia, em detrimento 
do erÃ¡rio municipal.
Depois de instaurado procedimento preparatÃ³rio, mediante portaria (ID MP 2799047 â€“ PÃ¡gs. 2 a 4), foram determinadas as 
seguintes providÃªncias:
Visando a instruÃ§Ã£o do feito, determina-se, ainda:
â€¢ Ofi cie-se ao Prefeito municipal requisitando, com base no art. 73, 1 da LC 11/96, a cÃ³pia integral dos seguintes documentos: 
dispensa de licitaÃ§Ã£o nÂº 016/2017; contrato nÂº 284/2017; pregÃ£o presencial nÂº 017/2017; contrato 587/2017;
â€¢ Proceda-se a pesquisa junto ao CSI, solicitando informaÃ§Ãμes detalhadas sobre a empresa GILDA DA SILVA BARRETO & 
ClA LTDA -ME, entre os anos de 2014 e 2018;
â€¢ Proceda-se a pesquisa junto ao CSI, solicitando informaÃ§Ãμes detalhadas sobre a empresa PIEMONTE DA CHAPADA 
TRANSPORTES LTDA, entre os anos de 2014 e 2018;
â€¢ Proceda-se a pesquisa junto ao CSI, solicitando informaÃ§Ãμes detalhadas sobre a empresa MOVALE MÃ“VEIS E ELE-
TRODOMÃ‰STICOS LTDA, entre os anos de 2014 e 2018;
â€¢ Proceda-se a pesquisa junto ao CSI, solicitando informaÃ§Ãμes detalhadas sobre a empresa GM DOS SANTOS SER-
VIÃ‡OS TÃ‰CNICOS ESPECIALIZADOS-ME, entre os anos de 2014 e 2018;
â€¢ Proceda-se a pesquisa junto ao CSI, solicitando informaÃ§Ãμes detalhadas sobre a empresa LITORAL SUL SERVIÃ‡OS 
TÃ‰CNICOS ESPECIALIZADOS LTDA, entre os anos de 2014 e 2018;
Proceda-se a pesquisa junto ao CSI solicitando informaÃ§Ãμes detalhadas sobre a senhora Gilda Silva Barreto;
â€¢ Proceda-se a pesquisa junto ao CSI solicitando informaÃ§Ãμes detalhadas sobre a senhora Edson Sousa de Oliveira;
â€¢ Comunique-se a presente instauraÃ§Ã£o aos representantes.
As diligÃªncias requisitadas foram cumpridas mediante a juntada dos documentos:

CÃ³pia do Procedimento de Dispensa de LicitaÃ§Ã£o nÂº 016/2017; contrato nÂº 284/2017; PregÃ£o presencial nÂº 017 /2017; 
Contrato 587/2017 â€“ todos remetidos pela Prefeitura Municipal de IaÃ§u (ID MP 2799040 â€“ PÃ¡g. 40);

RELATÃ“RIOS de pessoas jurÃdicas do CSI/MPBA (ID MP 1299040 â€“ PÃ¡gs. 43 a 100);

ComprovaÃ§Ã£o da existÃªncia de vÃnculo empregatÃcio da Sra. Gilda ela Silva Barreto, CPF 394.668.948-54, com a Empresa 
MOVALE MÃ³veis e EletrodomÃ©sticos LTDA (ID MP 1299040 â€“ PÃ¡g. 102)
Os autos se encontram em conclusÃ£o para apreciaÃ§Ã£o meritÃ³ria.
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Ã‰ o que importa ser relatado.
II - FUNDAMENTAÃ‡ÃƒO
A ResoluÃ§Ã£o nÂº 11, de 11 de abril de 2022, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do 
Estado da Bahia, em seu art. 26, defi ne que o procedimento preparatÃ³rio se destina Ã  complementaÃ§Ã£o dos elementos de 
informaÃ§Ã£o iniciais levados ao conhecimento do Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o ministerial, antes de instaurar inquÃ©rito civil.
Art. 26. Diante de notÃcia de fato que, em tese, constitua lesÃ£o ou ameaÃ§a de lesÃ£o aos interesses mencionados no art. 1Âº, 
o membro do MinistÃ©rio PÃºblico poderÃ¡ complementÃ¡-la antes de instaurar o inquÃ©rito civil, visando apurar elementos para 
identifi caÃ§Ã£o dos investigados ou do objeto, instaurando, mediante portaria, procedimento preparatÃ³rio.
Â§ 1Âº O procedimento preparatÃ³rio deverÃ¡ ser concluÃdo no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogÃ¡vel por igual prazo, uma 
Ãºnica vez, em caso de motivo justifi cÃ¡vel.
Â§ 2Âº Vencido este prazo, o membro do MinistÃ©rio PÃºblico promoverÃ¡ seu arquivamento, ajuizarÃ¡ a respectiva aÃ§Ã£o civil 
pÃºblica ou o converterÃ¡ em inquÃ©rito civil.
Â§ 3Âº A conversÃ£o de procedimento preparatÃ³rio em inquÃ©rito civil serÃ¡ feita mediante a expediÃ§Ã£o de nova portaria, 
mantida a numeraÃ§Ã£o original.
Ocorre que, analisando os elementos de informaÃ§Ã£o apresentados, nÃ£o se verifi cam elementos indiciÃ¡rios de irregularida-
des nos contratos objeto da denÃºncia, que justifi que a conversÃ£o do presente procedimento em inquÃ©rito civil ou a propo-
siÃ§Ã£o direta de aÃ§Ã£o civil pÃºblica.
Com efeito, a representaÃ§Ã£o parte do pressuposto que houve â€œcorrupÃ§Ã£oâ€� na contrataÃ§Ã£o de um veÃculo, utili-
zado na limpeza urbana do municÃpio, porque o veÃculo pertence a uma empresa, denominada MOVALE MOVEIS E ELETRO-
DOMÃ‰STICOS LTDA., da qual o irmÃ£o do entÃ£o Prefeito Ã© sÃ³cio.
NÃ£o hÃ¡, na representaÃ§Ã£o em anÃ¡lise, nenhuma menÃ§Ã£o a fatos como contrataÃ§Ã£o irregular mediante fraude ao 
procedimento licitatÃ³rio; superfaturamento do valor contratado; inexistÃªncia de prestaÃ§Ã£o do serviÃ§o etc.
TambÃ©m nÃ£o foi nÃ£o foi possÃvel identifi car qualquer lesÃ£o aos cofres pÃºblicos, tampouco restou comprovada a prÃ¡ti-
ca de algum ato doloso, de forma que nÃ£o hÃ¡ lastro mÃnimo a subsidiar qualquer providÃªncia judicial de ressarcimento ao 
erÃ¡rio.
Como sabido, a jurisprudÃªncia de nossos tribunais fi rma-se no sentido de que eventual pedido de ressarcimento exige a com-
provaÃ§Ã£o de efetiva lesÃ£o ao erÃ¡rio pÃºblico, verbis:
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADES 
EM PROCEDIMENTO LICITATÃ“RIO. PROPORCIONALIDADE DAS SANÃ‡Ã•ES. AUSÃŠNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO ERÃ�RIO. DANO NÃƒO COMPROVADO. SERVIÃ‡OS EFETIVAMENTE PRESTADOS. ENRIQUECI-
MENTO ILÃ�CITO DA ADMINISTRAÃ‡ÃƒO. [â€¦] 2. Nos termos da jurisprudÃªncia fi rmada no Ã¢mbito deste Superior Tribunal 
de JustiÃ§a, o pedido de ressarcimento ao erÃ¡rio reclama a comprovaÃ§Ã£o de lesÃ£o efetiva ao patrimÃ´nio pÃºblico, nÃ£o 
sendo possÃvel caracterizar o dano por mera presunÃ§Ã£o. 3. Nos casos em que se discute a regularidade de procedimento 
licitatÃ³rio, a jurisprudÃªncia desta Corte de JustiÃ§a tem ponderado que nÃ£o cabe exigir a devoluÃ§Ã£o integral dos valores 
recebidos por serviÃ§os efetivamente prestados, ainda que derivada de contrataÃ§Ã£o ilegal, sob pena de enriquecimento 
ilÃcito da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica. 4. No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou expressamente que â€œainda que 
reprovÃ¡vel as condutas perpetradas pelos requeridos, nÃ£o se pode deixar de considerar que os serviÃ§os contratados foram 
efetivamente prestados, razÃ£o pela qual, nÃ£o caberia a devoluÃ§Ã£o dos valores jÃ¡ pagos, sob pena de confi gurar um enri-
quecimento ilÃcito do MunicÃpioâ€� (fl . 2.381). Desse modo, nÃ£o hÃ¡ falar em violaÃ§Ã£o Ã  Lei 8.429/1992, por estar o acÃ³r-
dÃ£o recorrido em conformidade com a diretriz dosimÃ©trica prevista na legislaÃ§Ã£o de regÃªncia. 5. Agravo interno a que se 
nega provimento. (STJ â€“ AgInt REsp: 1451163 PR 2014/0091297-1, Relator: Ministro SÃ©rgio Kukina, Data de Julgamento: 
05/06/2018, T1 â€“ Primeira Turma, Data de PublicaÃ§Ã£o: 11/06/2018)
Promove-se, portanto, o arquivamento do presente procedimento com espeque na ResoluÃ§Ã£o n. 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial 
do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, que assim dispÃμe:
Art. 44. Esgotadas todas as possibilidades de diligÃªncias, o membro do MinistÃ©rio PÃºblico, caso se convenÃ§a da inexistÃªn-
cia de fundamento para a propositura de aÃ§Ã£o civil pÃºblica, promoverÃ¡, fundamentadamente, o arquivamento do inquÃ©rito 
civil ou do procedimento preparatÃ³rio.
(...)
Dessa forma, inexistindo motivo para a conversÃ£o em outro procedimento ou ajuizamento de aÃ§Ã£o, em razÃ£o da ausÃªncia 
de comprovaÃ§Ã£o de ato ilÃcito, a medida de arquivamento se impÃμe.
III - CONCLUSÃƒO
Ante o exposto, nÃ£o haver motivo para a continuidade do feito, promove o MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO o ARQUIVAMENTO do 
presente feito, nos termos do art. 10 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23, do Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, e art. 44 da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia.
Notifi quem-se os interessados, a fi m de lhes dar conhecimento.
Na sequÃªncia, remetam-se os autos ao e. Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, no prazo legal, para apreciaÃ§Ã£o da 
presente promoÃ§Ã£o de arquivamento, conforme prevÃª o art. 44, Â§1Â°, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial 
do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia.
Demais expedientes necessÃ¡rios. AnotaÃ§Ãμes no Sistema IDEA. Cumpra-se.
IaÃ§u/BA, datado e assinado eletronicamente.

THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de JustiÃ§a
- em substituiÃ§Ã£o -
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Procedimento Administrativo IDEA NÂº 003.9.171860/2017
PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO

BREVE RELATO DO PROCEDIMENTO
O Tribunal de Contas dos MunicÃpios reprovou as contas do exercÃcio-fi nanceiro do ano de 2015 do entÃ£o Prefeito do Muni-
cÃpio de IaÃ§u, Sr. NIXON DUARTE MUNIZ FERREIRA.
Como um dos fundamentos da reprovaÃ§Ã£o foi o excesso do limite de gastos de pessoas, a Corte de Contas encaminhou cÃ³-
pia da decisÃ£o ao MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia para conhecimento e adoÃ§Ã£o das providÃªncias que entender 
adequadas.
Consta, na referida decisÃ£o, verbis:
Face Ã s irregularidades consignadas nos autos, especifi camente em razÃ£o de ter deixado de ordenar ou promover, na forma 
e nos prazos da lei, a execuÃ§Ã£o de medida para a reduÃ§Ã£o do montante da despesa total com pessoal que excedeu ao 
limite mÃ¡ximo estabelecido no art. 20, inciso III, alÃnea â€œbâ€�, da Lei Complementar nÂº 101/00, determina-se a repre-
sentaÃ§Ã£o da presente PrestaÃ§Ã£o de Contas, por intermÃ©dio da Assessoria JurÃdica deste TCM, ao douto MinistÃ©rio 
PÃºblico, fundamentado no inciso XIX, do art. 1Âº e na letra â€œdâ€� , do inciso I, do 76,da Lei Complementar nÂº 06/91. â€“ 
sem grifo no original
Houve a prÃ¡tica e alguns atos instrutÃ³rios e, posteriormente, o feito foi convertido em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
com fundamento da Res. nÂº 174 do CSMP.
Os autos se encontram em conclusÃ£o para apreciaÃ§Ã£o meritÃ³ria.
Ã‰ o que importa ser relatado.
FUNDAMENTAÃ‡ÃƒO
O Procedimento Administrativo Ã© o instrumento prÃ³prio da atividade fi m destinado, dentre outros, a apurar fato que enseje a 
tutela de interesses individuais indisponÃveis, possibilitando, se for o caso, a instauraÃ§Ã£o do procedimento de investigaÃ§Ã£o 
pertinente.
Ocorre que, analisando os presentes autos, constata-se que se refere as supostas irregularidades ocorreram durante o exercÃcio 
fi nanceiro de 2015.
Desse modo, levando em conta o tempo decorrido desde a data dos fatos (ano de 2015), hÃ¡ exatos oito anos, hÃ¡ de se reco-
nhecer a ocorrÃªncia do fenÃ´meno da prescriÃ§Ã£o, conforme previsto no art. 23 da Lei nÂº 8.429/1992, verbis:
Art. 23. A aÃ§Ã£o para a aplicaÃ§Ã£o das sanÃ§Ãμes previstas nesta Lei prescreve em 8 (oito) anos, contados a partir da ocor-
rÃªncia do fato ou, no caso de infraÃ§Ãμes permanentes, do dia em que cessou a permanÃªncia. (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei 
nÂº 14.230, de 2021)
Ademais, para a confi guraÃ§Ã£o da prÃ¡tica de ato de improbidade administrativa necessÃ¡rio se faz comprovar o dolo na 
aÃ§Ã£o do gestor. Neste particular, em que pese os esforÃ§os desta Promotoria, nÃ£o foi possÃvel comprovar este elemento 
anÃmico, isto Ã©, a vontade deliberada em descumprir o limite de gasto de pessoal naquele exercÃcio fi nanceiro.
Neste sentido:
EMENTA: APELAÃ‡ÃƒO CÃ�VEL - AÃ‡ÃƒO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - SUPERVENIÃŠNCIA DA LEI 14.230/21 
- RETROATIVIDADE BENÃ‰FICA - LIMITE DE GASTOS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - EXTRAPOLAÃ‡ÃƒO 
- DOLO ESPECÃ�FICO - AUSÃŠNCIA DE PROVA - CONDENAÃ‡ÃƒO AO PAGAMENTO DE HONORÃ�RIOS ADVOCATÃ�-
CIOS - MÃ�-FÃ‰ - NÃƒO COMPROVAÃ‡ÃƒO - SENTENÃ‡A PARCIALMENTE REFORMADA. - Via de regra, as normas de 
direito material e processual-material, alteradas pela Lei 14.230/21, retroagirÃ£o em benefÃcio do rÃ©u da aÃ§Ã£o civil pÃºblica 
por improbidade administrativa, aplicando-se aos processos em curso, com exceÃ§Ã£o das normas atinentes Ã  prescriÃ§Ã£o 
geral e Ã  prescriÃ§Ã£o intercorrente, disciplinadas no art. 23 da Lei 8.429/92, conforme recentemente decidiu o Supremo Tribu-
nal Federal, no julgamento do ARE 843.989 (Tema 1.199) - Nos termos do art. 1Âº, Â§ 3Âº, da Lei 8.429/92, “o mero exercÃcio 
da funÃ§Ã£o ou desempenho de competÃªncias pÃºblicas, sem comprovaÃ§Ã£o de ato doloso com fi m ilÃcito, afasta a res-
ponsabilidade por ato de improbidade administrativa” - Considerando que a partir da Lei nÂº 14.230/21 afi gura-se necessÃ¡rio 
o dolo especÃfi co, para a confi guraÃ§Ã£o da improbidade administrativa, o que nÃ£o se verifi ca nos autos, porquanto ausente 
a demonstraÃ§Ã£o da vontade livre e consciente da ex-Prefeita extrapolar o limite legal previsto na Lei de Responsabilidade 
Fiscal com o intuito de causar dano ao erÃ¡rio, impÃμe-se a confi rmaÃ§Ã£o da sentenÃ§a que julgou improcedentes os pedi-
dos formulados na aÃ§Ã£o civil pÃºblica por improbidade administrativa. (TJ-MG - AC: 10000220508774001 MG, Relator: Yeda 
Athias, Data de Julgamento: 04/10/2022, CÃ¢maras CÃveis / 6Âª CÃ‚MARA CÃ�VEL, Data de PublicaÃ§Ã£o: 07/10/2022) â€“ 
sem destaque no original
DIREITO ADMINISTRATIVO. AÃ‡ÃƒO CIVIL PÃšBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO. GASTOS COM PES-
SOAL ACIMA DO LIMITE. EMPREENDIMENTO DE ESFORÃ‡OS PARA DIMINUIÃ‡ÃƒO DO DANO. DOLO NÃƒO COMPRO-
VADO. AUSÃŠNCIA DE OFENSA A PRINCÃ�PIOS DA ADMINISTRAÃ‡ÃƒO PÃšBLICA. RECURSO IMPROVIDO. 1. O caso 
dos autos envolve a suposta prÃ¡tica de atos de improbidade administrativa, consistente na efetuaÃ§Ã£o de gastou com pessoal 
acima do permitido pela legislaÃ§Ã£o de responsabilidade fi scal. Pelos relatos fÃ¡ticos nÃ£o hÃ¡ como caracterizar a conduta 
do agente pÃºblico como Ãmproba, pois nÃ£o hÃ¡ qualquer demonstraÃ§Ã£o de benefi ciamento prÃ³prio. Dessa forma, diante 
da impossibilidade de caracterizar a existÃªncia de mÃ¡-fÃ© do rÃ©u nem tampouco existindo prova de dano ou locupletamento 
indevido por parte do agente pÃºblico, resta inviabilizada a pretensÃ£o condenatÃ³ria perseguida. 2. Ainda que se imputasse 
afronta Ã  legalidade, tal razÃ£o nÃ£o seria sufi ciente para, por si sÃ³, caracterizar o cometimento de ato de improbidade, sob 
pena de se objetivar a responsabilidade que, nesses casos, deve ser subjetiva e necessita da demonstraÃ§Ã£o de dolo. 3. A 
imputaÃ§Ã£o de ato de improbidade, dado o seu impacto polÃtico e institucional, deve ser reservada para os casos em que a 
desonestidade, malÃcia e mÃ¡-fÃ© na administraÃ§Ã£o da coisa pÃºblica restar devidamente caracterizada, ainda que na ofensa 
a princÃpio da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica. 3. Apelo a que se nega provimento. (TJ-PE - APL: 4977604 PE, Relator: Democrito 
Ramos Reinaldo Filho, Data de Julgamento: 27/09/2018, 1Âª CÃ¢mara Regional de Caruaru - 2Âª Turma, Data de PublicaÃ§Ã£o: 
09/10/2018) â€“ sem destaque no original
O caso em tela atrai, portanto, a incidÃªncia da norma contida no art. 55, Â§2Âº, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Es-
pecial do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, que assim dispÃμe:
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Art. 55. No caso de procedimento administrativo relativo a direitos individuais indisponÃveis, previsto no inciso IV do art. 50, o 
noticiante serÃ¡ cientifi cado da decisÃ£o de arquivamento, da qual caberÃ¡ recurso ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºbli-
co, no prazo de 10 (dez) dias.
(...)
Â§ 2Âº A ciÃªncia Ã© dispensada no caso do procedimento administrativo ter sido instaurado com base em notÃcia de fato en-
caminhada ao MinistÃ©rio PÃºblico em face de dever de ofÃcio. â€“ sem grifo no original
Dessa forma, nÃ£o sendo caso de instauraÃ§Ã£o de outro procedimento ou ajuizamento de aÃ§Ã£o, em razÃ£o da ocorrÃªncia 
da prescriÃ§Ã£o, a medida de arquivamento se impÃμe.
CONCLUSÃƒO
Ante o exposto, constatada a prescriÃ§Ã£o do objeto deste Procedimento Administrativo e entendendo nÃ£o haver motivo para 
a continuidade do feito, promove o MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO ESTADUAL o seu ARQUIVAMENTO, nos termos do art. 13, caput, 
da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174, do Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico e art. 55 da ResoluÃ§Ã£o n. 11/2022 do Ã“rgÃ£o Es-
pecial do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia.
Encaminhe-se a presente promoÃ§Ã£o para publicaÃ§Ã£o no DJe.
Demais expedientes necessÃ¡rios. Cumpra-se.
IaÃ§u/BA, datado e assinado eletronicamente.
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS
Promotor de JustiÃ§a
- em substituiÃ§Ã£o -

 PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA Nº: 598.9.410911/2023 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, promove o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA N.º 598.9.410911/2023, nos termos do art. 4º, I, da Reso-
lução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual 
interposição de recurso em face do arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias. 
Juazeiro-BA, em 05 de dezembro de 2023 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA 
Promotor de Justiça 

PORTARIA 
Procedimento Administrativo 
Ref. IDEA n.º 598.9.467048/2023  
O Ministério Público do Estado da Bahia, presente neste ato pela Excelentíssima Dra. Rita de Cássia Rodrigues Caxias de 
Souza, Promotora de Justiça titular da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, sub assinada, no exercício de suas atribuições 
institucionais; Considerando que é função institucional do Ministério Público promover o procedimento administrativo para apurar 
fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis; Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; Considerando que o artigo 8º da Lei Bra-
sileira de Inclusão prevê que é dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com defi ciência, com prioridade, 
a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à 
educação, à profi ssionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à 
cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científi cos e tecnológicos, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Defi ciência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem estar 
pessoal, social e econômico; que a Assistência Social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição 
à seguridade social (art. 203, caput da CF); conforme inciso IV do mesmo dispositivo legal, a habilitação e reabilitação das pesso-
as portadoras de defi ciência e a promoção de sua integração à vida comunitária; Considerando a Comunicação de Alta Hospitalar 
emitida pelo Hospital Psiquiátrico Nossa Senhora de Fátima, RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO, com fulcro no artigo 129, III e 
IX da CF 88, artigos 25, VI, “a”, e 26 da Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal n. 8.625/93) e artigos 72, I e IV, “a” 
e “c”, 73, I, 77, §1º, e 92, XIV da Lei Complementar do Estado da Bahia n. 11/1996, INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO para proteção do direito INDISPONÍVEL da Sra. *(Suprimido). Determino, ainda, as seguintes diligências: 1) Ofi cie-se 
à Superintendente de Atenção Básica, para que seja realizada, no prazo de 20 (vinte) dias, consulta e envio do relatório médico 
da PCD *(Suprimido), residente e domiciliada na *(Suprimido), na UBS de sua área de abrangência, referente ao seu quadro de 
saúde mental; enviar relatório para sp.juazeiro@mpba.mp.br; 2) Ofi cie-se à Secretária de Ação Social - SEDES, solicitando visita 
de equipe do CRAS da área de abrangência da PCD *(Suprimido), residente e domiciliada na *(Suprimido), para que se verifi que 
a necessidade/possibilidade de inserção da família em algum programa assistencial do governo, com envio de relatório a essa 
Promotoria de Justiça, no prazo de 20 (vinte) dias e plano de acompanhamento familiar ( PAF); enviar relatório para sp.juazeiro@
mpba.mp.br; 3) Publique-se no Diário e junte-se extrato da publicação ao IDEA.  
Juazeiro/BA, 05 de dezembro de 2023.   
(assinado eletronicamente)

RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA
Promotora de Justiça  
* Nomes e demais informações suprimidas visando proteção de dados previsto no art. 5º, V da LGPD.
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.198456/2023 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO-BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, comu-
nica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA 598.9.198456/2023, instaurado para apurar 
possível “inconformidade (congestionamento) na estrutura de ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS do sistema componente 
do BAIRRO JOÃO PAULO XXIII, JUAZEIRO – BAHIA”, para eventual interposição de recurso, devendo ser remetido a esta 
Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA 598.9.198456/2023– 
RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 06 de dezembro de 2023. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA  
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.421108/2023 
12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos 
interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, para eventual interposição de recurso, devendo ser reme-
tido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO 
ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 04 de dezembro de 2023. 
Alexandre Lamas da Costa 
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.400503/2023  
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a 
todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.400503/2023, inclusive, para eventual 
interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail 
sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA 598.9.400503/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 5 de dezembro de 2023.  
Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza  
Promotora de Justiça 
 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 241.9.264498/2023 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias 
da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 241.9.264498/2023, tendo como o aguardo da instauração de procedimento investigatório por se 
tratar do direito à saúde.  
Remanso/BA, 05 dezembro de 2023. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO Notícia de Fato IDEA nº 003.9.399601/2023

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.399601/2023 
Remanso/BA, 05 de dezembro de 2023. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO Notícia de Fato IDEA nº 003.9.218948/2018 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.218948/2018 
Remanso/BA, 05 de dezembro de 2023. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça 
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO Notícia de Fato IDEA nº 241.9.456943/2022 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 241.9.456943/2022 
Remanso/BA, 05 de dezembro de 2023. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA DE FATO  
IDEA N.º 598.9.379298/2023 

A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.379298/2023, instaurada a partir de 
notícia de fato autuada para apurar representação do Sr.*(suprimido), acerca da falta de insumos e curativos na UBS Maringá e 
no CERPRIS Juazeiro/BA, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a 
esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUI-
VAMENTO - IDEA N.º 598.9.379298/2023 ”.  
Juazeiro-BA, 05 de dezembro de 2023. 

RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de Justiça 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA Nº: 598.9.410911/2023 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, promove o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA N.º 598.9.410911/2023, nos termos do art. 4º, I, da Reso-
lução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual 
interposição de recurso em face do arquivamento, no prazo de 10 (dez) dias. 
Juazeiro-BA, em 05 de dezembro de 2023 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA 
Promotor de Justiça 

PORTARIA 
Procedimento Administrativo 
Ref. IDEA n.º 598.9.467048/2023  
O Ministério Público do Estado da Bahia, presente neste ato pela Excelentíssima Dra. Rita de Cássia Rodrigues Caxias de 
Souza, Promotora de Justiça titular da 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, sub assinada, no exercício de suas atribuições 
institucionais; Considerando que é função institucional do Ministério Público promover o procedimento administrativo para apurar 
fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis; Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; Considerando que o artigo 8º da Lei Bra-
sileira de Inclusão prevê que é dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com defi ciência, com prioridade, 
a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à 
educação, à profi ssionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à 
cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científi cos e tecnológicos, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Defi ciência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem estar 
pessoal, social e econômico; que a Assistência Social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição 
à seguridade social (art. 203, caput da CF); conforme inciso IV do mesmo dispositivo legal, a habilitação e reabilitação das pesso-
as portadoras de defi ciência e a promoção de sua integração à vida comunitária; Considerando a Comunicação de Alta Hospitalar 
emitida pelo Hospital Psiquiátrico Nossa Senhora de Fátima, RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO, com fulcro no artigo 129, III e 
IX da CF 88, artigos 25, VI, “a”, e 26 da Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal n. 8.625/93) e artigos 72, I e IV, “a” 
e “c”, 73, I, 77, §1º, e 92, XIV da Lei Complementar do Estado da Bahia n. 11/1996, INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO para proteção do direito INDISPONÍVEL da Sra. *(Suprimido). Determino, ainda, as seguintes diligências: 1) Ofi cie-se 
à Superintendente de Atenção Básica, para que seja realizada, no prazo de 20 (vinte) dias, consulta e envio do relatório médico 
da PCD *(Suprimido), residente e domiciliada na *(Suprimido), na UBS de sua área de abrangência, referente ao seu quadro de 
saúde mental; enviar relatório para sp.juazeiro@mpba.mp.br; 2) Ofi cie-se à Secretária de Ação Social - SEDES, solicitando visita 
de equipe do CRAS da área de abrangência da PCD *(Suprimido), residente e domiciliada na *(Suprimido), para que se verifi que 
a necessidade/possibilidade de inserção da família em algum programa assistencial do governo, com envio de relatório a essa 
Promotoria de Justiça, no prazo de 20 (vinte) dias e plano de acompanhamento familiar ( PAF); enviar relatório para sp.juazeiro@
mpba.mp.br; 3) Publique-se no Diário e junte-se extrato da publicação ao IDEA.  
Juazeiro/BA, 05 de dezembro de 2023.   
(assinado eletronicamente)

RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA
Promotora de Justiça  
* Nomes e demais informações suprimidas visando proteção de dados previsto no art. 5º, V da LGPD.
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.198456/2023 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO-BA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, comu-
nica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA 598.9.198456/2023, instaurado para apurar 
possível “inconformidade (congestionamento) na estrutura de ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS do sistema componente 
do BAIRRO JOÃO PAULO XXIII, JUAZEIRO – BAHIA”, para eventual interposição de recurso, devendo ser remetido a esta 
Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA 598.9.198456/2023– 
RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 06 de dezembro de 2023. 
ALEXANDRE LAMAS DA COSTA  
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.421108/2023 
12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos 
interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, para eventual interposição de recurso, devendo ser reme-
tido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO 
ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 04 de dezembro de 2023. 
Alexandre Lamas da Costa 
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.400503/2023  
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a 
todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.400503/2023, inclusive, para eventual 
interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail 
sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA 598.9.400503/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 5 de dezembro de 2023.  
Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza  
Promotora de Justiça 
 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 241.9.264498/2023 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias 
da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 241.9.264498/2023, tendo como o aguardo da instauração de procedimento investigatório por se 
tratar do direito à saúde.  
Remanso/BA, 05 dezembro de 2023. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça
  
EDITAL DE ARQUIVAMENTO Notícia de Fato IDEA nº 003.9.399601/2023 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.399601/2023 
Remanso/BA, 05 de dezembro de 2023. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO Notícia de Fato IDEA nº 003.9.218948/2018 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.218948/2018 
Remanso/BA, 05 de dezembro de 2023. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO Notícia de Fato IDEA nº 241.9.456943/2022 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 241.9.456943/2022 
Remanso/BA, 05 de dezembro de 2023. 
THAYS RABELO DA COSTA 
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA DE FATO  
IDEA N.º 598.9.379298/2023 
 
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os even-
tuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.379298/2023, instaurada a partir de notícia de fato autuada 
para apurar representação do Sr.*(suprimido), acerca da falta de insumos e curativos na UBS Maringá e no CERPRIS Juazeiro/BA, 
inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por inter-
médio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO - IDEA N.º 598.9.379298/2023 
”. 

Juazeiro-BA, 05 de dezembro de 2023.  
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 241.9.371490/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da NOTÍCIA 
DE FATO IDEA nº 241.9.371490/2023, tendo como o aguardo da instauração de procedimento investigatório por se tratar de crimes 
contra a honra condicionados a ação penal privada.
Remanso/BA, 01 dezembro de 2023

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 241.9.269521/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da NOTÍCIA 
DE FATO IDEA nº 241.9.269521/2023, como tendo como objeto da denúncia crime de estupro de vulnerável.
Remanso/BA,01 dezembro de 2023

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO –IDEA 003.9.186427/2023
A 12º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 73, VI, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, comunica a todos os eventuais interessados o AR-
QUIVAMENTO do INQUERITO CIVIL IDEA 003.9.186427/2023, autuado para apurar POLUIÇÃO SONORA, inclusive para eventual 
interposição de recurso, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail

sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Juazeiro/BA, 29 de novembro de 2023.

ALEXANDRE LAMAS DA COSTA
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA torna público o ato fi nalístico a seguir:
PORTARIA / INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL / Ref. IDEA n.º 598.9.441037/2023.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, representado neste ato pela Dra. Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza, que 
esta subscreve, titular da 11ª Promotora de Justiça de Juazeiro/BA, no exercício de uma dentre suas atribuições institucionais, pelos 
motivos infra expostos, faz saber: Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis - Art. 
127, CF; Considerando que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia - Art. 129, 
II, CF; Considerando que são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder público dispor, nos termos da 
lei, sobre sua regulamentação, fi scalização e controle - Art. 197, CF; Considerando que a saúde é um direito social - Art. 6º, CF; Con-
siderando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recu-
peração - Art. 196, CF; Considerando que é função institucional do Ministério Público promover o Inquérito Civil e a ação civil pública, 
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. RESOLVE INSTAURAR 
INQUÉRITO CIVIL para apuração das informações trazidas à lume por meio do ofício nº 029/2023, encaminhado pelo Vereador e 
Vice-presidente da Comissão de Saúde e Meio Ambiente do Município de Juazeiro/BA, Sr. Salvador Luiz de Carvalho. Segundo o 
documento supracitado, o noticiante, ao visitar algumas Unidades Básicas de Saúde do município, constatou a ausência de médicos 
em algumas Equipes de Saúde da Família, as quais relaciona do ofício.

(assinado eletronicamente em 29 de novembro de 2023, Juazeiro/BA)
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.21632/2023
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, comunica a todos os eventuais interessados o 
ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.21632/2023, inclusive, para eventual interposição de recurso, no prazo de 
10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail

sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA 598.9.21632/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.
Juazeiro/BA, 28 de novembro de 2023.

RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO –IDEA 598.9.478254/2023
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, § 1º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a 
todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.478254/2023, autuada para “averiguar 
possível irregularidade em relação à fornecimento de medicamento à pessoa interessada”, inclusive para eventual interposição 
de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail

sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Juazeiro-BA, 30 de novembro de 2023.

RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA
Promotora de Justiça

11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro/BA
Área: SAÚDE
IDEA nº 598.9.466093/2023
Instauração de Procedimento Administrativo
Objeto: Apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis de PCD.
Data de Instauração: 27/11/2023
Interessado: C.M de S.

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA nº 598.9.172938/2023

A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 16, § 1º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos 
os eventuais interessados, colegitimados ou não, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº 598.9.172938/2023, 
instaurado para apurar o seguinte objeto: SUPOSTOS MAUS TRATOS EM DESFAVOR DE PESSOAS IDOSAS ATRAVÉS DO 
DISQUE 100, inclusive os interessados já cientifi caram do arquivamento, os quais dispensaram o prazo recursal.
Juazeiro-BA, 28 de novembro de 2023.

ALEXANDRE LAMAS DA COSTA
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO Nº IDEA 598.9.443824/2023
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no o art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, comunica aos eventuais interessados o 
ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail

sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Juazeiro-BA, 28 de novembro de 2023.
RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR
Promotora de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA torna público o ato fi nalístico a seguir:

A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, promove o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA N.º 598.9.150969/2023, nos termos do art. 4º, 
I, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, sem prejuízo de posterior consulta que se fi zer 
necessária, e comunica aos interessados que o prazo para recurso em face da decisão é de 10 (dez) dias, como previsto no § 
1º, do art. 4.º, da Resolução n.º 174/2017 do CNMP.
Juazeiro/BA, 28 de novembro de 2023.

RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR
Promotora de Justiça
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PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº: 598.9.406377/2023
A 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando a informação prestada pelo interessado, confi rmando que o Município de Juazeiro procedeu o repasse 
dos valores atinentes à ajuda de custo para o deslocamento do paciente até a unidade onde realiza tratamento de Hemodiálise, 
forçoso se faz reconhecer que não há quaisquer novas medidas extrajudiciais ou judiciais a serem adotadas por esta Promotoria 
de Justiça de Saúde, promove o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA N.º 598.9.406377/2023, pela perda do objeto, 
em razão da solução da demanda, e COMUNICA AOS INTERESSADOS, facultando vista dos autos e apresentação de recurso 
em 10 dias, através do e-mail:

sp.juazeiro@mpba.mp.br.

Juazeiro, 28 de novembro de 2023.

RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO

ORIGEM: 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA
IDEA Nº 598.9.432266/2023
ÁREA DE ATUAÇÃO: MEIO AMBIENTE

A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso das suas 
atribuições legais, face ao art. 3.º da Resolução n.º 174 – CNMP, que disciplina, a prorrogação da Notícia de Fato, COMUNICA 
aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão do procedimento IDEA n° 598.9.432266/2023 pelo prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir desta data.

Juazeiro/BA, 28 de novembro de 2023.

ALEXANDRE LAMAS DA COSTA
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA DE FATO

IDEA N.º 598.9.443283/2023
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.443283/2023, instaurada em razão 
de ofício nº 516/2023 oriundo do Conselho Tutelar, noticiando situação de risco e/ou vulnerabilidade da criança L.S.S., 02 anos 
de idade, atualmente sob a responsabilidade do seu avô materno, Sr. R.N., inclusive para eventual interposição de recurso, no 
prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, 
indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO - IDEA N.º 598.9.443283/2023”.

Juazeiro-BA, 29 de novembro de 2023.

RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº IDEA 598.9.390985/2023

ORIGEM: 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA

ÁREA DE ATUAÇÃO: IDOSO
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, §1°, da Resolução nº 174/2017 - Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos 
eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, 
com prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail

sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Juazeiro/BA, 28 de novembro de 2023.

ALEXANDRE LAMAS DA COSTA
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA DE FATO

IDEA N.º 598.9.23928/2023
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.23928/2023, instaurada em razão de 
Extrato de Atendimento acerca de demanda de saúde do infante A.G.O.S, ante ao descumprimento de Sentença oriunda do pro-
cesso nº 8007409-54.2022.8.05.0146, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser 
remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO 
AO ARQUIVAMENTO - IDEA N.º 598.9.23928/2023”.

Juazeiro-BA, 29 de novembro de 2023.

RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 598.9.444030/2023
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, comunica a todos os eventuais interessados 
o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.444030/2023, autuada para acompanhamento e adoção de medidas 
pertinentes ao acolhimento institucional das crianças A. L. da S. e bebê sem certidão de nascimento, inclusive, para eventual 
interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail

sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA 598.9.444030/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.
Juazeiro/BA, 28 de novembro de 2023.

RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA 598.9.21460/2020

10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
eventuais interessados, à vista a imprescindibilidade da realização de diligências indispensáveis a sua conclusão, a PRORRO-
GAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo prazo de 01 (um) ano.
Juazeiro-BA, 28 de novembro de 2023.

Renata Mamede Carneiro Aguiar
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO IDEA 127.9.513952/2022
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, §1º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a 
todos interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, para eventual interposição de recurso, devendo ser 
remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail

sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Juazeiro-BA, 28 de novembro de 2023.

Renata Mamede Carneiro Aguiar
Promotora de Justiça

Edital 598.9.490868/2022 - PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A Promotoria Especializada em Meio Ambiente, de âmbito Regional, com sede na Comarca de Juazeiro - BA, por intermédio da 
Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 41 da RESOLU-
ÇÃO Nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados 
a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, do Inquérito Civil epigrafado, destinado visando apurar a 
regularidade ambiental do depósito de resíduos sólidos do Município de Sento Sé/Ba,

Juazeiro, 27 de novembro de 2023.

Heline Esteves Alves
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO –IDEA 598.9.121549/2023

A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no art. 4º, § 1º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 598.9.121549/2023, autuada para “acompa-
nhar demanda de matrícula escolar para o adolescente”, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) 
dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail

sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Juazeiro-BA, 29 de novembro de 2023.

RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 241.9.408628/2023

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias 
da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 241.9.408628/2023, tendo como objeto da denúncia o direito da saúde.

Remanso/BA, 01 dezembro de 2023

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 241.9.206116/2023

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias 
da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 241.9.206116/2023, tendo como objeto ato infracional contra o patrimônio público.

Remanso/BA, 01 dezembro de 2023

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 241.9.222206/2023

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias 
da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 241.9.222206/2023, tendo como objeto da denúncia o direito da saúde.

Remanso/BA, 01 dezembro de 2023

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA Nº 003.9.324596/2023

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 3º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem 
por meio deste edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias 
da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 003.9.324596/2023, tendo como objeto crimes contra a liberdade pessoal.

Remanso/BA, 01 dezembro de 2023

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 241.9.456943/2022.

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de 
documentos no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 241.9.456943/2022.
Remanso/BA, 01 dezembro de 2023.

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

PORTARIA, DE 01 DEZEMBRO DE 2023

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 50, da Resolução nº 11/2022 CNMP, resolve converter a No-
tícia de Fato n° 241.9.29665/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO cujo objeto é adotar as providên-
cias pertinentes no âmbito do controle externo da atividade policial em apurar os fatos envolvendo supostos maus 
tratos e lesão corporal cometidos em tese por ANA CÉLIA COSTA PEREIRA contra os seus fi lhos, J.C.R. e J.H.C.L.
Remanso/BA, 01 dezembro de 2023.

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

PORTARIA, DE 01 DEZEMBRO DE 2023

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 50, da Resolução nº 11/2022 CNMP, resolve converter a Notícia de Fato n° 241.9.76435/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO cujo objeto é adotar as providências pertinentes em relação a salvaguarda de direitos 
da infante E.D.S.S., fi lha de ELIVANIA DIAS DA SILVA e SÉRGIO DE SOUZA SENA.
Remanso/BA, 01 dezembro de 2023.

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

PORTARIA, DE 01 DEZEMBRO DE 2023

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 50, da Resolução nº 11/2022 CNMP, resolve converter a Notícia de Fato n° 241.9.3511/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO cujo objeto é adotar as providências pertinentes em relação a salvaguarda de direitos 
do infante L.C.D.J., fi lho de NATIELE LOPES DE JESUS e LUIZ CARLOS CREONCIO DA SILVA.

Remanso/BA, 01 dezembro de 2023.

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

PORTARIA, DE 01 DEZEMBRO DE 2023

A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso – BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 50, da Resolução nº 11/2022 CNMP, resolve converter a Notícia de Fato n° 241.9.43227/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO cujo objeto é adotar medidas no âmbito do controle externo da atividade policial em 
apurar os fatos contidos na denúncia anônima protocolada no Disque 100 sob o nº 1333475, no que diz respeito ao suposto ponto 
de uso e tráfi co de substâncias ilícitas situado à Avenida Presidente Getúlio Vargas, nº 923, ao lado da Ofi cina do Jackson, no 
Município de Remanso/BA.
Remanso/BA, 01 dezembro de 2023

THAYS RABELO DA COSTA
Promotora de Justiça
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11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro/BA

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Portaria IDEA nº 598.9.438866/2023
Objeto: Considerando o teor da representação registrada pela Sra. PKCOL*, tratando da situação de vulnerabilidade da viven-
ciada pela PCD JAPC*, RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO, com fulcro no artigo 129, III e IX da CF 88, artigos 25, VI, “a”, e 
26 da Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal n. 8.625/93 e artigos 72, I e IV, “a” e “c”, 73, I, 77, §1º, e 92, XIV da 
Lei Complementar do Estado da Bahia n. 11/1996), INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para proteção do direito 
INDISPONÍVEL do Sr. JAPC*.
*Sigilo, nos termos do inciso II, do artigo 5º, da Lei 13709/2018.

Data de Instauração: 30 de novembro de 2023

RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL nº 264/2023

A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio de sua Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
exercício de suas atribuições legais, vem, por meio deste Edital, comunicar aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais 90 
(noventa) dias da NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 705.9.260551/2023, que tem como escopo apurar supostas irregularidades na 
alienação de imóveis por parte do Município de Paulo Afonso.

Paulo Afonso/BA, 05 de dezembro de 2023.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 265/2023

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
A 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do fulcro no art. 4º, I, da Resolução Nº 174/2017 do CNMP, comunica a todos a quem interessar 
da Promoção de arquivamento da Notícia de Fato n.705.9.390690/23, cabível interposição de recurso administrativo com as 
respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, os quais deverão ser encaminhados para o endereço de e-mail: 6pjpauloafonso@
mpba.mp.br.
Paulo Afonso, 06 de dezembro de 2022.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEIA N.Âº 096.0.231439/2016
PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO EMENTA: PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO CIVIL. AMBIENTAL. 
FAZENDA SUDOTEX. USO DE Ã�GUA SUBTERRÃ‚NEA. PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO.
Versa o presente sobre Procedimento PreparatÃ³rio de InquÃ©rito Civil, com esteio em representaÃ§Ã£o formulada pelo Sr. 
Wesley Campos Aguiar, vereador da Ã©poca, na qual relata possÃvel dano ambiental aos recursos hÃdricos do MunicÃpio de 
Correntina, com a perfuraÃ§Ã£o de 15 poÃ§os, situados na Fazenda Sudotex, de propriedade de Sr. AntÃ´nio Oliveira da Silva.
Para sustentar sua alegaÃ§Ã£o, o representante apresenta Nota TÃ©cnica n.Âº 13/2006, emitida pelo INEMA, a qual afi rma que, 
embora tenha havido autorizaÃ§Ã£o na perfuraÃ§Ã£o dos poÃ§os, nÃ£o foi levado em consideraÃ§Ã£o a distÃ¢ncia mÃnima 
entre eles, recomendando duas propostas para a reduÃ§Ã£o da quantidade de poÃ§os.
Aos 04 de fevereiro de 2022, diante da necessidade de esclarecimentos dos fatos, no que tange ao cumprimento dos critÃ©rios 
tÃ©cnicos estabelecidos na autorizaÃ§Ã£o ou a existÃªncia de alteraÃ§Ã£o no projeto inicial, o MinistÃ©rio PÃºblico solicitou 
ao INEMA, em suma, informaÃ§Ãμes acerca das condicionantes dos termos de autorizaÃ§Ã£o para perfuraÃ§Ã£o dos poÃ§os 
(ID. 5585794).
Em atenÃ§Ã£o a solicitaÃ§Ã£o supra, por meio do ofÃcio de n.Âº 00052718000/2022 â€“ INEMA/DG/DIRRE/NOUT, o INEMA 
informou que o uso da Ã¡gua subterrÃ¢nea na Fazenda Sudotex foi regularizado atravÃ©s da emissÃ£o de Portarias de Autori-
zaÃ§Ã£o conforme constam nos anexos 00052766148, 00052766432 e 00052766580. (ID. 8861002).
Informaram, ainda, que os poÃ§os obedecem aos critÃ©rios tÃ©cnicos estabelecidos nas normas adotadas por este Ã³rgÃ£o e 
nÃ£o hÃ¡ relato de nenhum dano ambiental ocasionado com a perfuraÃ§Ã£o dos poÃ§os, apresentando, inclusive, coordenadas 
geogrÃ¡fi cas em que os mesmos foram instalados.
Ã‰ o relatÃ³rio.
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Da anÃ¡lise do material probatÃ³rio anexado aos autos, apÃ³s realizadas as diligÃªncias instrutÃ³rias necessÃ¡rias, forÃ§oso 
concluir pela inexistÃªncia de fundamento para propositura de AÃ§Ã£o Civil PÃºblica, pelos fundamentos abaixo elencados.
Conforme informaÃ§Ãμes prestadas pelo INEMA o uso da Ã¡gua subterrÃ¢nea na Fazenda Sudotex foi regularizado e obedece 
aos critÃ©rios tÃ©cnicos estabelecidos.
Esse fato faz com que nÃ£o subsista justa causa para a propositura de uma aÃ§Ã£o cÃvel/criminal, nÃ£o remanescendo, igual-
mente, necessidade na continuidade das investigaÃ§Ãμes.
Compulsando os autos, verifi ca-se que a representaÃ§Ã£o em questÃ£o suscitou a existÃªncia de fatos nÃ£o verifi cados poste-
riormente, quando da apuraÃ§Ã£o preliminar da procedÃªncia das alegaÃ§Ãμes apresentadas.
Ademais, considerando a extensa tramitaÃ§Ã£o desta investigaÃ§Ã£o, sem nenhuma efetividade e com diluiÃ§Ã£o das provas 
no tempo, sua continuidade pode caracterizar atuaÃ§Ã£o temerÃ¡ria e constrangimento ilegal para o investigado, criando a sen-
saÃ§Ã£o de inseguranÃ§a jurÃdica, que deve ser evitada.
Manter um procedimento investigativo com claras possibilidades de ter perdido o seu questionÃ¡vel objeto, diante do cenÃ¡rio 
gerado pelo expressivo decurso do tempo, iria na contramÃ£o da efi ciÃªncia administrativa, em especial quando a estrutura de 
trabalho que dispomos Ã© notoriamente limitada, exigindo sempre a busca pela otimizaÃ§Ã£o dos recursos existentes.
Ante o exposto, nÃ£o se vislumbrando qualquer fato pendente de apuraÃ§Ã£o, entendo por exaurido o objeto do presente pro-
cedimento, motivo pelo qual o arquivamento Ã© a medida que se impÃμe.
Desta forma, diante de tudo que fora devidamente instruÃdo, acostado aos autos e explanado neste parecer, procedendo o cha-
mamento Ã  ordem do feito, com esteio no art. 10, da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 23/2007, do EgrÃ©gio Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico - CNMP e no art. 44, da ResoluÃ§Ã£o n. 011/2022 do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia - CPMPBA, PROMOVO O SEU ARQUIVAMENTO, determinando-se Ã  Serventia desta Promotoria de JustiÃ§a que 
proceda com: (I) publique a presente promoÃ§Ã£o no Ã¡trio desta Promotoria de JustiÃ§a, com certifi caÃ§Ã£o nos autos, ante 
a impossibilidade de comunicaÃ§Ã£o com o interessado; (II) fi ndo o prazo de 10 (dez) dias, certifi que-se nos autos a existÃªncia 
ou nÃ£o de razÃμes recursais, remetendo-se, apÃ³s este lapso, os autos ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico; (III) 
publicaÃ§Ã£o no DJE; e (IV) demais providÃªncias de estilo.
Correntina/BA, na data da assinatura digital.
ARTUR RIOS
Promotor de JustiÃ§a
Em ExercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o

INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEIA N.Âº 096.9.181615/2017
PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO
EMENTA: INQUÃ‰RITO CIVIL. IMPROBIDADE. CONCURSO PÃšBLICO SAAE. DOCUMENTAÃ‡ÃƒO IMCOMPLETA. PRES-
CRIÃ‡ÃƒO. PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO.
Preliminarmente, cumpre destacar que o membro signatÃ¡rio assumiu a 1Âª SubstituiÃ§Ã£o da Promotoria de JustiÃ§a de Cor-
rentina em 16/09/2023, deparando-se com um acentuado acÃºmulo de serviÃ§o em tal Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o.
Elaborado um plano de aÃ§Ã£o para saneamento do Ã³rgÃ£o ministerial, iniciou-se a movimentaÃ§Ã£o de todos os procedi-
mentos em curso.
Quanto ao caso em apreÃ§o, trata-se de procedimento preparatÃ³rio instaurado para apurar suposta fraude ao concurso n.Âº 
01/2015, promovido pelo ServiÃ§o AutÃ´nomo de Ã�gua e Esgoto do MunicÃpio de Correntina (SAAE).
Em que pese a delimitaÃ§Ã£o apresentada na portaria de ID. 5615155, verifi ca-se a impossibilidade de identifi car com exatidÃ£o 
qual Ã© o objeto da presente investigaÃ§Ã£o, haja vista que seu conteÃºdo Ã© composto basicamente por uma notÃcia de fato 
incompleta.
Na pÃ¡g. 20 do documento de ID. 5156302, consta a primeira parte da representaÃ§Ã£o encaminhada via e-mail pelo noticiante 
Peter Bourguignon, na qual hÃ¡ apenas sua qualifi caÃ§Ã£o, sem nada adentrar na suposta irregularidade apresentada no con-
curso pÃºblico n. 01/2015. O restante da peÃ§a representativa foi extraviado dos autos, de forma que torna impossÃvel realizar 
a instruÃ§Ã£o adequada da investigaÃ§Ã£o.
Ã‰ o breve relato.
O extravio da parte meritÃ³ria da notÃcia de fato Ã© utilizado como fundamento inicial desta promoÃ§Ã£o de arquivamento, no 
entanto, alÃ©m disso e sobremaneira importante, obstativo inclusive Ã  persistÃªncia em ativo do procedimento, faz-se neces-
sÃ¡rio registrar que eventuais atos de improbidade administrativa jÃ¡ foram alcanÃ§ados pelo instituto da prescriÃ§Ã£o.
Quanto ao primeiro dos fundamentos da presente promoÃ§Ã£o, registre-se que o acervo da Promotoria de JustiÃ§a, como todas 
as demais unidades, passou por processo de digitalizaÃ§Ã£o, nÃ£o sendo possÃvel aferir se a representaÃ§Ã£o jÃ¡ apresen-
tou-se incompleta ao MinistÃ©rio PÃºblico, quando dos autos fÃsicos, ou se perdeu quando da sua conversÃ£o ao meio digital, 
o que, portanto, inviabiliza maiores questionamento, notadamente em face do princÃpio da economicidade, ante Ã  prescriÃ§Ã£o 
dos atos Ãmprobos.
Ademais, nos termos da redaÃ§Ã£o original da Lei de Improbidade Administrativa, a propositura da aÃ§Ã£o deve ocorrer em 
atÃ© cinco anos apÃ³s o tÃ©rmino do exercÃcio de mandato, de cargo em comissÃ£o ou de funÃ§Ã£o de confi anÃ§a (art. 23, 
I, da lei 8.429/92).
Lei Federal n.Âº 8.429/92
Art. 23. As aÃ§Ãμes destinadas a levar a efeitos as sanÃ§Ãμes previstas nesta lei podem ser propostas:
I â€“ atÃ© cinco anos apÃ³s o tÃ©rmino do exercÃcio de mandato, de cargo em comissÃ£o ou de funÃ§Ã£o de confi anÃ§a;
No caso em exame, o termo ad quem do dispositivo em comento jÃ¡ transcorreu, uma vez que os fatos que deram ensejo a 
presente investigaÃ§Ã£o ocorreram em 2015, ao passo que o suposto responsÃ¡vel pela prÃ¡tica do ilÃcito, Amauri Alves do 
Nascimento, deixou o cargo de Diretor em janeiro de 2017, quando, entÃ£o, Juarez da Rocha de Souza assumiu a lideranÃ§a 
do Ã³rgÃ£o, conforme informaÃ§Ãμes extraÃdas do SIGA/TCMBA.
Desta forma, diante de tudo que fora devidamente instruÃdo, acostado aos autos e explanado neste parecer, procedendo o cha-
mamento Ã  ordem do feito, com esteio no art. 10, da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 23/2007, do EgrÃ©gio Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico - CNMP e no art. 44, da ResoluÃ§Ã£o n. 011/2022 do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
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da Bahia - CPMPBA, PROMOVO O SEU ARQUIVAMENTO, determinando-se Ã  Serventia desta Promotoria de JustiÃ§a que 
proceda com: (I) cientifi caÃ§Ã£o dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi caÃ§Ã£o nos autos;; (II) 
fi ndo o prazo de 10 (dez) dias, certifi que-se nos autos a existÃªncia ou nÃ£o de razÃμes recursais, remetendo-se, apÃ³s este 
lapso, os autos ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico; (III) publicaÃ§Ã£o no DJE; e (IV) demais providÃªncias de estilo.
Correntina/BA, na data da assinatura digital.
ARTUR RIOS
Promotor de JustiÃ§a
Em ExercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o

PORTARIA INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO       
Origem: Promotoria Regional de Santa Maria Da VitÃ³ria
Ã�rea: DIREITO DA CRIANÃ‡A E DO ADOLESCENTE
IDEA nÂº 717.9.44161/2022
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a abaixo-assinada, no uso de uma de 
suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelo arts.127 e 129, da ConstituiÃ§Ã£o Federal e pela Lei Complementar 
Estadual nÂº 11/1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia), resolve instaurar o presente PROCEDIMEN-
TO ADMINISTRATIVO para zelar pelo cumprimento dos direitos da crianÃ§a e do adolescente, bem como a proteÃ§Ã£o do 
patrimÃ´nio pÃºblico e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme preceituado no artigo 129, 
III, da ConstituiÃ§Ã£o Federal.
Data da instauraÃ§Ã£o:05/12/2023      
Caroline Vianna Longhi    
Promotora de JustiÃ§a Substituta
Santa Maria Da VitÃ³ria/Ba, 06 de dezembro de 2023

INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEIA N.Âº 717.9.189468.2018
PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO
EMENTA: INQUÃ‰RITO CIVIL. IMPROBIDADE. VIOLAÃ‡ÃƒO AOS PRINCÃ�PIOS DA ADMINISTRAÃ‡ÃƒO PÃšBLICA. ABO-
LITIO IMPROBITATIS. PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO.
Cuida-se de inquÃ©rito civil instaurado a partir do desmembramento do 003.9.0.53811/2012, com o objetivo de apurar possÃvel 
ato de improbidade administrativa praticado por Nilson JosÃ© Rodrigues, prefeito de Correntina no quadriÃªnio 2009/2012, con-
substanciado na admissÃ£o de servidores em desacordo com TAC fi rmado com MPT e eventual extrapolaÃ§Ã£o do percentual 
de gastos previstos na LRF.
Lavrada a portaria inaugural, a Promotoria de JustiÃ§a de Correntina adotou diligÃªncias que tiveram como escopo obter infor-
maÃ§Ãμes junto ao Tribunal de Contas dos MunicÃpios do Estado da Bahia (TCM/BA) sobre o julgamento das contas do Ã³rgÃ£o 
municipal no perÃodo investigado.
Colhidas as informaÃ§Ãμes, os autos vieram conclusos.
Ã‰ o breve relatÃ³rio.
Preliminarmente, cumpre destacar que o membro signatÃ¡rio assumiu a 1Âª SubstituiÃ§Ã£o da Promotoria de JustiÃ§a de Cor-
rentina em 16/09/2023, deparando-se com um acentuado acÃºmulo de serviÃ§o em tal Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o.
Elaborado um plano de aÃ§Ã£o para saneamento do Ã³rgÃ£o ministerial, iniciou-se a movimentaÃ§Ã£o de todos os procedi-
mentos em curso.
Quanto ao caso em apreÃ§o, salvo melhor juÃzo, Ã© hipÃ³tese de arquivamento.
Nos termos da nova redaÃ§Ã£o do art. 11 da Lei Federal 8.429/1992, com as alteraÃ§Ãμes promovidas pela recente Lei Federal 
n.Âº 14.230/2021, em especial, a introduÃ§Ã£o no caput da expressÃ£o â€œcaracterizada por uma das seguintes condutasâ€� 
no caput do art. 11, os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princÃpios da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica pas-
saram a ser apenas as hipÃ³teses arroladas naquele rol de carÃ¡ter taxativo.
Lei Federal n.Âº 8.429/92
SeÃ§Ã£o III
Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os PrincÃpios da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princÃpios da administraÃ§Ã£o pÃºblica a aÃ§Ã£o ou 
omissÃ£o dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade, caracterizada por uma das seguintes 
condutas:
I - (revogado); (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021);
II - (revogado); (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021);
III â€“ revelar fato ou circunstÃ¢ncia de que tem ciÃªncia em razÃ£o das atribuiÃ§Ãμes e que deva permanecer em segredo, 
propiciando benefi ciamento por informaÃ§Ã£o privilegiada ou colocando em risco a seguranÃ§a da sociedade e do Estado; (Re-
daÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021)
IV â€“ negar publicidade aos atos ofi ciais, exceto em razÃ£o de sua imprescindibilidade para a seguranÃ§a da sociedade e do 
Estado ou de outras hipÃ³teses instituÃdas em lei; (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021);
V â€“ frustrar, em ofensa Ã  imparcialidade, o carÃ¡ter concorrencial de concurso pÃºblico, de chamamento ou de procedimento 
licitatÃ³rio, com vistas Ã  obtenÃ§Ã£o de benefÃcio prÃ³prio, direto ou indireto, ou de terceiros; (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 
14.230, de 2021);
VI â€“ deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazÃª-lo, desde que disponha das condiÃ§Ãμes para isso, com vistas a 
ocultar irregularidades; (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021);
VII â€“ revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgaÃ§Ã£o ofi cial, teor de medida 
polÃtica ou econÃ´mica capaz de afetar o preÃ§o de mercadoria, bem ou serviÃ§o;
VIII â€“ descumprir as normas relativas Ã  celebraÃ§Ã£o, fi scalizaÃ§Ã£o e aprovaÃ§Ã£o de contas de parcerias fi rmadas pela 
administraÃ§Ã£o pÃºblica com entidades privadas;
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IX - (revogado); (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021);
X - (revogado); (RedaÃ§Ã£o dada pela Lei nÂº 14.230, de 2021);
XI â€“ nomear cÃ´njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afi nidade, atÃ© o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurÃdica investido em cargo de direÃ§Ã£o, chefi a ou assessoramento, 
para o exercÃcio de cargo em comissÃ£o ou de confi anÃ§a ou, ainda, de funÃ§Ã£o gratifi cada na administraÃ§Ã£o pÃºblica 
direta e indireta em qualquer dos Poderes da UniÃ£o, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicÃpios, compreendido o ajuste 
mediante designaÃ§Ãμes recÃprocas; (IncluÃdo pela Lei nÂº 14.230, de 2021);
XII â€“ praticar, no Ã¢mbito da administraÃ§Ã£o pÃºblica e com recursos do erÃ¡rio, ato de publicidade que contrarie o disposto 
no Â§ 1Âº do art. 37 da ConstituiÃ§Ã£o Federal, de forma a promover inequÃvoco enaltecimento do agente pÃºblico e perso-
nalizaÃ§Ã£o de atos, de programas, de obras, de serviÃ§os ou de campanhas dos Ã³rgÃ£os pÃºblicos. (IncluÃdo pela Lei nÂº 
14.230, de 2021);
Segundo os pareceres prÃ©vios relativos aos julgamentos das contas no perÃodo, o investigado descumpriu o art. 42 da Lei 
Complementar n.Âº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cujo mandamento dispÃμe que â€œÃ© vedado ao titular de 
Poder ou Ã³rgÃ£o referido no art. 20, nos Ãºltimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigaÃ§Ã£o de despesa que 
nÃ£o possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercÃcio seguinte sem que haja 
sufi ciente disponibilidade de caixa para este efeitoâ€�.
A mesma conduta Ã© prevista como crime de assunÃ§Ã£o de obrigaÃ§Ã£o no Ãºltimo ano do mandato ou legislatura, estatuÃdo 
no art. 359-C do CÃ³digo Penal, que visa tutelar o bem jurÃdico das fi nanÃ§as pÃºblicas e tipifi ca a seguinte conduta:
CÃ³digo Penal
Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunÃ§Ã£o de obrigaÃ§Ã£o, nos dois Ãºltimos quadrimestres do Ãºltimo ano do mandato ou 
legislatura, cuja despesa nÃ£o possa ser paga no mesmo exercÃcio fi nanceiro ou, caso reste parcela a ser paga no exercÃcio 
seguinte, que nÃ£o tenha contrapartida sufi ciente de disponibilidade de caixa:
Pena â€“ reclusÃ£o, de 1 (um) a 4 (quatro) anos
Lado outro, a Corte de Contas tambÃ©m apontou que o investigado extrapolou o limite de gastos com pessoal previsto no art. 19 
da Lei Complementar n.Âº 101/2000 â€“ Lei de Responsabilidade Fiscal:
Lei Complementar n. 101/2000
Art. 19. Para os fi ns do disposto no caput do art. 169 da ConstituiÃ§Ã£o, a despesa total com pessoal, em cada perÃodo de 
apuraÃ§Ã£o e em cada ente da FederaÃ§Ã£o, nÃ£o poderÃ¡ exceder os percentuais da receita corrente lÃquida, a seguir dis-
criminados:
I â€“ UniÃ£o: 50% (cinquenta por cento);
II â€“ Estados: 60% (sessenta por cento);
III â€“ MunicÃpios: 60% (sessenta por cento).
A recalcitrÃ¢ncia do investigado em respeitar o limite de gastos com pessoal durante o exercÃcio de seu mandato de Prefeito de 
Correntina, fi ndo em 2012, caracteriza, em tese, o crime de responsabilidade previsto no art. 1Âº, XIV, do Decreto-Lei n. 201/67, 
por negar execuÃ§Ã£o Ã  citada norma fi scal:
Decreto-Lei n.Âº 201/67
Art. 1Âº SÃ£o crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder JudiciÃ¡rio, independente-
mente do pronunciamento da CÃ¢mara dos Vereadores:
XIV â€“ Negar execuÃ§Ã£o a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa 
ou da impossibilidade, por escrito, Ã  autoridade competente.
Assim, dentre as diversas e nefastas consequÃªncias dessa malsinada reforma promovida na Lei Federal n.Âº 8.429/92, que 
claramente desmantelou um dos mais importantes diplomas normativos de tutela do patrimÃ´nio pÃºblico e da moralidade admi-
nistrativa, estÃ¡ a criaÃ§Ã£o do rol taxativo de condutas que caracterizam ato de improbidade administrativa que atentam contra 
os princÃpios da administraÃ§Ã£o pÃºblica.
Consequentemente, depara-se com o presente caso, qual seja, a absurda situaÃ§Ã£o de atos que sÃ£o considerados crimes 
contra a administraÃ§Ã£o pÃºblica (lato sensu) pela legislaÃ§Ã£o penal, porÃ©m, deixaram de ser considerados atos de impro-
bidade administrativa que violam os princÃpios da administraÃ§Ã£o pÃºblica.
Portanto, em relaÃ§Ã£o ao suposto ato de improbidade administrativa, objeto central da investigaÃ§Ã£o, imperioso Ã© o reco-
nhecimento da abolitio improbitatis.
Para alÃ©m da falta de tipicidade do fato frente ao novo texto da Lei de Improbidade Administrativa, ainda que nÃ£o seja o tema 
principal do inquÃ©rito, merece ser enfatizado que os possÃveis crimes praticados encontram-se com a punibilidade extinta hÃ¡ 
vÃ¡rios anos. Isso porque jÃ¡ transcorreu, desde os fatos, perÃodo superior a 10 (dez), ao passo que a lei penal prevÃª que a 
prescriÃ§Ã£o antes do trÃ¢nsito em julgado opera-se em 08 (oito) anos quando o crime praticado comina pena mÃ¡xima privativa 
de liberdade superior a 02 (dois) anos e nÃ£o excede a 04 (quatro).
Resta ao Ã³rgÃ£o ministerial, portanto, promover o arquivamento do presente inquÃ©rito civil, em face das prescriÃ§Ãμes dos 
atos de improbidade administrativa e crimes.
Desta forma, diante de tudo que fora devidamente instruÃdo, acostado aos autos e explanado neste parecer, procedendo o cha-
mamento Ã  ordem do feito, com esteio no art. 10, da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 23/2007, do EgrÃ©gio Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico â€“ CNMP e no art. 44, da ResoluÃ§Ã£o n. 011/2022 do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia - CPMPBA, PROMOVO O SEU ARQUIVAMENTO, determinando-se Ã  Serventia desta Promotoria de JustiÃ§a que 
proceda com: (I) cientifi caÃ§Ã£o dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com certifi caÃ§Ã£o nos autos;; (II) 
fi ndo o prazo de 10 (dez) dias, certifi que-se nos autos a existÃªncia ou nÃ£o de razÃμes recursais, remetendo-se, apÃ³s este 
lapso, os autos ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico; (III) publicaÃ§Ã£o no DJE; e (IV) demais providÃªncias de estilo.
Correntina/BA, na data da assinatura digital.
ARTUR RIOS
Promotor de JustiÃ§a
Em ExercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o
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INQUÃ‰RITO CIVIL
IDEIA N.Âº 096.0.194463/2015
PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO
EMENTA: INQUÃ‰RITO CIVIL. IMPROBIDADE. IRREGULARIDADE CONTRATO ADMINISTRATIVO LOCAÃ‡ÃƒO DE 
IMÃ“VEL. PROMOÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO.
Versa o presente sobre InquÃ©rito Civil instaurado para apurar suposta irregularidade no contrato administrativo celebrado 
pelo MunicÃpio de Correntina, no ano de 2015, para locaÃ§Ã£o de imÃ³vel e instalaÃ§Ã£o do Centro de AtenÃ§Ã£o Psi-
cossocial (CAPS).
Referida demanda teve inÃcio com base em notÃcia de fato subscrita por Juvenil AraÃºjo de Souza, sustentando que a 
avenÃ§a violou o princÃpio da impessoalidade, pois o proprietÃ¡rio do imÃ³vel locado Ã© servidor comissionado do Ã³rgÃ£o 
contratante.
Lavrada a portaria inaugural, a Promotoria de JustiÃ§a de Correntina adotou diligÃªncias que tiveram como escopo obter a 
manifestaÃ§Ã£o escrita dos envolvidos, alÃ©m da reuniÃ£o de documentos relacionados a contrataÃ§Ã£o.
Colhidas as informaÃ§Ãμes, os autos vieram conclusos.
Ã‰ o breve relatÃ³rio.
Preliminarmente, cumpre destacar que o membro signatÃ¡rio assumiu a SubstituiÃ§Ã£o da Promotoria de JustiÃ§a de Cor-
rentina em 16/09/2023, deparando-se com um acentuado acÃºmulo de serviÃ§o em tal Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o.
Elaborado um plano de aÃ§Ã£o para saneamento do Ã³rgÃ£o ministerial, iniciou-se a movimentaÃ§Ã£o de todos os proce-
dimentos em curso.
Quanto ao mÃ©rito, verifi ca-se que suposto o ato de improbidade, objeto de investigaÃ§Ã£o, encontra-se prescrito desde 
01/01/2022.
Nos termos da redaÃ§Ã£o original da Lei de Improbidade Administrativa, a propositura da aÃ§Ã£o deve ocorrer em atÃ© 
cinco anos apÃ³s o tÃ©rmino do exercÃcio de mandato, de cargo em comissÃ£o ou de funÃ§Ã£o de confi anÃ§a (art. 23, I, 
da lei 8.429/92),
Lei Federal n.Âº 8.429/92
Art. 23. As aÃ§Ãμes destinadas a levar a efeitos as sanÃ§Ãμes previstas nesta lei podem ser propostas:
I â€“ AtÃ© cinco anos apÃ³s o tÃ©rmino do exercÃcio de mandato, de cargo em comissÃ£o ou de funÃ§Ã£o de confi anÃ§a;
No caso em exame, o termo ad quem do dispositivo em comento jÃ¡ transcorreu, uma vez que os fatos que deram ensejo 
Ã  presente investigaÃ§Ã£o ocorreram em 2015, ao passo que o tÃ©rmino do mandato do agente polÃtico se encerrou em 
31/12/2016.
No tocante ao possÃvel dano erÃ¡rio, nÃ£o se desconhece que a pretensÃ£o ressarcitÃ³ria seja imprescritÃvel, por forÃ§a 
do art. 37, Â§5Âº, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, contudo, da anÃ¡lise dos autos, nÃ£o se extraem elementos que denotem a 
existÃªncia de prejuÃzo ao Ã³rgÃ£o municipal. Isso porque o processo de dispensa impugnado foi instruÃdo com laudo de 
avaliaÃ§Ã£o subscrito por profi ssional habilitado, no qual foi atestada a boa condiÃ§Ã£o do imÃ³vel para atendimento da 
fi nalidade destinada, bem como avaliado o preÃ§o de mercado praticado para locaÃ§Ã£o.
Outrossim, ainda como fundamento para o arquivamento do inquÃ©rito civil, Ã© importante registrar que seu trÃ¢mite jÃ¡ 
perdura por mais de 07 (sete) anos, em total descompasso com exigÃªncia cada vez mais acentuada de celeridade na 
conclusÃ£o dos procedimentos extrajudiciais, por forÃ§a da RecomendaÃ§Ã£o CNMP-CN 02/2018 (RecomendaÃ§Ã£o de 
Aracaju), e cuja observÃ¢ncia pelos Ã³rgÃ£os correcionais tÃªm sido cada vez mais rigorosa, afi gurando-se inconveniente 
a prorrogaÃ§Ã£o deste inquÃ©rito civil, uma vez adotadas as diligÃªncias investigatÃ³rias sufi cientes e possÃveis para o 
esclarecimento de seu objeto.
Desta feita, compreende-se que o objeto do presente inquÃ©rito civil foi integralmente superado, nÃ£o subsistindo provi-
dÃªncias a serem adotadas pelo Ã³rgÃ£o ministerial.
Desta forma, diante de tudo que fora devidamente instruÃdo, acostado aos autos e explanado neste parecer, procedendo 
o chamamento Ã  ordem do feito, com esteio no art. 10, da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 23/2007, do EgrÃ©gio Conselho Nacional 
do MinistÃ©rio PÃºblico - CNMP e no art. 44, da ResoluÃ§Ã£o n. 011/2022 do ColÃ©gio de Procuradores do MinistÃ©rio 
PÃºblico do Estado da Bahia - CPMPBA, PROMOVO O SEU ARQUIVAMENTO, determinando-se Ã  Serventia desta Pro-
motoria de JustiÃ§a que proceda com: (I) cientifi caÃ§Ã£o dos interessados, preferencialmente por e-mail ou telefone, com 
certifi caÃ§Ã£o nos autos;; (II) fi ndo o prazo de 10 (dez) dias, certifi que-se nos autos a existÃªncia ou nÃ£o de razÃμes 
recursais, remetendo-se, apÃ³s este lapso, os autos ao Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico; (III) publicaÃ§Ã£o no 
DJE; e (IV) demais providÃªncias de estilo.
Correntina/BA, na data da assinatura digital.
ARTUR RIOS
Promotor de JustiÃ§a
Em ExercÃcio de SubstituiÃ§Ã£o

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO 
Origem: Promotoria Regional de Santa Maria da VitÃ³ria
IDEA nÂº 717.9.14608/2022
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, comunica ao Senhor VALDECI DOS REIS SILVA e eventuais interessados, o ARQUIVAMENTO 
da NotÃcia de Fato IDEA nÂº 717.9.14608/2022 (ID MP 16318028) para, querendo, apresentar as razÃμes de recurso no 
prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, Â§1Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de JustiÃ§a 
(fi nalistico.smv@mpba.mp.br).  
Santa Maria da VitÃ³ria/Ba, 05 de dezembro de 2023.   
Caroline Vianna Longhi
Promotora de JustiÃ§a Substituta



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.468 - Disponibilização: quinta-feira, 7 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 521

PORTARIA INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO       
Origem: Promotoria Regional de Santa Maria Da VitÃ³ria
Ã�rea: DIREITO DA CRIANÃ‡A E DO ADOLESCENTE
IDEA nÂº 717.9.44161/2022
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a abaixo-assinada, no uso de uma de 
suas atribuiÃ§Ãμes constitucionais e legais, conferida pelo arts.127 e 129, da ConstituiÃ§Ã£o Federal e pela Lei Complementar 
Estadual nÂº 11/1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia), resolve instaurar o presente PROCEDIMEN-
TO ADMINISTRATIVO para zelar pelo cumprimento dos direitos da crianÃ§a e do adolescente, bem como a proteÃ§Ã£o do 
patrimÃ´nio pÃºblico e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme preceituado no artigo 129, 
III, da ConstituiÃ§Ã£o Federal.
Data da instauraÃ§Ã£o:05/12/2023      
Caroline Vianna Longhi    
Promotora de JustiÃ§a Substituta
Santa Maria Da VitÃ³ria/Ba, 06 de dezembro de 2023

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: Promotoria de JustiÃ§a de Serra Dourada/Bahia
IDEA nÂº 306.9.81942/2018
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a infra-assinada, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 12, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, e em 
obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, comunica a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrati-
vo 306.9.81942/2018. AtÃ© a sessÃ£o do Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico ou da CÃ¢mara de CoordenaÃ§Ã£o e Re-
visÃ£o respectiva, para que seja homologada ou rejeitada a promoÃ§Ã£o de arquivamento, poderÃ£o as pessoas co-legitimadas 
apresentar razÃμes escritas ou documentos, que serÃ£o juntados aos autos do inquÃ©rito ou do procedimento preparatÃ³rio, 
podendo ser encaminhados atravÃ©s do e-mail (serra.dourada@mpba.mp.br), dispensando-se a remessa fÃsica.
Serra Dourada/BA 01 de fevereiro de 2021.

Thelma Leal de Oliveira
Promotora de JustiÃ§a Designada

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: Promotoria de JustiÃ§a de Serra dourada
IDEA nÂº 306.9.82637/2018
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, no uso de 
atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do art. 53 da Res. nÂº 11/2022 do OECP/BA, comunica a PRORROGAÃ‡ÃƒO de prazo, por 
mais um ano, do Procedimento Administrativo IDEA nÂº 306.9.82637/2018, considerando a necessidade de continuar as in-
vestigaÃ§Ãμes, para melhor elucidar os fatos descritos na Portaria Inaugural, com fundamento no art. 41 da Lei Complementar 
Estadual 11/2022 CSMP, e no art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o 23/2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico.    
Serra Dourada/BA, 08 de setembro de 2023.   
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR
Promotor de JustiÃ§a Substituto

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 150/2023
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.473401/2023
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 003.9.156017/2023.
Local: Presidente Tancredo Neves/BA
Data de Instauração: 27/11/2023
Envolvido: Sr. JOÃO MENEZES MOTA

Santo Antônio de Jesus, 05 de dezembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL nº 009/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através do Promotor de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas atri-
buições legais, atendendo ao comando do art. 41º da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão do inquérito civil IDEA 
nº 678.9.83861/2021, pelo período de 01 (um) ano, tendo em vista a necessidade de realização de novas diligências.

Cruz das Almas (BA), 04 de dezembro de 2023.
JOSÉ REIS NETO
Promotor de Justiça em substituição
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5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.371437/2023

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de 
Fato nº 600.9.371437/2023 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 17/02/2024, tendo em vista a necessidade 
de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus,05 de dezembro de 2023.
João Manoel Santana Rodrigues
Promotor de Justiça

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 151/2023
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.473347/2023
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 003.9.156017/2023.
Local: Presidente Tancredo Neves/BA
Data de Instauração: 27/11/2023
Envolvido: Sr. EDSON CEVINSK.

Santo Antônio de Jesus, 06 de dezembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Área: INFÂNCIA E JUVENTUDE
Instauração do Procedimento Administrativo nº 190.9.170882/2023
Objeto: Arts. 129, incisos VI e VII, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; bem como 72 e 73 da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96. Acompanhar e documentar as diligências adotas no acompanhamento da situação vivenciada 
pelos infantes I.A.S., R.A.S., e R.L.S
Data de Instauração: 13 de novembro de 2023.

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO

1ª Promotoria de Justiça de Cruz das Almas
Inquérito Civil IDEA nº 003.9.132760/2017

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CRUZ DAS ALMAS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 20 da Resolução nº 006/2009, alterado pela Resolução nº 001/2013, do 
Ministério Público do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO 
pelo prazo de 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL IDEA 003.9.132760/2017, que tem por objeto apurar denúncia da prática de Ne-
potismo na Prefeitura Municipal de São Felipe/BA, sob a administração do então prefeito Rozálio Souza da Hora.

Cruz das Almas, 05 de dezembro de 2023.

José Reis Neto
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

EDITAL INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 600.9.21558/2020
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que 
abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 41 da Resolução nº 011 /2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, vem por meio deste edital, a todos quantos possa interessar, comunicar 
a prorrogação do prazo para conclusão do Inquérito civil nº 600.9.21558/2020, a partir de 24/01/2024, com previsão de término 
dia 10/02/2025, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais para a continuidade ou en-
cerramento de sua instrução.

Santo Antônio de Jesus, 06 de dezembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA NÂº 218.9.328505/2023
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE PIATÃƒ

Ã�rea: InfÃ¢ncia e Juventude
Objeto: acompanhar a adoÃ§Ã£o das medidas cabÃveis pela rede de proteÃ§Ã£o Ã  infÃ¢ncia e juventude, diante da notÃcia 
criminal da ocorrÃªncia de crimes sexuais contra as crianÃ§as L.C.S., L.S., L.M.S e M.S.
Data de InstauraÃ§Ã£o: 11/10/2023.
Interessados: Conselho Tutelar de AbaÃra

PiatÃ£, 12 de outubro de 2023.
Laise de AraÃºjo Carneiro
Promotora de JustiÃ§a Designada

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPO FORMOSO-BA

Edital n. 27 – COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO IDEA N. 003.9.280153/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que subscreve o presente, 
com amparo ao disposto na Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, assim como na 
Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNI-
CA a todos interessados, que foi promovido o arquivamento do Documento IDEA Nº 003.9.280153/2023, registrado na 2ª 
Promotoria de Justiça de Campo Formoso em 18/07/2023, por envio do CAOPAM, o qual encaminhou denúncia anônima 
de um cidadão de Antônio Gonçalves-BA, relatando possível perseguição política contra uma servidora, indeferido por falta 
de dados concretos e indício do mínimo alegado, para, querendo, apresentem eventuais razões recursais ou juntada de 
documentos, no prazo de 10 (dez) dias, para o e-mail institucional pj.campoformoso@mpba.mp.br.
Campo Formoso-BA, 05 de dezembro de 2023.
Gabriela Gomes C. Ferreira
Promotora de Justiça da 2ª PJ CAMPO FORMOSO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Edital de Arquivamento de Inquérito Civil nº 109.9.100483/2020

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de suas atribuições constitu-
cionais e legais, nos termos do art. 44 da Resolução n° 11 de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público do Estado da Bahia e art. 10 da Resolução nº 23 de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
comunica a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de do-
cumentos, o arquivamento e a remessa do Inquérito Civil em epígrafe, para apreciação do Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público, instaurado com o objetivo de apurar supostas irregularidades no Termo de Colaboração n° 001/2019, 
Processo Administrativo n.°195/2019, fi rmado entre a Prefeitura de Itiúba e Cooperativa Itiubense de Trabalhadores de 
Coleta Seletiva e Sustentável do Meio Ambiente.

Itiúba, 28 de novembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITIÚBA
Prorrogação de prazo de Inquérito Civil – IDEA nº 109.9.100483/2020

A Promotoria de Justiça de Itiúba, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, no uso de atribuições legais, nos termos 
da art. 20 da Resolução nº 06/2009, bem como pelo disposto no art. 41 da Resolução n.º 011/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, e do art. 9º da Resolução de nº 23 de 2007 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, comunica a todos os interessados a prorrogação de prazo para conclusão do Inquérito Civil sob IDEA 
nº 109.9.100483/2020, por mais 01 (um) ano, motivada pela imprescindível realização de diligências conclusivas.

Itiúba, 28 de novembro de 2023

Felipe da Mota Pazzola
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Serrinha
IDEA nÂº 712.9.258270/2023
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua representante legal que a esta subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais e regulamentares, de acordo com o disposto no artigo 129, III, da ConstituiÃ§Ã£o Federal; artigo 26, I, da Lei 
nÂº 8.625/1993; artigos 73 e 77, da Lei Complementar nÂº 11/1996, e da RecomendaÃ§Ã£o nÂº 23/2006, do Conselho Nacional 
do MinistÃ©rio PÃºblico e, tomando conhecimento dos fatos articulados na notÃcia de fato nÂº 712.9.258270/2023, resolve con-
verter a referida notÃcia de fato em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para acompanhar e fi scalizar a implementaÃ§Ã£o de 
polÃtica pÃºblica para saÃºde mental no Conjunto Penal de Serrinha, especialmente atendimento psiquiÃ¡trico para dependentes 
de substÃ¢ncias psicoativas
Serrinha/BA, 05 de dezembro de 2023.
NÃºbia Rolim dos Santos
Promotora de JustiÃ§a

 PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

EDITAL nº 160/2023 – CONSUMIDOR

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução 
nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem por meio 
deste Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 1(um) ano, do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o número 003.9.308245/2022, que tem como objeto acompanhar e fi scalizar as ações 
executadas pela concessionária de serviço de energia elétrica no Estado da Bahia, COELBA, que visem garantir o fornecimento 
regular do serviço à população de Candeias/BA.

Candeias/BA, 06 de dezembro de 2023.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça 

Instauração de Procedimento Administrativo 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Candeias 
Área: Infância e Juventude 
IDEA: 696.9.277771/2023 
Objeto: Acompanhar a Situação de Vulnerabilidade/Violação de Direitos da criança M. DOS S. DA P. 
Interessados (as): M. DOS S. DA P. e seus responsáveis.  
Candeias, 04/12/2023.  
Caroline Maronita Stange 
Promotora de Justiça  
 
Arquivamento de Procedimento Administrativo 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Candeias 
Área: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa  
IDEA: 003.9.164998/2023 
Interessados (as): Rafael Santos Araújo  
Objeto: Implementação das políticas de incentivo e apoio aos empreendedores no município de Candeias.

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos quan-
to possa interessar, comunicar o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo registrado sob IDEA 003.9.164998/2023. 
 
Candeias, 22/11/2023.  
Bruna Gelis Fittipaldi 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA: 003.9.223595/2023 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO FRANCISCO DO CONDE 
Objeto: Acompanhar as providências a serem realizadas pelo Conselho Tutelar em relação ao acompanhamento social da ado-
lescente A. L. F. S. 
Data da instauração: 31 de novembro de 2023 
São Francisco do Conde, 04 de dezembro de 2023 
Adriana Patrícia Cortopassi Coelho 
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

Edital - 313/2023 - Arquivamento de Procedimento Administrativo
A 5Âª Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de ValenÃ§a-BA, atravÃ©s da Promotora de JustiÃ§a, Dra. Fernanda Pataro de 
Queiroz, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do art. 5Âª, Â§ 1Âº, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 006/2009 e do art. 10, Â§1Âº 
da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA a todos os interessados a decisÃ£o 
pela PromoÃ§Ã£o do Procedimento Administrativo IDEA 597.9.62247/2021, instaurado para acompanhar o cumprimento das 
requisiÃ§Ãμes ministeriais. Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderÃ£o apresentar recurso da 
decisÃ£o de arquivamento.
ValenÃ§a, 06 de dezembro de 2023.
Fernanda Pataro de Queiroz
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE CONCLUSÃƒO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO DE INQUÃ‰RITO 
CIVIL - IDEA nÂº 597.9.147151/2023
A Titular da 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de ValenÃ§a, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes e de acordo com o artigo 20, da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 06/2009, do Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, alterado pela ResoluÃ§Ã£o MPBA 
nÂº 01/2013, PRORROGA, pelo perÃodo de 90 (noventa) dias, com fundamento nos termos do art. 2Âº Â§ 6Âº, da Reso-
luÃ§Ã£o 23/2007 do CNMP, o prazo de conclusÃ£o do Procedimento PreparatÃ³rio de InquÃ©rito Civil de protocolo IDEA nÂº 
597.9.147151/2023, que tem como objeto apurar fatos notÃcias de irregulares do SAAE quanto Ã  forma de cobranÃ§a das con-
tas de consumo de Ã¡gua que seria pelo tamanho do imÃ³vel e nÃ£o pelo consumo efetivo da Ã¡gua, para que, assim, realizadas 
as diligÃªncias restantes com vistas Ã  coleta dos elementos de convicÃ§Ã£o necessÃ¡rios para este Ã“rgÃ£o de ExecuÃ§Ã£o 
do MinistÃ©rio PÃºblico, em vista da necessidade de melhor apuraÃ§Ã£o dos fatos quanto Ã  resoluÃ§Ã£o da demanda.
ValenÃ§a, 06 de dezembro de 2023.
ClÃ¡udia Didier de Morais Pereira Santos
Promotora de JustiÃ§a Titular

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE CONCLUSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO - IDEA nÂº 597.9.424295/2023
A Titular da 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de ValenÃ§a, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes e de acordo com o artigo 20, da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 06/2009, do Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, alterado pela ResoluÃ§Ã£o MPBA nÂº 
01/2013, PRORROGA, pelo perÃodo de 90 (noventa) dias, com fundamento nos termos do art. 2Âº Â§ 6Âº, da ResoluÃ§Ã£o 
23/2007 do CNMP, o prazo de conclusÃ£o da NotÃcia de Fato de protocolo IDEA nÂº 597.9.424295/2023, instaurada a partir de 
representaÃ§Ã£o formulada pelo Sr. Cristiano Barbosa, vereador neste MunicÃpio, o qual solicita providÃªncias para viabilizar a 
regularizaÃ§Ã£o da tarifa de tÃ¡xi cobrada na cidade de ValenÃ§a/Bahia, para que, assim, realizadas as diligÃªncias restantes 
com vistas Ã  coleta dos elementos de convicÃ§Ã£o necessÃ¡rios para este Ã“rgÃ£o de ExecuÃ§Ã£o do MinistÃ©rio PÃºblico, 
em vista da necessidade de melhor apuraÃ§Ã£o dos fatos quanto Ã  resoluÃ§Ã£o da demanda.
ValenÃ§a, 06 de dezembro de 2023.
ClÃ¡udia Didier de Morais Pereira Santos
Promotora de JustiÃ§a Titular

COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÃ�CIA DE FATO

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE ITAPARICA, por 
meio do Promotor de JustiÃ§a, Ivan Ito Messias de Oliveira JÃºnior, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 
4Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, vem por meio deste Edital, comunicar a todos 
quantos possa interessar que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO do procedimento extrajudicial abaixo, tendo os interessados 
o perÃodo de 10 dias para apresentar recurso pelo e-mail: 1pj.itaparica@mpba.mp.br

NotÃcia de Fato nÂº 648.9.443777/2023
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento
Ã�rea: CÃvel
Objeto: Alimentos
Data: 06-12-2023
Motivo: Houve acordo de conciliaÃ§Ã£o extrajudicial. A NotÃcia de Fato perdeu o objeto.

NotÃcia de Fato nÂº 648.9.443844/2023
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento
Ã�rea: CÃvel
Objeto: Alimentos
Data: 06-12-2023
Motivo: Houve acordo de conciliaÃ§Ã£o extrajudicial. A NotÃcia de Fato perdeu o objeto.

NotÃcia de Fato nÂº 648.9.375820/2023
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento
Ã�rea: CÃvel
Objeto: Direito da crianÃ§a e do Adolescente
Data: 06-12-2023
Motivo: Por falta de elementos sufi cientes para continuidade da demanda.
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NotÃcia de Fato nÂº 648.9.443703/2023
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento
Ã�rea: CÃvel
Objeto: Alimentos
Data: 06-12-2023
Motivo: Houve acordo de conciliaÃ§Ã£o extrajudicial. A NotÃcia de Fato perdeu o objeto.

NotÃcia de Fato nÂº 648.9.490753/2023
PromoÃ§Ã£o de Arquivamento
Ã�rea: CÃvel
Objeto: Direito da crianÃ§a e do Adolescente
Data: 06-12-2023
Motivo: Houve acordo de conciliaÃ§Ã£o extrajudicial. A NotÃcia de Fato perdeu o objeto.

Itaparica, 06-12-2023
Ivan Ito Messias de Oliveira JÃºnior
Titular da 1ÂªPJ de Itaparica

InstauraÃ§Ã£o de Procedimento PreparatÃ³rio
Origem: 6Âª Promotoria de JustiÃ§a de ValenÃ§a
Ã�rea: Improbidade Administrativa
IDEA: 597.9.295241/2023
Data da InstauraÃ§Ã£o: 05/12/2023
Assunto: Apurar inconsistÃªncias nos contratos celebrados pelas empresas RE9 e Grand Prix, de valores expressivos, com o 
municÃpio de Presidente Tancredo Neves-BA, referentes ao exercÃcio fi nanceiro de 2021.
ValenÃ§a, 06 de dezembro de 2023.
Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Direitos da Pessoa Idosa 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.252340/2023 
Objeto: Instaurado objetivando a proteção dos direitos da Senhora Tereza Santos Souza, diante dos confl itos familiares. 
Data de Instauração: 06/12/2023 
Parte: TEREZA SANTOS SOUZA  
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Direitos à Educação 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.436376/2023 
Objeto: Apurar notícia de pessoas acumuladoras de lixo na residência situada na Rua Ouro Branco, bairro Brasil, nesta Cidade. 
Data de Instauração: 04/12/2023 
Parte: LUIZ VIANA DE ABREU 
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÂNDIDO SALES 
EDITAL 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça em substituição na Promotoria de Justiça de Cândi-
do Sales, que subscreve o presente, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art.4º, inciso III, da Resolução 
174, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia NOTIFICA Edivã Ferreira da Rocha, Enedina Francisca Abade 
e os demais interessados de que foi ARQUIVADA a Notícia de Fato IDEA nº 054.9.137720/2023 instaurada em defesa do direito 
à saúde de Edivã Ferreira da Rocha e de sua mãe Enedina Francisca Abade, que desejam obter junto ao Poder Público o forne-
cimento dos medicamentos RIVAXA 15mg e XARELTO.

Cândido Sales/BA, 06 de dezembro de 2023.

George Elias Gonçalves Pereira 
Promotor de Justiça em substituição
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÂNDIDO SALES 
EDITAL 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça em substituição na Promotoria de Justiça de Cândi-
do Sales, que subscreve o presente, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no Art.4º, inciso III, da Resolução 
174, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia NOTIFICA Aleny Chaves Dias e os demais interessados de que 
foi ARQUIVADA a Notícia de Fato IDEA nº 054.9.525935/2022 instaurada em defesa do direito à saúde de Aleny Chaves Dias, 
portadora de EDEMA MACULAR DIABÉTICO em ambos os olhos, que necessita de tratamento ofertado pelo Poder Público.  

Cândido Sales/BA, 06 de dezembro de 2023.

George Elias Gonçalves Pereira 
Promotor de Justiça em substituição 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: Promotoria de Justiça de Itambé-BA
PORTARIA PA N° 65/2023
IDEA Nº 052.9.408019/2023
ÁREA: DIREITOS HUMANOS
OBJETO: Colher subsídios para a adoção das medidas pertinentes e devida proteção dos interesses individuais indisponíveis da assistida 
Osmarina de Oliveira Santos, tendo em vista a necessidade de controle das doenças mentais graves que supostamente a acometem

Itambé-BA, 04 de dezembro de 2023.

[Assinado eletronicamente]
MARCELO PINTO DE ARAÚJO
Promotor de Justiça em substituição

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itambé-BA
PORTARIA PPIC N° 13/2023
[IDEA Nº 052.9.248157/2023]
ÁREA: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

OBJETO: Apurar suposta acumulação de cargos por parte de SIUL LIMA RODRIGUES, vereador(a) do Município de Itambé-BA, 
que estaria ocupando dois cargos no magistério municipal e estadual concomitantemente com o exercício de mandato eletivo de 
vereador neste Município, desde novembro de 2021
Itambé-BA, 04 de dezembro de 2023.

[Assinado eletronicamente]
MARCELO PINTO DE ARAÚJO
Promotor de Justiça em substituição

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itambé-BA
PORTARIA PPIC N° 14/2023
[IDEA Nº 052.9.288886/2023]
ÁREA: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
OBJETO: Apurar suposta acumulação de cargos públicos por parte de LEIA RIBEIRO DA SILVA BRITO, conselheira tutelar do Muni-
cípio de Itambé-BA, que estaria ocupando o cargo de Assistente Social, de forma simultânea, no Município de Vitória da Conquista-BA
Itambé-BA, 05 de dezembro de 2023.

[Assinado eletronicamente]
MARCELO PINTO DE ARAÚJO
Promotor de Justiça em substituição

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO 
IDEA Nº: 003.9.313582/2023 
Objeto: Apurar a possível pratica de nepotismo na nomeação de Natália Dutra Correia, a qual é casada com Thomaz Oliveira 
Soares, Secretário Municipal de Educação por parte de município de Tremedal. 
Decisão: Constata-se que Natália Dutra Correia e Thomaz Oliveira Soares são casados, sendo certo que Thomaz é o Secretário 
Municipal de Educação (cargo de natureza política) e Natália é Diretora de Planejamento Educacional e Captação de Recursos 
(cargo de natureza comissionada). “...a documentação apresentada pelo Município de Tremedal demonstra que Natália, a princí-
pio, possui qualifi cação técnica para exercer a função pública de Diretora de Planejamento Educacional e Captação de Recursos. 
Assim, considerando que o fato narrado já se encontra solucionado, arquivo a presente Notícia de Fato, nos termos do artigo 4º, 
inciso I, da Resolução CNMP nº 174/2017.” 
Tremedal – BA, 28/11/2023. 
Vladimir Ferreira Campos 
Promotor de Justiça 
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA DE MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VITÓRIA DA CON-
QUISTA/BA
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Área de atuação: MEIO AMBIENTE
Idea nº 003.9.153378/2023
Finalidade do Edital: Comunicar aos interessados a instauração de Inquérito Civil para apurar a notícia de inexistência de Plano 
de Segurança na Barragem do Divino, no Município de Poções, com âncoras no artigo 25, inciso II, da Resolução nº 11 de 11 de 
abril de 2022, do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e artigo 1º da Resolução nº 
23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público.
Investigado: Município de Poções
Data e local da instauração: Vitória da Conquista, 06 de dezembro de 2023
Promotor(a) de Justiça: Karina Gomes Cherubini

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

IDEA: 707.9.485224/2023 
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções/BA  
CLASSE: Extrajudicial > Procedimento do MP > Procedimento administrativo de Acompanhamento de TAC  
ASSUNTO: Direito administrativo e outras matérias de direito público > Serviços > Saúde > Vigilância Sanitária e Epidemiológica 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 06 de dezembro de 2023.  
INTERESSADO: Município de Poções.  
OBJETO: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta, fi rmado nos autos nº 707.9.41235/2019, 
que trata do controle populacional de animais e de zoonoses.

RUANO FERNANDO DA SILVA LEITE  
Promotor de Justiça 


